
Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 22 de Janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo de

rf 220101/2025, com este fim e para constar, eu Erica Vitória de Souza Castro, lavrei o presente

termo que vai por m^ assipado.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 22 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
N® 02.889.201/0001-17 RUA AN
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PORTARIA N° 006/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art. 1® - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO,

CPF; 636.521.013-24 Rg n° 073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em
comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de São
Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° - Esta portaria entrara er

revogadas as disposições em contrário

entrara em vigor na data dasua publicação,

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Do Doca

/l^

Franclldo Alves e Silva

Presidente
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Art. 1° - Nomear o Sr. KLLYDERSON WÂNNDYEL OLIVEIRA DE ALENCAR, CPF: n"
631.883.433-88 Rg n" 087571352018-7 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Controlar Geral da
Câmara Legislativa de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 004/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear a Sr.®. CLEIRICE DE MELO CASTRO, CPF: n® 604.610.363-04 Rg n° 038067432009-8
SSP-MA, para o cargo em comissionado de Gestora de Contratos da Câmara Legislativa de São Raimundo
Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 006/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art. 1® - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO, CPF: n® 636.521.013-24 Rg n®

073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de
São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

Do Doca Bezerra Maranhão -

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA®

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: ^
https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario ^
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa ; S
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ÇNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Exmo.

Sr. Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

Nesta,

Senhor Vereador Presidente,

Venho perante Vossa Excelência, requerer que seja autorizada a reàüzação da Dispensa de
Licitação, junto ao órgão dessa administração, para que se manifestem no prazo previamente
estabelecido, no tocante a aceitação da referida Dispensa de Licitação, que tem como objeto a
Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de
licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 22 de Janeiro de 2025.

V

Erica Vitória de Souza Castro f

Responsável Pelo Setor de Compras

mB) 08'4f8-e2l@

CNPJ; 02.889.201/0001-1:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Despacho

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Nesta,

Em resposta a vossa solicitação, autorizo a realização da Dispensa de Licitação, para Futura e

eventual Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos
de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 22 de Janeiro de 2025.

-- FRANCILDO Asstnadodefofmadlgital.
' AlVFSF porFRANCILDOALVESE'; , : =

^ SILVAiOl 355374367 ^

SILVAlOl 3553743 Dados: 2025.01 22 ^ ^
5» 67 08:46:50-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

CKPi (y.p aS9

Rua ANTOMC .:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ H" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

W i.

Memorando

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras ;

Nesta,

Senhor,

Por este, a Câmara Municipal, representada por Francildo Alves e Silva, Órgão Gerenciador da
Dispensa de Licitação, para Futura e eventual Contratação de empresa especializada para prestação
dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal
de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., para o exercício 2025.

Segue em anexo os quantitativos estimados para atender as necessidades desta Câmara
Municipal no referido período.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., cm 23 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado deforma - jg
AI\/CCC ,cRs«3'pof
ALVEb b FRANCILDO ALVES5 ' -

SILVA:01355 ^
Oaclos:2025.01.23

374367 08:4809-oaw

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 261, CENTRO- 65.753-000

SOLICITAÇÃO

Sr. Vereador Presidente

Na qualidade de Assessor do Vereador Presidente, solicito que seja autorizada à Comissão
Permanente de Licitação ~ CPL, da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, a proceder a
instauração e abertura do processo licitatório, objetivando a Contratação de empresa especializada para
prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em
jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA.

Segue a planilha com as quantitativos em anexo.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reitero meus mais sinceros votos
de apreço.

São Raimundo do Doca Bezerra — Maranhão, em 23 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,

5 Eri^ Vitória de Sou^íastro

I . ^£sponsáveI Pelo Setor de

g) CNPJ- 1?
^ RU^\ AM ONíC' Nt [ 0 ./51 -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos
de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra ~ MA.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRIÇÃO
Contratação de empresa
especializada para prestação dos

serviços de publicação de avisos de
licitação e outros atos oficiais a
serem veiculados em jornal de
grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara

Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

Valor Total. R$

MÊS I OTD. I V.UNT. V.TOTAL

ciü/coi.

T-'

(99) 9a45B-t>219

CHPJ: O2.889.201/OGQ1-T7

RUA mJmíO METO ,251
CENtf^ • CEP ; Ô5753-OOG
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA N°
Estado do Maranhão

Governo Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

ÓRGÃO : 01 Poder Legislativo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 01 Câmara Municipal

PROJETO/ATIVIDADE :

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA :

Submetemos à apreciação de Vossa Senhoria a relação do(s) item(ns) abaixo discrlminado(s)
necessárjo(s) a Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de
avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, para qual
solicitamos as providências necessárias.

Justificativa : Manutenção das atividades da Adminstração objetivando a consecução do interesse público.

Código Descrição

093730 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE AVISOS DE LICITAÇÃO

Quant Unidade VI. Estimado

40.0000 centímetro 0,00

São Raimundo do Doca Bezerra. 23 de Janeiro de 2025

ERICA VITÓRIA DE SOUZA CASTROí?ERICA VITÓRIA DE SOUZA

RESPONSÁVEL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

SOLICITAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

A Sra.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria que se faça a pesquisa de preços de

mercado, visando a futura e eventual Contratação de empresa especializada para prestação dos

serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal

de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São

Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Segue em anexo a esta solicitação, a planilha contendo a descrição e o

quantitativo dos serviços para a contratação ora pretendida, necessária para atender a demanda

desta Administração Pública Municipal. - ^ ® li'

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 23 de Janeiro de 2025.

PRANCILDO Assinado de forma digital
ALVES E FRANCILDO ALVES E

SILVA:0135S374367

SILVA:013553743 Dados: 2025.01,23
£7 08:50:38-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

0
..íT--. •?! Af'-i 'OPsiO S&t:



wm

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Senhor

Francíldo Alves e Silva

Vereador Presidente.

Venho por meio deste, informar à Vossa Senhoria, que em resposta ao seu pedido, realizamos a
devida pesquisa de preços de mercado referente à Contratação de empresa especializada para
prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados
em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Destacamos que, para levantamento de preços estimados da contratação, foram
adotados os seguintes critérios de pesquisa:

• Pesquisa de preços de mercado, mediante solicitação de valor médio.

Sem mais para o momento, encaminhamos em anexo p resultado da Pesquisa de
preços de mercado, para que sejam tomadas as providências cabíveis com o prosseguimento dos
trâmites legais.

^ -São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão., em 23 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

9b4fifi

CNPJ; Q2A
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Sr.

Francildo Alves e Silva.

Vereador Presidente.

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO

Solicito de Vossa Senhoria, que proceda a cotação de preços dos serviços abaixo
mencionados:

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de

publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande
circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

Sâo Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 24 de Janeiro de 2025.

g : • ^ —

I^í; Erica Vitória de Souza Castro
^ ^Responsável Pelo Setor de Compras

;V'" '-'i'! r-.

i'i ^ Mi ;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DESPACHO PARA COTACÃO DE PREGOS

A Senhora.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Responsável Pelo Setor de Compras

Estamos encaminhando em anexo à relação dos serviços para que seja realizada
a cotação de preços para Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de
publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em Jornal de grande
circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 24 de Janeiro de 2025.

CRAMni nn Assinado de forma

digital por FRANCILDO
ALVES E ALVES i

SILVA:0135537 -
Dados: 2025.0t.24

4367 08:52:37-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

F3I.U AN
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 19 de Junho de 2024.

Diário Oficial do Município de São João do Paraíso Estado do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 019/2024.
São João do Paraíso - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável pela cotação

ÍM-J
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO
ssoJoãodo
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CONTRATO 227/2024
CÕMP^S E.SERVl_ÇpS.CÕMy^^^

Processo:^}/

- FIs.: í-
Rubrlca:

PROCESSO DE ORIGEM

Dispensa sem Disputa N® 019/2024
N® PROCESSO ADMINISTRATIVO: 056/2024

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de empresa para publicação de Avisos de Licitações em Jornal Diário de Grande
Circulação Regional ou Nacional, de Interesse da Secretaria Municipal de Governo e

Planejamento de São João do Paraíso-MA.

VALOR CONTRATUAL

R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL; 17 de Junho de 2024

FINAL: 31 de Dezembro de 2024

LLU

DADOS DO CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, CNPJ n® 01.597.629/0001-23

AVENIDA MARANHÃO, S/N, ALTO BONITO, São João do Paraíso, Maranhão.

Valdemar Alves de Sousa, CPF n® 026.694.643-78

DADOS DO CONTRATADO

FERNANDA F PONTIN, CNPJ n" 10.277.241/0001-36

RUA DOS ABACATEIROS, 01. JARDIM SAO FRANCISCO, São Luís, Maranhão

envlapublicacao@gmail.conn, (98) 3268-0016,

FERNANDA FERRAZZI PONTIN, CPF n® 027.524.733-38

FISCAL DO CONTRATO

Vítor Albuquerque de Sousa Trindade

PREÂMBULO

Aos 17 de Junho de 2024, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, Inscrita no CNPJ n® 01.597.629/0001-23, em observância às

disposições da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam
em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e 11)

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA | CNPJ: 01.S97.629/0001-23
Avenida do Comércio, n" 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil
vwrw.saQÍoaodoparaÍso.ma.gov.br ccoMawn» c ......® FERNANDA r Autfud»^/»unaa^^

POOT1N:102772410001

36
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO
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Processo n'
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SSo JoSo do'

CtOAOE DC TO005 NOSI

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para publicação de Avisos de Licitações

em Jornal Diário de Grande Circulação Regional ou Nacional, de Interesse da Secretaria Municipal de Governo
e Planejamento de São João do Paraíso-MA. de acordo com as especificações e condições definidas no Termo
de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 12.800,00 {{doze mil e oitocentos reais)), em conformidade com

a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marca Unidade Quant. R$Unit R$ Total

Publicação de avisos de licitação e outras
publicações de Interesse da prefeitura
mumclpa! de São João do Paraíso-ma a serem

veiculados em jornal de grande circulação
regional ou nacional, cuja publicação seja

diária, em preto e branco, de 02(duas)

colunas x 5,0cm de altura aproximadamente.
Valor Total

SERVIÇOS
19,00 CM X

COL

Quant. R$ Unit RS Total

R$ 160,00 R$ IZBOO.OO

R$ 12.800,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas

quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá Início na data de 17/06/2024 e encerramento em 31/12/2024,
na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosídade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motívadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 ~ Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adltívo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÂUSUU QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS {art. 92, IV, VII e XVIM)

Prefeitura Munidpal de São João do Paraíso - MA | CNPJ: 01.597.629/0001-23
Avenida do Comércio, n" 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços Inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitívo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiírzado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente. o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice{s) estabeieddoís] para reajustamento venha(m) a ser extinto($) ou de qualquer forma
não possa{m) mais ser uh"iizadD(s), será{ão) adotado{s), em substituição, 0(5) que vieríem) a ser
determ{nado{s) pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n®
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art, ó® da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fíns de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa dáusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, Inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste Instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando Indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1® do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PUNEJAMENTO

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.1203.2004.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00- SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4", do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n*" 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a desconter dos
pagamentos devidos ou da garantía, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargas a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritívo ou Instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se
dará nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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11.2.3 -• Caso a notificação da nio-continuidade do contrato de que trata este sublkem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

114 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
114.1 - Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econõmico-
financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
lei n." 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à Inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo Justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n® 12.846, de 1" de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n° 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subítem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4", da Lei n" 14.133, de 2021);

lií) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f". "g" e "h" do subítem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de 2021).
b) Multa de:
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í) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
il) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprímento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

ili) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a Inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", V e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatívamente com a multa (art.
156, §7°. da Lei n" 14.133, de 2021).

12.4.1 *• Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua Intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento ã cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
Inidoneidade para licitar ou contratar.

12,5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o irto
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA | CNPJ: 01.597.629/0001-23
Avenida do Comércio, n** 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art, lóO. da Lei 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161).
12.10 - As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n" 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totel ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xil)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133,
de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria Jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de Justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SÜBCONTRATAÇÃO

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Porta! Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2D21. bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. B'', §2'', da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 1°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 92, §1®, da Lei n®
14.133/21.

São Joio do Paraíso - MA, 17 de Junho de 2024

Prefeitura Murjitípaí de São João do Paraíso - MA | CNPJ: 01.597.629/0001-23
Avenida do Comércio, n" 150, Cenfro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil
www.5ao|oaodoparaiso.ma.gov.br
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PEU CONTRATANTE PELA CONTRATADA

Valdemar Alves de Sousa

Secretário Municipal de Governo e Planejamento

076/2023

POt<rnN:1027724100033fi 0«^0TW4A^i7icMa4tKr

FERNANDA FERRA2ZI PONTIN

CPF n° 027.524.733-38

TESTEMUNHAS

NOME NOME:

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA | CNPJ: 01397.d29/0001-23
Avenida do Comércio, n" 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil
www.saojoaodoparaÍso.tT)a.gov.br
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peças, uma vez que é imprescindível para atender as
necessidades da Secretaria de Assistência Sodal/Fundo

Municipal de Assistência Social do Município de São João
do Paraíso - MA.. Processo Administrativo n® 051/2024.

Modalidade; Pregão Eletrônico n® 006/2024.

CONTRATANTE; FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL, CNPj n® 16.368.156/0001-60, CONTRATADO:

AGiUZA THCH LTDA, CNPJ n® 41.544.549/0001-24. Valor
Global: R$ 23.031,00 (vinte e três mil e trinta e um

reais). Vigência iniciai: 17 de junho de 2024. Vigência
Rnal: 31 de Dezembro de 2024. Reginaldo Santos Sarros
- Secretário. São João do Paraíso - MA, 17 de Junho de
2024.

Publicado pon ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificado.r Iad6bda2a0bed80c5334e35a5271096b

EXTRATO DE CONTRATO N5 227/2024, ASSINADO EM 17/Q6/2024

EXTRATO DE CONTRATO N® 227/2024. assinado em

17/06/2024. Objeto: Contratação de empresa para
publicação de Avisos de Licitações em Jornal Diário de

.Grande Circulação Regional ou Nacional, de Interesse da
'iecretaría Municipal de Governo e Ptanejamento de São
João do Paraíso-MA.. Processo Administrativo n®

056/2024. Modalidade; Dispensa sem Disputa n®
019/2024. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE

GOVERNO E PLANEJAMENTO. CNPJ n® 01.597.629/0001-

23. CONTRATADO: FERNANDA F PONTIN, CNPJ n®

10.277.241/0(301-36. Vaior Global: RS 12.800,00 (doze

mil e oitocentos reais). Vigência Inicial: 17 dejunho de
2024. Vigência Final: 31 de Dezembro de 2024.

Valdemar Alves de Sousa • Secretário Municipal de
Governo e Planejamento. São João do Paraíso - MA, 17
de Junho de 2024.

Publicado pon ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identífícadon 90bc2aadbfa8cZe63^77ebdcc9448d9

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTER

LEI H' 064/2013 DE 12 MARÇO OE 2013 - FUNDO MUNICIPAL
DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA

Lei n' 064/2013 de 12 março de 2013

institui o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa do Município de
São João do Sóter e dá outras providências.

A Prefeita Municipal de São João do Sóter, Estado do Maranhão,
LUIZA MOURA DA SILVA ROCHA, no USO das atribuições legais, e a

Câmara Municipal de São João do Sõter-MA, aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei n' 064/2013 de 12 março de 2013:
Art. IL Fica Instituído o Fundo Municipal dos Direitos ds Pessoa idosa,
Instnjmento de natureza contábil, tendo por finalidade a captação, o
repasse e a aplicação de recursos destinados a proporcionar o devido
suporte financeiro na Implantação, na manutenção e no

desenvolvimento de programas, projetos e ações voltados ã pessoa
Idosa no âmbito do Município de Sãojoão do Sóter.

Art 2°. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será gerenciado
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, onde se vincula o
Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, sendo de competência deste
a deliberação sobre a aplicação dos recursos em programas, projetos e
ações voltados ã pessoa Idosa.

Art 3 ". Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos

da Pessoa Idosa: ■—"S^--—
I -as transferências e repasses da União, do EsraM)Tww:..S^us órgio^'
entidades da administração direta e indireta, bem comoTíêsSgus
Fundos;

II - as transferências e repasses do Município:
II! - os auxflios, legados, valores, contribuições e doações, inclusive de
bens móveis e imóveis, que lhe forem destinados por pessoas físicas ou
jurídicas públicas ou privadas, nacionais ou Internacionais;
IV -produtos de aplicações financeiras dos ercursos disponíveis;
V - os valores das multas previstas no Estatuto do Idoso (Lei n' 10.741,
de 01 de outubro de 2003);

VI -as doações feitas por pessoas físicas ou Jurídicas deduzidas do
Imposto Sobre a Renda, conforme a Lei Federal n' 2.213/2010;
VII - outras receitas destinadas ao referido Fundo, e

VIII -as receitas estipuladas em lei.

1". Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em conta
especial sob a denominação "Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa", e sua destínação será deliberada por meio de atividades,
projetos e programas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos
do Idoso, sem Isentar a Administração Municipal de previsão e provisão
de recursos necessários para as ações destinadas à pessoa Idosa,
conforme a legislação pátria.

Art. 4*. A Secretaria ou órgão municipal gestor prestará contas
mensalmente ao Conselho Municipal do Idoso sobre o Fundo Municipal
dos Direitos da Pessoa Idosa, e dará vistas e prestará informações
quando for solicitado pelo Conselho.

Art. 5*. O Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante decreto, no

prazo de 60(Sessenta} dias da publicação desta Lei, estabelecerá as
normas referentes à organização e operaclonaltzação do Fundo
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa.

Art .6'. Para o primeiro ano de exercício financeiro. O projeto Municipal
remeterá à Câmara Municipal projeto de lei específico do Orçamento do
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa.

Parágrafo único. A partir de exercício do primeiro ano financeiro, o
Poder Executivo providenciará a Inclusão das receitas e das despesas
autorizadas por esta Lei, no Orçamento do Município.
Art. V Fica Incluído no art. 2" da Lei n' 010/2009, o inciso XIV. com a

seguinte redação:
"XIV- deliberar sobre a movimentação de recursos financeiros
vinculados ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa"
Art. 8®. Esta íel entrará em vigor em na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de São João do Sóter, 12 de março de
2013.

Luiza Moura da Silva Rocha

Prefeita Municipal

Publicado pon FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO
Código Identificador: fb4e398c[0de600f5700dd0be031f5bf

PREFEITÜRA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

AVISO EXTRATO DE CONTRATO N® PE012.001/2024. PREGÃO
ELETRÔNICO N.® 012/2024

EXTRATO DE CONTRATO N® PE012.001/2024. PREGÃO
ELETRÔNICO N.s 012/2024 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Contratante: Prefeitura Municipal de Sãojoão dos Patos/MA, através
da Secretaria Municipal de Assistência Social, Inscrito no CNPJ (MF) sob
o n® 17.550.509/0001-00, neste ato representada pela Secretária

% CEfiTÍRtÃDDfDÍGltÀt^VENte;.
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Rubrica:

w

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000 f

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 08 de Fevereiro de 2024.

Diário Oficial do Município de Governador Nunes Freire Estado do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2024.

Empresa: 34.474.883 - LUCAS RODRIGUES RAMOS
CNPJ: 34.474.883/0001-93

Governador Nunes Freire - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável pela cotação

W

(99) MêB

CEiWRa
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ESTADO DO MARANHAO Processo:
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NÜNE SípRElR

CNPJ - 01.612.834/0001-10 Rubrica:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJA

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

A Prefeitura Municipal de (jovemador Nunes Freire - MA, através de seu Secrelário
Municipal de Administração c Planejamento, convoca a empresa 34.474.883 - LUCAS
RODRIGUES R.AMOS inscrita no CNPJ sob 34.474.883/0001-93, para assinatura do contrato

da Dispensa de Licitação n° 002/2024

Cumpre - nos informar que a desatençào injustificada acaiTetará as sanções previstas na Lei.

Sendo o que de momento sc nos apicscnia, subscrevemos - nos com apreço.

Governador Nunes Freire - MA. 08 de fevereiro 2024

<

Secretário

DE SOVZAI

AdminMt:^çâo e flaiitiamento

RECEBÍDOEM
LUCAS Aíiirtadaflsfbrme

icc ■álgií-i! P^rtUCAS
RODRIGUES S0DR!»jE5

^AM0SS)7 115865380

HMIVIWJ.U/ I 2034.02.08
35863380 17:35:í6-03W

34.474.883 - LUCAS RODRIGUES RAMOS

CNPJ sob nM4.474.883/0001-93

Rua do Varejào, n'' 115. Centro. CEP 65.284-000, Gov. Nunes Freire, Maranhão, Brasil.
CNPJ n° 01.612.834/0001-10 // Home Paae: aovemadornunesfreire.ma aov br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DISPENSA DE HCITAÇAO N 002/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'2401.001/2024

Termo de Contrato celebrado entre o

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES

FREIRE, por meio do Secretário Municipal de
Administração c Planejamento. Sr. JOSE FÁBIO
ANDRADE DE SOUZA, como CONTRAI ANTE,

e a empresa 34,474.883 - CUCAS RODRIGUES
RAMOS, como CONTR.\TADA, para prestação

de serviços contínuo na forma abaixo.

Por este instrumento pailicuiar, o MUNICÍPIO DE GOV'ERNADOR NUNES FREIRE, EST.ADO
DO MAIUWHAO, por meio da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento com sede
na Rua do Varcjão, n" 115. Centro, CHP 65.284-000. Gov. Nunes Freire -MA. inscrita no CNPJ n"
()1.612.834/00{)l-l(). a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo SC José Fábio
Andrade dc Sou/a, portador do CPF n" 777.280.683-34. c a empresa 34.474.883 - LUCAS
RODRIGUES RAMOS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n''
34.474.883/0001-93. a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr^ Lucas
Rodrigues Ramos, portador do CPF if 071.358.633-80, tem justo e acoidado o presente Contrato N"
0802.001 '2024, decoirente da Dispensa de Licitação n"002/2024. formalizado nos autos do Processo
Administrativo n"24Ô1.0Ôl/2024, que é celebrado com base no art. 75, inciso II, da Lei Federal n'*
14.133/2021, autorizada por despacho do Secretário Municipal, que se regerá pelas seguintes
cláusulas c condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLÍCÁVEL

Este Contraio se rege por ioda a legislação aplicável à cspccic. que desde já se entende como referida
no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021, pela
Lei Complementar Federal n" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microcmprcsa e da Empresa de
Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo
Código dc Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 c suas alterações. A
CONTRATADA declara conliecer iodas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulaçôes,

sistema dc penalidades c demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas
neste instrumento, incondicional e irrestritítmeníe.

PARAGRAFO UNJCO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do .Aviso dc Licitação n"0()2/2024;

b) Termo de Referência;

c) Proposta e documenios anexos. íirmados pela CONTRA.TADA: ^
fí

LUCAS lUCtó

CLAÜSULA SEGUNDA - OBJETO rodrigue

Rua do Varejâo, n° 115, Centro, CEP 65.284-000, Gov. Nunes Freire. Maranhão, Brasil. fiAMOS.-ô? f
CNPJ n®01,6l2.834/0001-10//Haine Paae: oavemadomunesfrtíire.mB.aov.br 13S863380 2'13S863380 2024-02-08

17:8.1-48



^ Processoi^ZOA

ESTADO DO MARANHÃO FIs.: 7^
prefeitura municipal de governador NUNES -'mM y

CNPJ - 01.612.834/0001-10 '
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

O objeto do presente Contraio é a contratação dc serviços contínuo de publicidade legal, com
publicações em jornal de grande circulação regional/estadual com predominância no estado do
Maranhão, em periódico tíiário no formato impresso e/ou eletrônico (digitai), para atender as
necessidades da Prefeitura Município de Governador Nones Freíre/MA, conforme especificações
constantes no Tenno de Referência.

Parágrafo Único — Os serviços ou o fornecimento contínuo serão executados com obediência
rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas
normas técnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR

O . valor total do presente Contrato é de

conforme planilha discriminativa abaixo.

imm DESCRIÇÃO

Publicações de Atos Oficiais
do Poder Executivo

Municipal em JORNAL
DIÁRIO DE

CIRCULAÇÃO
ESTADUAL.

VALOR TOTAL:

ÜND.

Cm/col I 1

25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).

~ VALOR j VAtm ■ 1
UNITÁRIO |TOTAB

R$25,00 RS25.000,00

RS25.000,00

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, após a regular liquidação da despesa, nos lennOvS
do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal
n"* 14.133/2021. em 30 (trinta) dias. a contar da data do protocolo do documento dc cobrança no(a)
Setor de Compras.

Parágrafo Primeiro - Para finsdc medição, se for o caso, e faturamento, o pcriodo-basc dc medição
do serviço prestado será de um mês. considcrando-sc o mês civil, podendo no primeiro mês c no
íiltimo. para fins de acerto dc contas, o período se constituir em fração do mc.s, considerado para esse
fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado á Fiscalização, para atestação, e,
após, protocolado no(a) Setor dc Compras.

Parágrafo Terceiro ~ A CON^fRATADA deverá apresentar juntamente com o documento dc
cobrança, Ordem de autorização e as certidõe.i de regularidade fiscal: Prova de regularidade com u
Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciaria, conforme Ponaria PGFN/RFB n'' 1751,

de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da
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licitantc, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos Fiscais c Certidão Negativa de
inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipa!, do
domicilio ou sede da licitanle, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF' e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante
a justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos 1 rabalhisías (CNDT),

Parágrafo Quarto ~ O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou
fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estos serão
devolvidos á CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a
fluir, então, a panir da reapresentação válida desses documetiios.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por itieio dc crédito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

Somente ocorrerá reajustamenío do Contrato decorrido o prazo dc 12 (doze) meses contados da data
do orçamento estimado, observada a Lei Federal tC 10.192, de 14 de fevereiro de 200Í.

Parágrafo Primeiro™ Os preços serão reajusíados de acordo com a variação do índice dc Preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do instituto Brasileiro de Geografia e Estatí.stíca - IBCíE,
calculado por meio da seguinte fórmula:
R-Po[(Mo)/iol

R ~ valor do reajuste:
I = Índice IPCA-E mensal relativo ao mcs amerior ao de aniversário do Contraio;

ío - índice do ÍPCA-F mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta: Po ^ preço
unitário contratual, objeto do rcajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsio neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo
anterior.

CLÁUSULA SEXTA ™ REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO ;

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, fica o j
CONTRATA.NTE obrigado a responder crn aic 30 ítrima) dias. da daia do requerimento ou da data i
em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. N

CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO

A prestação objeto do presente contrato obedecerá ao Termo dc Rcferência/Projcío Básico.
RAMOSD/USfi
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CLÁUSL L.A OITAVA - FISCAUZ.VCÃO
A CONTRATADA submetcr-sc-á a todas as medidas e procedimentos de fiscalização. Os atos de
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONl RAl AN f E e/ou por seus propostos,
não eximem a CONTR.ATADA de suas obrigações iio que se refere ao cumprimento das normas,
especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro — A Fiscalização da execução dos ser\ iços caberá á comissão designada por ato
do Secretário Municipal, incumbe à Fiscalização a prática de Iodos os atos que lhe são próprios nos
termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões,
métodos e processos dc inspeção, verilicaçào e conü'ole adotados pelo CONTRATANTE, sc
obrigando a foniecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este
necessitar c que forem considerados necessários ao desempenho dc suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compele à CONTRATADA fazer minucioso exame da execuçãi) dos serviços,
dc modo a pcnnitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento,
todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho
do Contrato, O silencio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto ~ A atuação fiscalizadora cin nada restringiii a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e ás
conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência dc eventuais irregularidades na execução dos serviços
contratados não implicará cotresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRAT/VDA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e
também das anotações relativas aos equipanienios. pessoas e materiais, tornecendo, quando
solicitados, todos os dados c elementos referentes à execução do contrato.

CLAUSULA NONA - GAR^VNTIA

Não exigido.

CLÁUSULA DÉCIMA - PRAZO

A contrataçãí) terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal
Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta ou da data
estabelecida no memorando de inicio, se houver.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução do.s serviços ptiderá ser prorrogado ou alteradu nos
lermos da Lei Federal n" 14.133/2021.

Parágrafo Segundo - No caso dc sciviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser
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prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2'
aplicáveis.

...C! Federal n'^ 14.133/2021, c das demais iionnas

VIA PRII^

As obngações e
ícia, anexo II do c

ada seráo aquelas previstos no Termo de

a) As obngaçoes c response
Referência, anexo ÍI do edital.

coniraiaiue scráo aquelas previstos no Termo

O recebimento do obji
avaliação dc senadores
atende a iodas as especi

t-miíS VAK

;s contidas no

nedianic a

to ciiíregiie

Parágrafo Ünico - Na recusa de recebimento, por nã
a CONTRATADA deverá, .se possível, reexecutar
pagamento e demais compromissos da CONTRAI/

atenderem às exigências da CONTRATANTE,
.s serviços, passando a contar os prazos para
m a nailir da dato do efetivo recebimento.

Os motivos de

etapas e o pj

impedir a CONTRATADA de cumprir as
oporiunameme, mediante requerimento

baseadas em ocorrências náo comunicadas

motivos de forca maior Dodcrão autorizar a

cr a execução do C

As sanções administrativas serão aquelas prc/istos no TernIO de Referência, anexo

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTlMi»i-RECUfISOS

A CONTRATADA poderá apresentar:

a. Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver prc

prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intiinaçào da aplicação
cia: Multa e ímoedimento de licitar e contratar.

proferido a decisão recorridaIa, no

iâo, 116. Centro. CEP 65.284-000, Gov.
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b. Recurso a ser intcipo.sto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no pra70
de 3 (três) dias úteis contados da iniimação da extinção do contrato quando promovido por ato uni
lateral c escrito da Administração:

c. Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quiníte) dias úteis contados da ciência da apli
cação da penalidade dc Declaração de inídoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alincas "a" c '*b'" do eaput da presente Cláusula serão
dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão
recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.

CLÁLSIJLA DÉCIMA PITAVA - EXTINÇÃO

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na
oconãncia das hipóteses previstas iioan. 137. incisos I a iX. da Lei Federai n" 14.133/2021. mediante
decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e obsen-ado o art. i38, § 2" da
Lei Federal n" 14.1.^/202!.^

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a pailir da publicação do ato administrativo
no Portal Nacional dc Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo ~ Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu
objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese dc extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além
das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o
saldo reajustado dos serviços não execuiados, ou, ainda, sobre o valor do Contraio, conforme o
caso. na fonna da Cláusula Terceira, deste Contraio.

Parágrafo Quarto - A muita referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será
descontada do valor da garantia. Sc a garantia for insuilcieiuc, o débilo remanescente, inclusive o
decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos
devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos dc extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser
promovidos:
a. a de\'olução da garantia:

b. os pagamentos devidos pela execução do Contrato ate a data da extinção;
c. o pagamento do custo de desmobilização, caso haja:
d. o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de cxlinvào do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta
somente terá direito ao valor das faturas relativas ás parcelas do objeto efetivamente adimplidas até
a data da rescisão do Contraio, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso dc extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a
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CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do CÀtntrato, conforme atestado cm
laudo da comissão especial designada para esse fim e á devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA NON A - SUBCONTUATACÃO

A CONTRATADA não poderá subcontratar. nem ccdcr sem a prévia c expressa anuência do
CONTRATANTE e sempre mediante iiistrumenio próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único ~ A SUBCONTRATADA será soüdaiiamente responsável coma CONTRATADA
por Iodas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos liniiles da
subcontrataçào. inclusive as de nanireza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decoiTcntes da presente contratação correrão por conta dos recursos cspeciiicos
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Governador Nunes Freire, classificada
confonnc abaixo especificado;

ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.03 - Secretaria Municipal de Administração,
Comércio e Indústria.

PRO.ÍETO/ATIVIDAÜE: 04.122.0003.2065.0000 - Modernização da Coinissãtí

Permanente de Licitação

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.39.00 - Outros Serviço dc Terceiros -
Pessoa jurídica

CLÁUSULA VIGÉSIM A PRIMEIRA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Governador Nunes Freire para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
do presente Contrato, renunciando as partes desde já a cpialquer outro, por mais especial ou
privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA ■ PUBIiCACÃO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oiicial do
Município nos prazos legais, alem da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), nos termos do ait. 94 da Lei Federal n" 14. i 33/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIR.\- DISPOSIÇÕES FINAIS

a. Fazem parte do presente contrato as prcrTOgati\'as constantes do an. 104 da Lei Federal n"
14.133/2021;

b. Na contagem dos prazos, ó excluído o dia de início c incluído o do vencimento, c considerar-
se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem
em dias de expediente no CONTRA TANTE.

E. por csiarcm justos c contratados, assinam o presente cm duas vias dc igual teor c forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos lecais.

LUCAS A-.iiriadodffomW

RODRÍGUE
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SFXRETARÍA MUNI

Governador Nmics Freire - MA, OH de fevereiro de 2024

fmXÇXÒE PLANEJAMENTO
dc Souza

CPF

COMRATAME \

LUCAS Assinado de forma digital
DnPiDir^l IPC LUCAS RODRIGUES

RAMO$;07135863380

RAMOS:07135863 Dados: 2024.02.08

330 17:39:42-03'00'

34.474.883- LLCAS RODRIGUES RAMOS

CNPJ N" 34.474.883/í)íH)l-93

tUCAS RODRIGUES RAMOS

CPF N" 071.358.633-80

COMRAIADA
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EXTFLMO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N''0802.001/2024. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Administração e Planejamcnlo, CNPJ n 01.612.834/0001-10. CONTRATAD.A: j4.474.88.''
LUCAS RODRIGUES R/\MOS. inscrita no CNPJ pelo 34.474.883/0001-93. VALOR: RS
25.000,00 (Vinte e cinco mil reais). ORIGEM: Dispensa de Licitação if 002./2024. OBJETO:
serviços contínuo de publicidade legal, com publicações em jornal de grande circulação
regional/estadual com predominância no estado do Maranhão, em periódico diário no formato
impresso e/ou eletrônico (digital), para atender as necessidades da Prefeitura Município de
Governador Nunes Freire/MA. VIGÊNCI.A: 08/Ü2/2024 a 31/12/2024. DATA DA
ASSINATURA: 08/02/2024. FONTE DE RECURSO: ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo. UNIDADE

ORÇAMENTARIA: 02.03 - Secretaria Municipal de Administração. Comércio e Indústria.
PROJETO/AIIVIDADE; 04.122.0003.2065.0000 - Modernização da Comissão. Permanente de

Licitação. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Sen iço de Terceiros - Pessoa
jurídica. Ciovernadí)r Nunes Freire - MA., 08 de fevereiro de 2024. JOSÉ FÁBIO ANDRADE DE
SOUZA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

Rua do Varejâo, n® 115, Centro, CEP 65,284-000, Gov. Nunes Freire. Maranhão, Brasil.
CNPJ n° 01.612.834/(KK)1-10 lí Home Page: aovemadomunesfreire.ma.aov.br



Diário Oficial
wmcA

L^ldl l\/

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE - MA Processo^i^^»i:>^
EXTRAS RubricaíÜ:';^.,^ ■

GOVERNADOR NUNES FREtRE - MA DIÁRIO OFICIAL - EXTRAS - VOL. 4 - N" 788 / 2Ô24 QUINTA, 08 DE FEVEREIRO DE 2024 :: PÁGINA 1 DE 3

SI MARIO

Descrição

feXTfiXTP ÕK CONTRATO.

1

.-A. V.

V\ ISO Di: RATIMCACÃO Dl-. DISPKNSA
IH-: I.IC11 AyÀO IH Bl.K AÇ.ÂO \0 MI RAL

n-RMO Di.i RA'nFR:AÇÀO t:

HOMOLOGAÇÃO. Considerando ns irilünnnçde.s,

pareceres. documentos e despachos comidos no

Processo Administnuivo n** 2401.001/2024,

RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de

Licitação reconhecida pela Consultoria Jurídica da

Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento, para contratar com a empresa

M.474.883 - LUCAS RODRIGULS RAMOS

inscrita no CNPJ sob tf 34.474.883/000l-93.

situada na Rua Rcglno Rodrigues de Paula, valor

global de RS 25.000.00 (Vinte e cinco mil reais),

conforme proposta apresentada e anexa ao pmcesso

de Dispensa de licitação n" 002,/2024. objetivando

a Contratação de pessoa jurídica especializada na

execução dos serviços de publicidade legal, cotn

publicações em jomal de grande circulação

regional/estadual com predominância no estado do

Maranhão, em periódico diário no formato

impresso e/ou eletrônico (digital), para atender as

necessidades da Prefeitura Município de

Governador Nunes Freire/MA. ,Fsse Termo se

fundamenta no Inciso 11. Artigo 75. da Lei n°

M.K^j-TOIl. O valor glotral do contrato é de R$

25.000,00 (Vinte e cinco mil reais) As despesas

decoiTcntes da execução do objeto correrão por

conta dos ercursos €specitlci)s consignados no

orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO,

cisfâsificada coníbnne especificação: 02.03 -

Secretaria Municipal de Administração. Comércio

e Indústria. 04.122.0003.2065.0000

Modemizttçâo da Comissão Permanente de

Licitação. 3.3.90.39.00 - Outros Serviço de

Terceiros - Pessoa jurídica. Sendo assim, autorizo

a eralização da DESPESA e determinando o

respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade,

determino a publicação deste ato. Governador

Nunes Freire/MA. 02 de fevereiro de 2024 - JOSE

FÁBIO ANDRADE DE SOUZA - Secretário

Municipai de Administração c Plancjainemo

EXTRATO DE COM HA fO

EXTRATO DE CONTRATO N'^08Ü2,tM)|.-'2Q24.

CONTRAIANTi:: Secretaria Municipal de

Administração e Planejamento. CNPJ n "

01.612.834/0001-10. CIONTRA fADA: 34.474.883

- LUCAS RODRIGUES RAMOS, inscrita no

CNPJ pelo n^ 34.474.883/0001-93, VALOR: RS

25.000.00 (Vinte e cinco mil reais). ORIGEM:

Dispensa de Licitação n"' 002/2024. OBJETO:

serviços contínuo de publicidade legal, com

publicações em jomal de grande circulação

DIÁRIOOFICIALELETRÔNICOPREFEITURAMUNICIPALDE GOVERNADORNUNESFREIRE • MA
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regiünal/esiadua} com predominância nu estado do

Maranhão, em r«rií'»dtco íiiãrio nn Ibrmaio

íraprcsOT c/ou eletrônico (digital), para atender as

necessidades da Prefeitura Município de

Governador Nunes Freirc/MA. VIGÊNCIA:

08/02/2024 a 31/12/2024. DATA DA

ASSINAIlifCA: 08/02/2024. FONTE DE

RECURSO: ÓRGÀO: 02 - Poder Executivo.

liNIDADC ORÇAMENTARIA: 02.03 - SecretJiria

Municipal de Administração. Comércio e lndú.síria.

PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0003.2065.0000

- Modernização da Comissão. Perm^icnte de

Licitação. CÍ^SSíFICAÇAO ECONÔMICA:

3.3.00.39.00 - Outros Serviço de Terceiros - Pessoa

jurídica. Governador Nunes Freire ■ MA, 08 de

fevereiro de 2024. JOSÉ FÃmO ANDRADE DE

SOUZA - SECRET.ÁRIA MUNICIPAL DF.

ADMINISTRAÇÃO E PLANiüAMEN'10.

Processo^

Fls.:

Rubrica:

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE - MA

Ê GAFÍANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia,governadornunesfreire,fna.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE; bd568928ffc37601342ec642fab971ec233bb250

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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Processo:^
FIs.:

Rubrica:
ESTADO DO MARANHÃO I """""—

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE - MA

GABINETE DO PREFEITO

RUA DO VAREJÃO. N= 125, CENTRO

GOVERNADOR NUNES FREiRE - MA, CEP: 65284-000

Email: edom@governadomunesfreire.ma.gov.br

Telefone: (98)36561-069

JOSIMAR ALVES DE OLIVEIRA

PREFEITO

Brasil

Este documento ê assinado

digitalmente, o que garante a
autenticidade do seu conteúdo.

JOILSO FONTES SILVA

Email:

jotta.oficial. fontesí>gmail .cc®

Carimbo de Tempo : 08/02/2024 17:47:50

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.governadornunesfreire.ma.gov.br'cliario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: bd56S928ffc37601342ec642fab971ec233bb250

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTiCiDADE, LEIA O QRGODE AO LADO



FIs.: HO
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 25 de Junho de 2024.

Diário Oficial do Município de São José dos Basílios Estado do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2024.

Empresa: R F DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 12.347.287/0001-00

São José dos Basílios - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

^ Re^onsável pela cotação j

(99J 93-108-0? 19

CNF.j- 02.m?í i?

RüA ANTONIO NtTO Ví-j1 ■
CENTRO - CEP . 65753-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS BASÍLIOS

CNPJ: 0l.61é.7é9/W»l-0fl

CONTRATO N® 082/2024

PROCESSO N® 1004010/2024

DISPENSA DE LICITAÇAO N® 003/2024

Processo.^

Fis.;
Rubrica;

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM

ENTRE SI O município DE SÃO JOSÉ
DOS BASILIOS/MA E A EMPRESA R F

DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELi
C.N.P.J.(MF) sob o n» 12.347.287/0001-00.

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS BASlUOS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ
n° 01.618.76^0001-00, com sede na Rua Joio de Sousa, s/n - Centro, Sio José dos
Basi!ios//MA. através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. Saulo Rodrigues de Assis,
inscrito sob o CPF n" 920.****"-72. Secretário Municipal de Administração e a empresa R F
DINE COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI C.N.P.J.(MF) sob o n® 12.347.287/0001-00, com
sediada na Rua Sâo Francisco, n® 121 - Vila Palmeira - Sio Luís - MA/CEP: 65.0^-720,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o
Sr. Reinaldo Fonseca Díniz, Inscrito sob o CPF n® 062.•***"*-91, têm. entre si, ajustado o

presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Dispensa de Licitação n® 003/2024, tendo em
vista o que ornsta no Processo n® 1004010^024 e em observância as disposiç^s da Lei n®
14.133/2021, Lei Complementar n® 123/20(tô e suas alterações e de outras normas
aplicáveis ao objeto deste 000^*310.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1,0 objeto do presente Termo de Contrato é a Prestação de serviços de publicações em
jomal impresso de circulação no estado do Marantiào. para fins de publicação de avisos de
licitação, visando atender a demanda do Município de São José dos Basilios/MA, conforme
as especificações, quantidades e condigas estabelecidas neste Contrato, Termo de
Referência, Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ 20.000.00 (vinte mil reais), conforme
demonstrativoa seguir:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
:em Desciiçâo Unidade Quant. R$ R$ Total

Unit

O - Prestação de serviços de publicações em
jornal impresso de circulação no estado do

1 Maranhão, para fins de publicação de avisos CM/col 1.000 onnnnnn
da ildtò^o, visando atender a demanda do > • >
Município de São José dos BasilIc^MA

Valor Total

1.2.1. No vak)r acima estão induídas otdas as despesas ordinárias diretas e indiretas
d^orrentes da execução do objeto, ÍncKi&l\re tributos a/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimentointegral do objeto da contratação.

1.2J2. O valor acima é meramente estimalivo, de forma que os pagamentos devidos ao
cxjntratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

1.3. Na interpretação, integração,
disposições deste Contrato e as c
prevalecer o conteúdo das dáusuías

ou em casos de divergência entre as
dos documentos que o integram, deverá

1.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
^efeitura Municipal de Sâo José dos BasAios - MA j CNPi: 01.616.769/0001-00 ..<«
João dc Sousa, S/N, Centro, São José dos Basdlos, Maranhão, Brasil
wvirw.saojosedosfaasilios.ma.gov.br/
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE SÂO JOSÉ DOS BASÍLÍOS PrOCe8SO:i

CNPJ: m.6HJ69l(m\-m FIs •
PREFEITURA DE SÂO JOSÉ DOS BASÍLÍOS PrOCesSO:^

CNPJ: 01.616.769/0001-00 Fis.: Ij
contidas na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas pertinentes ès RotoicâBs e
contratos administrativos e, subsidíariamente. os princípios da Teoria Geral doli LüllllUlüti t!
as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n® 8.078. de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA SEGUNDA-0O MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

2.2. Prazo de entraga: Conforme consta no Termo de Referência - Anexo I do Aviso de
Contratação Direta;

2.3. Locai da entrega: Conforme consta no Termo de Referência - Anexo I do Aviso de
Contra^ção Direta;

2.4. Prazo de vaüdade e/ou garantia: Conforme comia no T^tno de Referência - Anexo í
do Aviso de Contratação Direta;

3.1. As despesas deíX)rrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

UNIDADE:02 03 00 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA, PLANEJAMENTO E
GESTÃO

CLASS. PROGRAMÁTICA:04.122.0002.20D7.0000 MANUT. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO,
FAZENDA. PLANEJ. E GESTÃO

NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QU/U%TA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n° 14.133/2021,

4.2. A Ccmtrât^ã fica obrigada a aceitar, nas mesmas ojndi^es contratuate, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do
Contrato, de acx)rdocom o constanteno art. 125 Lei n° 14.133/2021.

4.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fcwma do art. 1^ da Lei n®
14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data
da sua assinatura, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na Imprensa
Oficial, conforme art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÁO, CESSÃO OU TRANSFB^NCIA

6.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcxmtrataçâo. cessão ou transferência,
no todo ou em parte.

CLÁUSULA SÊTMilA - DA RESPONSABILIDADE SOUDÃRIA

Ih^eitura Municipal de SSo iosé dos Basflíos - MA | CNPJ: 01.616.769/000i-00
ioSo de Sousa, n» S/H, Centro. SSo José dos Basílios, MaranhSo, Brasil
www.saojosedosbasiiíes.nia.«ov.br/
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ESTABO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE SAO JOSÉ DOS BAaSÍLIGS 'Processo^iPI

CNPJ; 01.616.769^01-00 pjs . y
7.1. A CONTRATADA responderá sdidariamente com os fomecedores do mé :^ifljri§8pdutor_
ou Importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne' iinpiúpiiu uu
Inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por
aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual,
aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federai n"
8.078/1990.

CLÁUSULA CRTAVA - DA GARANTIA DE E)£aiÇÃO DO CONTRATO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n*"
14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBI^AÇÕES DA C0NTRATJU3A

9.1. Sâo aquelas previstos no Termo de F^ferênda (Anexo I) do Aviso de Contratação
Direta.

CLÁUSULA DÉCUWA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Sâo aqueles previstos no Termo de Referida (Anexo I) do Aviso de Contratação
Direta.

CUUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CRITÉRIO DE MEOlCAÇAO E GE PAGAMENTO

11.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo () do Aviso de Contratação
Direta.

11.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da
CONTRATADA, no Banco Brasil, Agência 1414-1, Conta Corrente 42853-1, através de
emissão de Ordem Bancária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUIL^RIO ECONÔMiCO^mANCSRO

12.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação

CLÁUSULA DÉCWA TERCEIRA > DO REAJUSTE CONTRATUAL

13.1. Não se aplica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUJUrTA - DAS SANÇÕES ADMBliSTRATIVAS

14.1. Sâo aqueles previstos no Tenno de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021.

15.2. Os casos de resdsâo contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo,

assegurado o contradigo e a ampla defesa, ^ndo que, depois de encerrada a instrução
inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (dnoo) dias úteis para se manifestar e produzir
provas, sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, motivadamenta,
providências acauteladoras.

15.3. A rescisão deste Gonti^to poderá sch*:

a) determinada pcx" ato unilateral e escrito da Administração;

Ptefeítura Municipal de Sfio José dos Sasílios ~ MA ! CNPJ: 01.616.769/0001-00
João de Sousa, S/N, Centro, SSo José dos Sasfllos, Maranhão, Brasil
www.sa(^osedosbasilios.ma.eov.l>r/
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b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo ^fd^^lêftaçáOr-
desde que haja conveniênda para a CONTRATANTE;
c) judicialmente, nos termos da legislação.

15.4. Quando a revisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, (X>nforme o caso,
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Conti'ato até a data da

15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos
créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados á CONTRATANTE,
além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEKTA - DAS COMUNICAÇÕES

16.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato, só produzirá efeitos
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que
comprove a sua efetívação. não sendo consideradas (xmunicaçôes verídals.

CLÁUSULA DÉOMA ^TIMA ~ DAS ASSINATURAS

17.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Parles e
testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento reÍacionar>do ao objeto do presente
instrumento produz os mesnx)s efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n"
13.874/2019 e do Decreto n' 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo

e integridade. As Partes convencionam ainda que o Contrato pod^á ser assinado, inclusive
petas testemunhas, de forma manuscrita ou por meto eletrônico, ainda que nâo por
certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10. § 2'. da Medida Provisória n"
2.200-2/2001. A assinatura etefrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acmbat ou Plataforma Gov.br

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ~ DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Joselandia/MA, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrurr^nto.

E assim, por estarem de ac^-do, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 ^três) vias de igual teor e forma, para um
só efeito, (^rante 02 (duas) te^emunhas que também os sut^crevem.

São José dos 8asíiios(MA), 03 de junho de ^24.

Saulo Rodrigues dd Assis
Secretário Municipal de Administração

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS;

Nome:__. _i/tí 4.

«MnabMbnMjtfU

L,B.,

R F DiNIZ COMERCIO E SERVIÇOS EiRELI
C.N.P.J.(MF) sob o n** 12.347.287/0001-00

Reinaldo Fonseca Diniz

CPF n" 062,"**'"-91

Representante Legai da Empresa
(TÔNTRATADA

Nom|&rj

Prefeitura Municipal de Sflo José dos BasAlos-MA j CNPi:01.616.769/0(»l-00
JoSo de Sousa, S/N, Centro. SSo José dos Basflios. Manir^to, Brasil
www.Hra|osedoi^lmiiios.ma.gov.br/
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS BASÍUOS
CNPJ: 01.616.769/0001-00

EXTRATO DO CONTRATO N« 082/2024

00 i'Krjri:s>(LÍíL^líí*j:'

!V"'DErOLH.lsJj£L,

Processo^
FIs.:_
Rubrica;

PROCESSO ADMINISTRATIVO tt> 100401ÍV2024- DISPENSA DE LICITAÇÃO H° 003/2024- PARTES: O
Município de São José dos Basíüos, através da Secretaria Munidpai de Administração e a empresa; R F
DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS EíREü C.N.P.J.(MF) sob o n" 12.347.287«)001-00. - OBJETO:
Prestação de serviços de publicações em jomâl impresso de circulação no estado do Maranhão, para fins
de publicação de avisos de licitação, visando atender a demanda do Município de São José dos
Basilios/MA. BASE LEGAL: nos termos da Lei 14.133/2021, Afí. 75, II e suas alterações. VALOR:
R$ 20.000,00 (vinte mil reais). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - UNIDADE:02 03 00 SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA. PLANEJAMENTO E GESTÃO CLASS.
PROGRAMÁT}CA:04.122.0002.2007.0000 MANUT. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA,
PLANEJ. E GESTÃO NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA • VIGÊNCfA: será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura. - SIGNATÁRIOS:
Saulo Rodrigues de Assis Secretário Municipal de Administração fwla <x>ntratante e Relnaldo Fonseca Diniz
, pela contratada. Data da assinatura: 03 de junho de 2024.

^feitura Municipal de Sio

ioão de Sousa, S/N.'

m Basflíos - MA j CNPI; 01.616.769/0001-00

, São José dos Basíüos, Maranhão, Erasii

Kio^«iliios.ma.gov.br/



I
PODER EXECUTIVO

VOLUME 7, N' 1276 2024. TERÇA-FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2024 EOICÁO DE HOJE: 3 PAGINAS

SUMÁRIO

PODER EXECUTSVO

LICITAÇÕES
EXTRATO DE CONTRATO
EXTRATO DE COITRATO

PODER JEXECUTIVO

LICITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO

W EXTRATO 00 CONTRATO H' 082/2024
IpROCESSO ADMINISTRATIVO H" 1004010/ZOaü
DISPENSA DE UCfTAÇÂO N® 003/2024- PARTES; O
Município de São José dos Basilios. através da Secretaria
Municipal de Administração e a empresa: R f OINIZ

COMERCIO E SERVIÇOS EIRELt C.N.P.J.(MF) sob o
n® 12.347.287/0001.00. . OBJETO Prestação de
serviços de publicações em jornal impresso de circulação no
estado do Maranhão, para fins de publicação de avisos de
licitação, visando atender a demanda do Município de São
José dos Basiíios/MA, BASE LEGAL: nos lermos da Lei

14.133/2021, Art. 75. II e suas alteraçõas. VALORi
R$ 20.000.00 (vinte mil reais), RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS - UNÍDADE:02 03 00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA,
PLANEJAMENTO E GESTÃO CLASS.
PROGRAMÁTiCA;04.122.6002.2007.0000 MANUT.
DA 8EC. DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA, PLANEJ.
E GESTÃO NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.39.00 -
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA -
vigência; será de 12 (doze) masas, a contar da data da
sua assinatura. - SIGNATÁRIOS: Saulo Rodrigues de Assis
Secretário Municipal de Administração pela contratante m
Reinaldo Fonseca Diniz, pela contratada. Data da assinatu

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N® 063/2024. PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 100507/2024. PARTES: O
município de são JOSÉ DOS SASíLtOS - MA, inscrito no
CNPJ/MF sob o N" 01.616.769/0001-00 e a Empresa: W M
DE SOUSA, inscrita no CNPJ sob o n® 06.188.462/0001-60. -

OBJETO: prestação de serviços profissionais de assessorla

jurídica no tocante ao ajuizamenlo de uma Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de
manutenção dos equipamerítos transmissores de sinais de

televisão do Município de São José dos Basilíos/MA -

VIGÊNCIA: O prazo d© vigência da contratação terá início
na data de 04/06/2024 e encerramento em 04/06/2025. em

caso de prorrogação de contraio deverá ser promovida
mediante celebração de termo adittw.

- VALOR: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) -
INEXIGieiLIDADE N® 006/2024. com FUNOAMENTAÇÁO
LEGAL: art. 74, 1, da Lei 14.133/2021, bem como com

referência na Lei 14.039/2020. São José dos Basilios/MA. 04
de junho de 2024. Saulo Rodrigues de Assis Secretário
municipal de administração

EXTRATO DO CONTRATO N* 090/2024

PROCESSO N" 080401/2024 PREGAO ELETRÔNICO N"

007/2024 - PARTES: O Município de São José dos Basilios.
através dO fundo Municipal da Saóde e a EMPRESA:
ANTONÍO CHARLES G LIMA, CNPJ n® 21.561.286/0001-54 -

OBJETO; contratação de empresa especializada para o
fom^ímento de combustível, do tipo Gasolina Comum, óleo
Dieset 310 para supnr as necessidades da Secretaria de
Saúde da prefeitura de São José dos Basifios/MA - BASE

LEGAL: L«í n® 14.133/2021 o suâs attaraçOos e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.. VALOR;
R$ 471.750,00 (quatrocentos e setenta e um mil e setecenlos

e cinqüenta reais) - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS -
UNIDADE: 02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLASSIFICAÇÃO: 10.122.0023.2084.0000
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDENATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 -

MATERIAL DE CONSUMO UNIDADE: 02 13 00 FUNDO

MUNICIPAL DE SAUDECLASSiFICAÇÁO:
10.301.0050.2049.0000 MANUTENÇÃO DE UNIDADES

SASICAS DE SAUDENATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - VIGÊNCIA

INICIAL: 21 de JUNHO de 2024. VIGÊNCIA FINAL; em 31

(irinia e um) de dezembro do ano que for assmado o contrato.
- SIGNATÁRIOS; Antonia Caroline Araújo de Assis Moreira
Secretária Municipal de Saúde PELA CONTRATANTE E
Antônio Charles Gonçalves Ltma, PELA CONTRATADA.
DATA DA ASSINATURA: 21 de JUNHO de 2024

EXTRATO DO CONTRATO N* 092/2024

Processo Administrativo n° 300401/2024. Modalidade;

ConcoiTência - Eletrônica n° 001/2024- PARTES: o Município
de Sâo José dos Basilios, através da Secretaria

Municipal da Infraestrutura e a EMPRESA; B S
CONSTRUTORA LTDA, CNPJ n® 26.767.222/0001-28.-

Erte documento pode ser verificaao no endereço etetrOnico
hnp8;//diaf»oo6d8l.ssoi<»edo«ba8}»os.fn8.90v.br. código: DOM-06(:«202406t2

Documento assinado digltabnente e
com cadmbo de tempo.

iSSN 2965^64X



Maranhão MAPA DE COTAÇÃO DE PREÇOS - preço médio

Governo Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra: 20250130007 - Comparativo por Fornecedor

CODIGO

Proponente

093730

DESCRIÇÃO

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE AVISOS DE LICI
TAÇÃO

PESQUISA DE PREÇO DE SÃO JOÃO DO PARAlSO - MA, EM 19/06/2024

PESQUISA DE PREÇO GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA, EM 08/02/2024

PESQUISA DE PREÇO DE SÃO JOSÉ DOS BASlLIOS-MA, EM 25/06/2024

1,0000

1,0000

1,0000

VALORES MÉDIOS

Processo;^3Q^j2^^\
FIs.; na ^ ,
Rubrica;

pag.: 0001

v1. unitário

12.800,000

25.000,000

20.000,000

19.266,667

vl.Total

12.800,00

25.000,00

20.000,00

19.266,67



Maranhão RESUMO OE cotação de preços - menor valor

Governo Municipal de São Raimundo do Doca sezerraão.: 202S0130007 - Menor Preço por item

Processo:7,'íc/n//

Rubnca:

PROPONENTE

código Descrição
vl. unitário vl.Total

PESQUISA DE PREÇO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, EM 19/06/2024

093730 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE AVISOS OE LICITAÇÃO 1,0000 12.800,000

Total do(s) item(ns).

12.800,00

Total Geral 12.800,00



Processo:]

FIs.:
Rubrica:

Maranhão RESUMO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - valor médio

Governo Municipal de São Raimundo do Doca sezerraão.: 20250130007 - preço Médio por item

código Descrição

093730 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE AVISOS DE LICITAÇÃO

Quant. vl. Unitário

1,0000 19.266,667

Total Geral 19.266,67



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Exmo Sr.

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente.

Senhor Vereador presidente,

Segue em anexo o resultado da cotação de preços, referente ao Processo Administrativo n°
220101/2025, que objetiva a Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de
publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande
circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 24 de Janeiro de 2025.

áti

i- Erica Vitória de Souza Castro

- Responsável Pelo Setor de Compras

çm-J: -\7

ANTONíO MtrC' -i51 -
CE^TRQ Clf> ef§75^-.Ô&0



Proc8ssoS?>
FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 85.753-000

w:m

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP

1. Descrição do objeto

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de
licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2. Introdução

Estudo técnico preliminar para a primeira etapa do planejamento de uma contratação para
assegurar a viabilidade e embasar o Projeto Básico, conforme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021, art. 6°, inciso XXIÍL

3. Justificativa da necessidade da contratação

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de
licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por sua
vez são imprescindíveis à manutenção das atividades da Câmara Municipal.

Diante disso, e considerando o art 75, inciso ÍI, da Lei Federal 14.133/2021, que ampara e
justifica a contratação direta por Dispensa de Licitação, a Câmara Municipal requisitante deve
proceder a dispensa de licitação para realização dos serviços, com fundamento legal delineado no
artigo citado abaixo:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I-para contratação que envolva valores inferiores a R$
125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e

e um reais e quinze centavos), no caso de
obras e sennços de engenharia ou de serviços de

- manutenção de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a
RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinqüenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras:

4. Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATA.DA, devendo ser
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
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Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE, assim
como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações do edital.

A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

A entrega dos itens do objeto, mediante autorização da Câmara Municipal requisitante;

Os serviços, a serem adquiridos, deverão ser prestados de acordo com as exigências
constantes na respectiva Ordem de Fornecimento, a critério da CONTRATANTE;

A proposta deverá especificar: preços unitários e totais;

O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais
encargos indispensáveis ao Vereador presidente cumprimento das obrigações contratuais.

Devem ser observadas as normativas contidas na legislação em vigor, observando-se o

quanto constar no futuro Edital de Dispensa.

Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI;

A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de
Dispensa.

5. Especificações e Quantitativos:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

• Serviços de Publicação de avisos de licitação e
outras publicações a serem veiculados em jornal de
grande circulação regional ou nacional, cuja
publicação seja diária, em preto e branco, de 02
(duas) colunas x 5,0cm de altura aproximadamente
de interesse da Câmara Municipal de São

01 Raimundo do Doca Bezerra - MA.
Valor Total: RS (

6. Levantamentode mercado

QUANT. UNID. V.UNIT. V. TOTAL

cm/coí.
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O levantamento deu-se através de pesquisas de preços junto a preços constantes de bancos

de dados públicos.

7. Justifícativas da escolha do tipo de solução a contratar

Considerando a necessidade de aquisição dos Serviços para a Câmara Municipal, conforme
estimativa, realizada pela Câmara Municipal requisitante.

8. Estimativas dos preços

PREVISÃO DE INVESTEMENTO-TABELA COM PREÇOS ESTIMADOS

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS | QUANT. UNID. V.UNIT. V. TOTAL
• Serviços de Publicação de avisos de licitação e
outras publicações a serem veiculados em jornal de
grande circulação regional ou nacional, cuja
publicação seja diária, em preto e branco, de 02 40 cm/coi. 481,66 19.266,67
(duas) colunas x 5,0cm de altura aproximadamente
de interesse da Câmara Municipal de São

01 Raimundo do Doca Bezerra - MA. 1 I ^
Valor Total: R$ 19.266,67 (dezenove mil duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete
centavos)^

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o
menor valor estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizara a monta de RS 19.266,67

(dezenove mil duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos)

9. Descrição da Solução como um todo

Para suprir as necessidades da Câmara Municipal deste Município de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

10. Providências para adequação do ambiente do órgão

A contratação não necessita de adequações por parte da Câmara Municipal Requisitante.

11. Critérios e práticas de sustentabilidade, se cabivel:

11. 1. As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:

a). Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob
pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:



ProcessoS^O^CL^-iO^ií-
Fls.;

Rubrica:,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

11.2. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em
condições análogas às de escravo, instituído pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 4, DE
11.2.1. DE MAIO DE 2016;

11.3. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a
previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal
Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (Promulga o Protocolo de Palermo) e das
Convenções da OIT nos 29 e 105.

12. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:

A contratação terá vigência contado a partir da data de assinatura do contrato, até o dia 31
de dezembro do ano em curso.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após uma minuciosa avaliação da viabilidade de contratação, é com satisfação que
comunicamos um parecer favorável em relação aos aspectos técnicos, operacionais e
orçamentários do projeto proposto. Nossa análise abrangente levou em consideração não apenas a
capacidade técnica exigida, mas também a eficiência operacional e a compatibilidade com o
orçamento disponível.

13.2. A avaliação técnica destacou a adequação das habilidades e competências necessárias,
evidenciando a capacidade de atender aos requisitos específicos demandados. Além disso, a
viabilidade operacional foi^confirmada, com a identificação de processos e recursos que se alinham
de maneira eficaz à execução do projeto, garaiitindo sua íluidez e sucesso.

13.3. Quanto à viabilidade orçamentária, a análise meticulosa revelou uma alocação de recursos

que se mostra condizente com as expectativas financeiras estipuladas, assegurando um uso
prudente e eficiente dos fundos disponíveis.

13.4. Destacamos que a contratação proposta não apenas atende, mas também se ajusta

precisamente à necessidade identificada, apresentando-se como uma solução integral e coerente

com os objetivos traçados.

13.1. Com base nesta análise abrangente e criteriosa, recomendamos a efetivação da contratação,

pois a mesma se mostra viável tecnicamente, operacionalmente e financeiramente, além de estar

perfeitamente alinhada à demanda identificada.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.





Fis.:
Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

A

Senhora

Leane Silva Oliveira Alves Araújo

Solicitamos informações sobre a disponibilidade orçamentária para ocorrer à
despesa para à Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de
publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em Jornal de
grande circulação regional/para atender as/necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 27 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO ALVES Assinado de forma digitai
p porFRANCILDO ALVES E

SILVA-.013S5374357

SILVA:0135537436 Dados.-2025.01.27

7 08:54;19-03'00'

brancildo Alves e Silva
Vereador Presidente

w

'h-'- . •

/Ti R" 'A -'-h: 1
^ ClNiRO
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Ao Sr. Vereador Presidente

Informo que existe dotação orçamentária para ocorrer com a presente
despesa, conforme a seguir

CAMARA MUNICIPAL

ORGÀO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇAO

PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

FONTE DE RECURSO

01- PODER LEGISLATIVO

0101 -CAMARA MUNICIPAL

01 - LEGISLATIVA

031- AÇÃO LEGISLATIVA
0020 - GESTÃO DA POLÍTICA
2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA

CÂMARA MUNICIPAL
3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE

PESSOA JURÍDICA.
1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IMPOSTOS

Valor Total Estimado: R$ 19.266,67 (dezenove mil duzentos e sessenta e seis
reais e sessenta esete centavos).

Divisão de execução orçamentária da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra Estado do Maranhão, em 27 de Janeiro de 2025.

Leane Silva Oliveira AlvesAraujo ^
CRC 015612/O-1

Ci-jr- í -.V:

RUA AN"! ONíO NF

CENTRO - CEP ! M
sr-;^rs;-r:i5-x;
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CÂMARA MUNICIPAt DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

PORTARIA N° 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art. 1° - Nomear a S^.^ LEANE SILVA OLIVEIRA ALVES

ARAÚJO, CPF: n® 065.657.373-20 Rigistro n° MA-015612/O-1 para o cargo

de Contadora desta Câmara LegislativaSão Raimundo Do Doca Bezerra.

Art 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francíido Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA N° 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear a Sr.\ LEANE SILVA OLIVEIRA ALVES ARAÚJO, CPF; n° 065.657.373-20

RIgistro n° MA-015612/O-1 para o cargo de Contadora desta Câmara Legislativa São Raimundo Do Doca
Bezerra.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 005/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais.

DIÁRIO OFÍCIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaS

É GARANTIDA A AUTENTíCIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diarlo

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de
publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande
circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra-MA.

Na qualidade de ordenador de despesas da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., declaro, para os efeitos do inciso II, do artigo 16 da Lei Complementar n"
101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Sao Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 27 de Janeiro de 2025.

Assinado de forma digitat

; FRANCILDOALVES E
SILVAlOI 355374367 Dados: 202s.01.27

p ' 08:56:30-03'00'

Franclldo Alves e Silva

Vereador Presidente

"Cbp.r ?--r



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Setor Requisitante: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra- Maranhão

Objeto da futura contratação; Contratação de empresa especializada para prestação dos
serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em
jornal de grande circulação regional, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra/Maranhão.

Valor estimado da contratação: R$ 19.266,67 (dezenove mil duzentos e sessenta e seis reais
e sessenta e sete centavos).

1. TIPO DO OBJETO:

Serviços

2. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA

( ) Dispensa de Licitação

3. FONTE DE RECURSOS PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA

Órgão: 01- Poder Legislativo
Unidade GESTORA: 0101 - Câmara Municipal

Função:01 - Legislativa

Subfunçâo:031-Ação Legislativa
Programa: 0020 - Gestão da Política
Projeto Atividade: 2.001- Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal
Classificação Econômica; 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

3.1. A Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos
de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jomal de grande circulação regional, se
faz necessária para garantir que a Câmara Municipal tenha acesso aos recursos necessários para
atender a demanda operacional de forma eficiente e eficaz.

3.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

♦ Serviços de Publicação de avisos de licitação

e outras publicações a serem veiculados em

jomal de grande circulação regional ou

QUANT. UNID. V.UNIT. V. TOTAL

cm/col.
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nacional, cuja publicação seja diária, em preto e
branco, de 02 (duas) colunas x 5,0cm de altura

aproximadamente de interesse da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
MA.

Valor Total: R$ 19.266,67 (dezenove mil duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e
sete centavos).

3.3. Condições de entrega:

3.4. Os Serviços deverão ser entregues de acordo o Projeto Básico e conforme o futuro
contrato.

3.5. A empresa contratada será responsável pela montagem e instalação dos equipamentos, se
necessário.

3.6. A entrega deverá ser realizada no endereço da Câmara Municipal, com acompanhamento
de um representante da instituição.

3.7. Prazo de validade do Termo de Contrato:

3.8. O Contrato terá validade até 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado por igual

período, conforme necessidade da Câmara Municipal.

3.9. Critérios de julgamento:

3.10. O julgamento das propostas será realizado com base no menor preço por item, considerando
a qualidade e a garantia dos materiais e equipamentos ou serviços oferecidos pela empresa
concorrente.

4. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo para início da execução do objeto deverá ser a partir da assinatura do contrato, de
forma imediata.

4.2. O objeto poderá ser executado nas instalações da Contratante ou da Contratada, segundo sua
natureza e características.

5. HABILITAÇÃO TÉCNICA

5.1. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante fornecido (s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O contrato terá vigência até o dia 31 de dezembro do ano em curso, a partir data de sua
assinatura, que poderá ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco) anos
conforme expresso no art. 106 da Lei Federal n° 14.133/2021.
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6.2. A contratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta)
meses, caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incisos de I a III do art. 106 da Lei
Federal n° 14.133/2021, abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela
Câmara Municipal:

a) A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

b) A administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c) A administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

d) A extinção mencionada no inciso III do art. 106 da Lei Federai n° 14.133/2021, ocorrerá apenas
na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contado da referida data.

e) A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido contrato.

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

7.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apresentação das seguintes
certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda).

7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
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Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal— CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

7.10. A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contratojustifica a aplicação
de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por produtos já executados,
nos termos do Acórdão n° 964/2012-TCU-Plenário.

São Raimimdo do Doca Bezerra -MA., em 28 de Janeiro de 2025.

Carlos Daniel Ferreira dos Santos

:sí:; ^ ^ Fiscal de Contratosv ^i :' . #

ilrxá
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MATRIZ DE RISCOS

1. FASE DE ANÁLISE: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de Licitação, com fundamento
no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021.

2. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Risco 1

Danos e Impactos

Ações

Priorizar o processo de

contratação

Risco 2

Danos e Impactos

Ações

Aguardar a contratação

dos serviços

Não realizar a contratação

Em caso da inexecuçao do contrato, os danos e impactos não

acarretarão à Administração a continuação em cumprir sua missão
institucional.

Responsável Prazo

Acompanhar o desenrolar do
Ronielle Pereira Torres

processo.

Inexecuçao dos serviços

Em caso da inexecução parcial do contrato, não haverá danos e

impactos, pois a Administração continuará a cumprir sua missão
institucional

Responsável Prazo

Acompanhar o desenrolar do
Ronielle Pereira Torres

processo.

2. Declaração De Viabilidade (Ou Não) Da Contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item II, ou
seja, Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de
licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender a Câmara Municipal de São Raimundo dp Doca Bezerra - MA., mostra-se possível
tecnicamente e fundamentadamente necessária.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 28 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,

Frahcildo Alves e Silva

Vereador presidente

HBIIb
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. A Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos
de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE CUSTO

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS I QUANT. UNID. V.UNIT. V. TOTAL
• Serviços de Publicação de avisos de licitação e
outras publicações a serem veiculados em jornal de
grande circulação regional ou nacional, cuja
publicação seja diária, em preto e branco, de 02 40 cm/col. 481,66 19.266,67
(duas) colunas x 5,0cm de altura aproximadamente
de interesse da Câmara Municipal de São

Raimundo do Doca Bezerra - MA. | | |
Valor Total: R$ 19.266,67 (dezenove mil duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete
centavos).

cm/col. 481,66 19.266,67

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria e assessoria
legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- MA.

2.2. Justifica-se a Dispensa de Licitação em cumprimento à Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril
de 2021, por estar dentro da legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar de um objeto a Contratação de empresa especializada na execução de serviços de consultoria
e assessoria legislativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

2.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta
mais vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, que
garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição
dos gastos desta administração pública.

2.4. O objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
quantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
contrato, salvo com autorização da contratante

3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações do
Edital.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação fmal com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei Federal
n'' 14.133/2021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos serviços;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

4.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as especificações dos itens;

4.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fomeeimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

• r- iiirii iiiiitfnfiifff
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4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

4.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens
que julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto Básico,
sem ônus para a CONTRATANTE;

4.17. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Projeto Básico.

4.18. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.20. Arcar com todas as despesas relacionadas ao fomecimento dos serviços.

4.21. A execução dos serviços, deverão ser de excelente qualidade.

4.22. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

4.23. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não niais utilizar os itens da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
na Lei Federal n" 14.133/2021;

5.4. Intervir ou interromper o fornecimento dos serviços do objeto nos casos c condições
previstos na Lei Federal n® 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as inflações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal rf 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n®
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

5.9. Aceitar os itens entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO*;

5.10. Solicitar a substituição imediata os serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer item fomecido fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA; j

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços fornecidos
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
falhas;

5.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fomecimento dos serviços.
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5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos seiviços.

6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO;

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja
documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatonamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal qu dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento ó dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,

para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas no Projeto Básico.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
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7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.

7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidadc, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
if 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N x VP, sendo: ^ :■ "
N = Número de dias entre a data prevista ■

para o pagamento e a do efetivo

pagamento; VP = Valor da parcela a ser' ■■
paga. ' , =
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado;

I = (TX) T = (6 / 100)/365 L,. 1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa

anual = 6%

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramunsrdb@gmail.com

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinar o instrumento contratual que obedecerá ao

disposto no Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.
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8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os tennos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, inciso TI, alínea "d", da Lei Federal rf 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei Federal n°
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de
equipamento, o limite para òs acréscimòs será de 50% (cinqüenta por cento). Que se fizerem nos

8.6.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.6.3. Confonne Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.6.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser micròempresas ou empresas de
pequeno porte;

8.6.5. O fornecimento dos itens do objeto é de responsabilidade da contratada;

8.6.6. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(à)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de
Dispensa.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em

curso, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal rf 14.133/2021, sucedendo

El que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
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10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
i 65 da Lei Federal n" 14.133/2021.

10.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

i 0.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de infonnada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

10.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n"^ 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal n'' 14; 133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com ao fornecimento e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
Consi^ados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
classificada conforme abaixo especificado:

iiMI
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12.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.3. CÂMARA MUNICIPAL

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÂO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA política

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001-MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
municipal

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR R$ 19.266,67 (DEZENOVE MIL DUZENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E
SESSENTA E SETE CENTAVOS)

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021, a
Contratada que;

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

"i
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14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5** da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

14.2. Pela inexecuçao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico.

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
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14.7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de Í° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das den^is infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo á Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1'^ de
agosto de 2013, seguirão seu irto normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O EDITAL da Dispensa Licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" Federal 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

15.1.1. Habilitação jurídica;

15.1.2. Qualificação Técnica;
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15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

Qualificação econômico-financeira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1° da Constituição Federal.

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n" 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

16.2. independentemente da aceitação, a Contratada,^ garantirá a execução dos serviços com
eficiência c qualidade durante o período de execução contratual.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Esclarecimentos com relação a eventuais dúvidas deste Projeto Básico poderão ser
esclarecidas nos dias úteis, nos horários das 8 às 12h e das 14h às 17h, na sala da cpl na Câmara

Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra ou pelo E-mail: camaramunsrdb@gmail.com.

18. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

18.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisa de preços de mercado: Contrato
Agua Doce do Maranhão em 23/09/2024. Contrato Dom Pedro/MA., em 22/04/2024. Contrato
Grajaú/MA., em 05/07/2024.

18.2. O setor responsável pela cotação de preço será o Setor de Compras da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 28 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Aprova o presente Projeto Básico em 28 de Janeiro de 2025.
Assinado de forma digita!

FRANCILDO ALVES por francildo alves e
E SILVA:01355374367

SILVA:01355374367

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
^ rC' • CEP -COO
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'y.

APROVAÇÃO DO PROJETO BÁSICO"

Á vista das informações contidas nestes autos e com observância ás normas

vigentes, APROVO o presente Projeto Básico referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo
menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços
de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande
circulação regional, e AUTORIZO a continuidade dos Tramites legais para realização do
procedimento licitatório para que o mesmo seja realizado concomitantemente com a execução do
objeto, conforme Art. 75, inciso íí, da Lei Federal n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA,, em 28 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO ALVES Assinado de forma digitai
c porFRANCíLDOALVESE

SILVAiOl 35537436

7 08:57:23 -03W

Gamara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Francildo Alves e Silva

V: CPF: 013.553-743-67 "

Vereador Presidente

chpj ?owüôá]-''r

RlIÃ AtirONIQ mfQ- ,2$^ ^
CÍWTRC:- - CBV--
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AUTORIZAÇÃO

Conforme solicitação da Câmara Municipal, de acordo com a portaria de n° 009/2025, de 07
de Janeiro de 2025. que nomeou o Agente de Contratação da CPL e os membros da comissão,
deste Município, Autorizo o Agente de Contratação da CPL da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, a tomar as providências legais, no tocante à Contratação de empresa
especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais
a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por meio de Dispensa de Licitação,
com fulcro no Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14,133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO ° _
_ _ dtgitai por FRANCILDO

ALVES E ALVES E

SILVA:01 35537 SILVA:01355374367
Dados: 2025.01.78

4367 08:57:57-OSW'i-í, ãPr;;.-:-.

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

'Sm

•>

CM'.!, rzasi;'

ni.if,i antom? .
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TERMO DE AUTUACAO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo que deu origem ao
processo de dispensa nas condições abaixo.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 220101/2025

OBJETO: Contratação de empresa especiali2ada para prestação dos serviços de publicação de
avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação
regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra,
durante o exercício de 2025. Conforme Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, e

demais disposições aplicáveis à espécie.

REQUISITANTE: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

RUBRICA ORÇAMENTARIA:

As despesas para atender ao objeto desta Dispensa ocorrerão por conta da seguinte
Dotação Orçamentária:

CAMARA MUNICIPAL.

ORGÃO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO
PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

FONTE DE RECURSO

01- PODER LEGISLATIVO :
0101 -CÂMARA MUNICIPAL

01 - LEGISLATIVA

031- AÇÃO LEGISLATIVA
0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

2.00I-MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA.

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA

JURÍDICA
1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Valor Estimado: RS 19.266,67 (dezenove mil duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete
centavos)

Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, em 28 de Janeiro de 202SI)

Ronielle Pefei^iorres
Agente de Contratação

"lNTRO , Ô57í>â-Ql>®



Processo;

Fis.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONíO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

PORTARIA N° 009/2025 - CM. 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado
do Maranhão, no uso das suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES, CPF: 621.259.463-51, para
0 Cargo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, confórme
Piano de Cargos em Comissão e Lei n° 015 de 15 de Fevereiro de 2023 da Câmara
Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2® O agente de contratação será designado peía autoridade competente, para;

1 - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;
II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória:
III - dar impulso ao procedimento licitatório. em ambas as suas fases e em observância
ao princípio da celeridade; e
iV - Executar quai^uer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação.

Art. 3® - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENÍSE DO CARMO CARVALHO -1® M^óro
CPF n® 006.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - 2® Membro
CPF n® 959.269.923-02

c) CELIO ALVES MACEDO - 3® Membro
CPF n® 004.172.223-00

Art. 4® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra
Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francíido Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA N° 009/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, no uso
das suas atribuições legais,

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES, CPF; 621.259.463-51. para o Cargo de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme Plano de Cargos em Comissão e Lei n° 015 de 15 de
Fevereiro de 2023 da Câmara Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para;

I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;
II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade;
e

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Art. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO;

a) DENISE DO CARMO CARVALHO -1° Membro
CPF n° 606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - 2° Membro
CPF n° 959.269.923-02

c) CELIO ALVES MACEDO - 3° Membro
CPF n° 004.172.223-00

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5° - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão - MA, em 07 de
Janeiro de 2025.

Franclldo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N° 008/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear o Sr. ALAN DO NASCIMENTO DE SOUSA, CPF: n° 621.184.433-86 Rg n°

055519882015-7 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Assessor do Presidente da Câmara Legislativa
de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA^
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO;

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diano JJÔ
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134díc754c5d4c5e88bfafa M
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

LEI N° 008, DE 18 DE JULHO DE 2022

CRIA A FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, E
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE QUE TRATA O Af.t 6°.
DA LEI FEDERAL N° 14.133/21. l

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do '^aran^^^
Fasso saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que
Municipal de Vereadores, aprovou e eu sanciono e promulgo a presente lei.

Art. 1° Fica criada a função de Agente de Contratação no Anexo I da l-®' ^'2015^
alterada pela Lei n° 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Organica Municipal
Raimundo do Doca Bezerra e dá outras providências".

§1» . o Agente de Contratação será designado para desempenhar as seguintes
atribuições:

I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II -Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória.

III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao
principio da celeridade;

iV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até
a homologação;

§ 2" - Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se
refere o §1°, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 7^ da Lei
n° 14133 de 1° de abril de 2021.

Art. 2° O Agente de Contratação será designado pela autoridade competente, observados
os/equisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 3" Fica criada equipe de apoio do Agente de Contratação composta por 3 membros, a
qual será designada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as
normas de organização administrativa indicarem, entre agentes públicos, para auxiliar o
agente de contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo
licitatório, observados os requisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1° de abri! de 2021.

Art. 4° Fica criada a Comissão de Contratação no Anexo I da Lei n° 01/2015, alterada pela
Lei n° 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra e dá outras providências", composta por, no mínimo, 3 (três) membros com a
seguinte estrutura:

I - Presidente da Comissão de Contratação; ' -

. ■ o

il - Secretária da Comissão de Contratação;

CNPJ 01.611.836/0001-95. Rua Antonío Neto, 249 - Centro - Fone: 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHAO
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lil - Membro da Comissão de Contratação.

§r - A Comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes
atribuições;

I - Substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais;

li - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o
disposto no art. 32 da Lei Federal n° 14.133/2021;

11! - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, pre\^stos
no art. 78 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expedidos
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

6 2°. A Comissão de Contratação será designada pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade, conforme os requisitos estabelecidos no art. 7°da Lei n° 14.133 de 1 de Abril de
2021.

Art. 5° Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos criados por
esta Lei. conforme Anexo I.

Art. 6° Os recursos para a execução da presente Lei serão os consignados no orçamento
anual, destinados ao pagamento de pessoal.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimu.ndo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de
2022

: N° de

' Ordem Cargos

Seliton Miranda de Melo

Prefeito Municipal

ANEXO I -

CARGO COMISSIONADO

Simbologia Quant
" I Valor da^ratificaçâo

1 (R$)

01 Agente de Contratação AC 01 3.000.00

02
Membro da Equipe de Apoio
do Agente de Contratação

MEAC 03 1.818.00

03
Presidente da Comissão de

Contratação
PCC 01 1.818.00

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antonio Neto, 249 - Centro - Fone: 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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Secretário da Comissão de

Contratação
Membro da Comissão de

Contratação

SCC 01

MCC 01

1.818.00

1,818.00

ÍT"-

CNPJ 01.611.836/0001 -95. Rua Aníonio Neto. 249 - Centro - Fone: 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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Descrição

Ti? N° 008. PE 18 DE JULHO PE 2022^

io« «™,. „"co.,».wio,. com«o ™™ °
Art 6®, DA LEI FEDERAL N° 14.133/21.

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra^ ^ g^nciono e
disposto na Lei Orgânica do Monicípio, que a Gamara Municipal
promulgo a presente lei:

I iríi Lei n® 01/2015, alterada pela Lei n® 04/2016
Art r Fica criada a função de Agente de do Doca Bezerra e dá outras providências",
que -Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de São Raimunoo

§10.0 Agente de Conbatação será designado para desempenhar as seguintes atribuições:
I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatóno;

. »w. """" , .
III - dar Impulso ao procedimento Itciíatório, em ambas as suas fases e em observância ao pnn p

EX.».. .

S . C.«« « W- d. C—.— '""
dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Lei

da Lei n® 14.133 de 1® de abnl de 2021.

Art 3° Fica criada equipe de apoio do Agente d®
pela autoridade máxima do órgão ou da ° J çgo po desempenho e na condução de todas as etapas

Lei n» 14.133 de de abri, de 2021. ^
Art 4» Fica criada a Comissão de Contratação no Anexo Ma Lei n" 01^1 S^lterada j=|ld^Cei^ providências",

I - Presidente da Comissão de Contratação;

diário OFICIAL ELETRÔNICO PREFBTURA MUNICIPAL DE SÃO
È GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACES
saoralmundododocabezÊrra.ma.gov.br/transparencia/diano
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: Ccfb059a35c225323ed1bb2577e9a22266d217b6
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO

-maSS
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li - Sôcretária da Comissão da Contratação, _
Riihnca: >*r—

I - L< I I
II - Sacretária da Comissão da Contratação, 1 - . • •

! Rubrica! ——'—j

III - Membro da Comissão de Contratação.

§1= - A comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes atribuições:
, - substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou senriços especiais;
II. condu^r a licitação na modalidade diálogo oompetidvo, observado, no que couber, o disposto no art. 32 da Lei
Federal n® 14.133/2021;

14,133, de 2021, observadas as normas e os regulameníoa expedido p

§ 2= A comissão de Contratação será designada P^'-"'-Wade máxima do órgão ou da entMade, conforme os
requisitos estabelecidos no art. 7°da Lei n" 14.133 de 1 de Abnl de 2021.

Art 5» Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes POb.lcos criados por esta Lei, conforme
Anexo 1.

Art 6- Os recursos para a execução da presente Lei se^o os consignados no orçamento anual, destinados ao
pagamento de pessoal.

Art. T Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Regisbe-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA, em 16 de julho de 2022
Seliton Miranda de Melo

Prefeito Municipal

ANEXO 1-

CARGO COMISSIONADO

N® de

Ordem
Cargos

Simbologia QuanL
Valor da Gratificação

(R$)

Agente de Contratação
AC 01 3.000,00

Membro da Equipe de Apoio do Agente MEAC 03 1.818,00

Contratação

Presidente da Comissão de Contratação
PCC 01 1.818,00

Secretário da Comissão de Contratado
SCC 01 1.818,00

Membro da Comissão de Gontrafâção
MGC 01 1.818,00

diário oficial eletrônico prefeitura municipal de são RAIMUNDO do DOCA
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIARIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO.
saoraimiJndododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/dianD
CÓDiGO DÊ AUTENTICIDADE: Ccfb059a35c225323ed1bb2e77e9a22265d2l7b6
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIAO QRCODE AO LADO

DOCA BEZERRA- MÁ®!
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Que Regulamenta a Lei n" 14.133, de T de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de São Rahnumio <Jo Doca Bezerra Estado do Maranhão.

SÉLITON MIRANDA DL MELO, Prefeito do Município de SÃO RAIMUNDO DO
DOCA BEZERRA, ESTADO DO MARANHÃO, tio uso das atribuições que lhe sâo
conferidas por lei,

DECRETA:

CAPITULO I

Art. 1" Este Decreto regulamenta a Lei n" 14.133, de I" de abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São
Ranuimdo do Doca Bezerra, listado do Maranhão.

.Ari. 2" O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra., autarquias, fundações, fundos especiais
e asdemais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Nào são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n" 13.303. de 30 de junho de 2016.

Art 3" Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da cílciência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vincuiação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabiiidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n" 4.657, de 4
de setembro de 1942 (Lei de Introdução ás Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍ IIILO 11

DOS .AGEN l ES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, íncumbea
condução da fase externa do processo licitatòrío, incluindo o recebimento e o julgamento das
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de
documentos, cabendo-lhes ainda:
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I -conduzir a sessão pública;

U - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

lil - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edÍtal;ÍV -
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância tias propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade juridica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;X - condu/ir os trabalhos da equipe de
apoio; e

Xi - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ 1" A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber,as
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2" Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos procedimentos
auxiliares a que se refere a Lei n® 14.133, de T de abril de 2021, a instrução dos processos de
contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

í; 3" Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto
no art. 7" e do caput do art. 8" da Lei 14.133/21, com fulcro no Ari, 178 da referida Lei Federal no
que SC refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos pam o desempenho
das funções essenciais à execução da Lei Federal 14.133/21.

§ 4" O Agente de Contratação e a Comis^o de Contratação contarão, sempre que considerarem
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho das funções listadas acima.

§ 5° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria juridica, controle interno e
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quando se tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais
de contratos

§ 6°. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão

§ T l£m licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro.

.Art. 5" Na designação de agente público para atuar coino fiscal ou Gestor de contratos de que traía
a Lei n'' 14.133, de C de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

í! - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

11! - previamente à designação, veríficar-se-á o compromeíimenlo concorniíaníe do agente com
outros serviços, além do quantitíitivo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma
adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO líl

DO PI ANO DL CON I RA FAÇÕES ANUAL

Art. 6" O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizai
as contratações dos órgãos e entidades sob sua comi:x;tència, garantir o alinhameníocom o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anua! de que trata o caput deste artigo deverá ser
divulgado e mantido á disposição do público em sítio eletrônico oficiai e será observado pela
Administração Pública Municipal na realização de licitações e na execução dos contratos..

capítulo iV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7" O Estudo Técnico Preliminar é documento con.slitulivo da primeira etapa do planejamenío
de uma contratação que caracteriza o interesso público envolvido e a sua melhor solução e dá base
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação;

^YéWê
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Art. 8" O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7" deverá evidenciar o problema a ser
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, c conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

n - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

llí - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

Vi - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VIÍ - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

Víll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XUI - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
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§ P O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, ÍV,
Ví, Vlli e Xni do capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justiíicativas.

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e scn-iços comuns dc
engenharia, se demonstrada a inexistência dc prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho
e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNiCO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9" O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de
licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

íj r . Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER,
do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o
que viera substituí-los.

í; .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que traía o caput deverá ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam,
vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do
produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPITULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros
previstos no § r do art. 23 da Lei 14.133, de 1" de abri! de 2021, são autoapiicáveis, no que
couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 daLei n°



Processei

Fls.:

Rubrica:_
PREPeiTOB» O»

Sao
do DCNca Bea^ri^

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.
CNPJ OI.iill.836/OOOl-95

Rua Antônio Neto, 249-Centro.

E-rnaU: cplsaordbralholinaH.coin
Sitei www.saorainiuíulo(lodocabwerra.ma.gov.br

14.133, de 1" de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsisientese os
excessivamente elevados.

§ 1" A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § l'' do art. 23 da Lei n°
14.133, de r de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados
oiilTOS critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestorrcsponsável e
aprovados pela autoridade competente.

§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 3® A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será
acompanhada da devida motivação.

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a detenninação de preço estimado com base em menos de
três preços, desde que devidamente justificada nos autos,

CAPÍTULO Vil

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa dc integridade pelo licitante vencedor, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.

Parágraíd único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação
contratual, obscr\'ado o contraditório e ampla defesa.

CAPITULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

.Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objetoda
contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos
do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes -
./»>,
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procedimentos operacionais:

I - realização de avaliação prévia dos bens a
seus preços de mercado, a partir da qual serão

n -- designação de um Agente Público
obrigação de conduzir as negociações em
lesais e no edital de convocação sobre os é

que deverá ser feita com base nos
s mínimos para arremalaçâo.

a atuar como leiloeiro, o qual terá a
decidindo com fundamento nas normas

a licitaçao

seus valores mínimos, local e prazo p

arrematados, condição para participação
prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens

sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados osIV ~ realização da sessão pública em que serão rec
vencedores dos lotes licitados.

§ [" O leilão não exigirá registro cadastrai prévio,
homologado assim que concluída a fase de lances, supí
|5e!o liciíaníe vencedor, na fonna definida no edital

terá fase de habilitação e deverá ser
a fase recursal e efetivado o pagamento

§ 2" A sessão pública poderá ser realizada eletronicaim
integridade dos dados e informações e a confiabilidade

eletronicamente, por meio de platafonna que assegurea

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho
com a

pretérito na execução de contratos
cão técnica.

Parágrafo único. Em âmbito m
SS da lei n" 14.133, de P de

cálculo da pontuação técnica.

municipal considera-se autoaplícável o disposto nos §§ 3^ e 4"* doart.
, caoendo ao

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da
Lei Fedeml n." 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso 111 do citado art.
60, a equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor
destas, sucessivamente.



PREFEITURA MUNICIPAL »E SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA-MA.
CNP.Í 01.611.836/0001-95

E-niail:

Site; www.saors

com

ra.fiia.eov.br

Art 18 - Quando o empate se der com base

com a obra e/ou serviço, com a apresentação de

na lei Complementar Federal n.^ 123, de 20
io ao Agente de Contratação de que pretende
e nova proposta de valor inferior.

CAPITULO XU

identificação e senha do interessado

Art 19. Para efeito de verificação dos áoc

prevista em edital, a sua realização por proces
se trate de licitação realizada presencialmente i
abril de 2021, assegurado aos demais I icitantes
Parágrafo único. Se o envio da documentaçãí
acesso por meio de chave de identificação e s
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnec<
com padrão ÍCP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em
São Raimundo do Doca Bezeira/^MA, de acordo com

dará nas seguintes modalidades;

1- jurídica;
11 - técnica;

ÍÍI - fiscal, social e trabalhista;
e ÍV - econômico-fmanceira.

Dumentos de habilitação, será permitida, desde que
:sso eletrônico de comunicação a distância, ainda que
; nos termos do §5''do art. í7daLein" i4.133,de rde
s o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas.

•isado, presume-se a devida segurança
de documentosassinados digitalmente

procedimentos lidtatórios no município de
oait. 62 da Lei Federai n." 14.133/2021, se

§ I." - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capr
obrigações, e a documentação a ser apresentada p
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização

capacidade de o licitante exercer direitos e assumir

para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2." - A comprovação de qualificação técnica será
e V,í, §§§§§§§§§§ 1.^ 2.", 3.^ 4,^ 5,^ 67, 87,
14.133fde2()2'l;

autoapHcável ao art. 67, incisos 1,11, IIÍ, IV, V
, 9.^ lO.L 1 e 11, 11.'' e 12." da Lei Federal n."

§ 3." - Para efeito de verificação da qualificação lécni
obras e serviços de engenharia, os atestados de í
operacional poderão ser substituídos por outra prova
conhecimento técnico e experiência prática na execuçâ
tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas
compalivel com o licitado, bem como, atestados fornec
ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de '
realize diligência para confirmar tais informações.

iíca, quando não se tratar de contratação de
capacidade técnico-profissional e técnico
de que o profissional ou a empresa possui
Io de serviço de características semelhantes,
5 fiscais abrangendo a execução de objeto
ridos por pessoas jurídicas de direito público
Contratação ou a Comissto de Contratação
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§ 4." - Na documentação de que traUí o inciso 1 do art. 67 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, nào
serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos 111 e IV do caput do art, 156 da
Lei n" 14.133, de T de abril de 2021, cm decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica
ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 5." - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação
de:

1 - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

!l - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FG 1S, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXíü do art. T da Constituição Federal.

§ 6." - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arís. 69, seus incisos e
parágrafos da Lei Federal n." 14.133, de 2021

cAPíriitoxiii

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21, Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo IJnico. O sistema de registro de preços pr^derâ, na lomia de regulamento, ser utilizado
nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou frara a
contratação dc serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema dc registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação -
— —— —
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deverá, na fase de pianejamonlo da contratação, divulgar aviso do intenção de registrode preços -
IRP. concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades
registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ r O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade
gerenciadora for o único contratante.

§ 2" O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justidcativa.

§ 2'' Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação aitalisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3® Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase
da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até I (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25, A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repacluação, revisão, ou supressão
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses instilutosaos contratos
dela decorrente, nos tennos da Lei n*" Í4.133, de 1 ° de abril de 2021.

.Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços,

íl - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

ílí - não aceitar reduzir o preço de contrato d^orrente da ala, na hipótese deste se tomar superior
àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos íil ou ÍV do caput do art. 156 da Lei n° 14.13j, dei
de abril de 2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hifròteses previstas nos incisos J, li e íV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso foituito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justiíicados:

- por razão de interesse público; ou
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11 - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMEINTO

Art. 28.0 credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação;

! - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização
de contratações simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros; caso em que a seleção do contratado está a cargo do
beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições
de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1" O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestódor interessado em integrar a listade
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2" A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições
de reajustamentü.

§ 3" A escolha do credenciado poderá ser leila por terceiros sempre que este for o beneficiário
direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá
fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam
aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5" O prazo minimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAFÍTULOXV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFES l AÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de interesse
observandcvse, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal 8.428,
de 02 de abril de 2015. -
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CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas
"(PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.« 14.133, de l"de abril de 2021,osistema de registro cadastral
de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n
3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

§ 1" A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadasírado.s atendidos os
critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamemo, bem como a ampla publicidade
dos procedimentos para o cadaslramento.

§ 2" Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu
cadastro dentro do prazo previsto no edita! para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVII

DO COM RATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão
adotar a forma eletrônica.

§1" Para asseuurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no
contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso decertificado digitól pelas
partes subscritoras, nos tennos do art. 4*^, inc. 111, da Lei rf 14.063, de 23 de setembro de ^

§2" Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração devera
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas imdoneas
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo
processo.

CAPÍTULO xvin

DA SUBCOM RAT.AÇÂO

Art. 32. A ptjssibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser e.xpressamente prevista no edital
ou no instrumento de contratação direta, ou allernativameníe no contraio ou instrumento
equivalente, o qual deve, ainda, infonnaro percentual máximo permitido para subcontratação.

§ C É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo dc natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civ imom -
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçaona .

—
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constar expressamente do edital dc licitação.

ij 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da foi
Lmo o conjunto de ttens para os qua,s. como requ.s.to de
exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução dc scrv iço, pe
OU contratada, com características semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria
nâo deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX

DO REC EBIMENTO PROVI.SÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33.0 objeto do contrato será recebido;

! - em se tratando de obras e serviços:

.1 pro,i«i~ei.i.. ™ .« 15 lq»m=) af '' "•«"«"> i'™"»
r£í—. .pis P-. »«■> ~
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificac . p
convocatório ou no contrato.

li - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do
b definitivamente, para eleito de verificação da qualidade e quantidade do material
conseqüente aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XXDAS SANÇÕES

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas
n" 14 133 de 1" de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretario mumciiial da pasta interessada,
ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundaç. .

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRA I AÇÕES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato P^prio o dispostó -
Tn» 14 133 He 1° de abril de 2021, inclusive quanto a responsabilidade da alta administração ^

— ^ ^
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para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e conírolesintemos, para
avaliar, direcionar e monitorar os processos ücitatórios e os respectivos contratos,com o intuito de
alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e ás leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPniito xxíi

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ArL 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei tf 14.133, de 1 de
abril de 2Ü21, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:

í - publicação em diário oficial das informações que a Lei n" 14.133, de P de abril de 202! exige
que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato,

li - disponibilixaçâo da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade
qualquer valor, salvo o retérenle ao fornecimento de edita! ou de cópia de documento, que não será
superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complemeníares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários á contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreío.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEMO MUNICIPAL DE SÃO RAIMl NDO DO DOCA BEZERRA -
MA, EM 18 DE MAIO DE 2022

CPF: 779.182.S83-04

Prefeito Municipal
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Decreto Municipal n" 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras c diretrizes para a atuação do agente de
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. com base na nova Lei de Lictaçao tLci
14.133,dc 2021),

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, DO ESTADO
DO MARANHiO no uso das atribuições que lhe conterem a Lei Organica do Município,
tendo em vista o disposto da Lei n" 14.! 33, de 1° de abril de 2021, resolve;

CAPÍTULO 1

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do f
equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais dc contratos.
que trata a Lei n° 14.133. de 1» de abnl dc 2021, no âmbito da Administração Publica Municipal
direta, autárquica e fundacional

CAPÍTULO n

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para.

l - tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

li - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fiuxo satisfatóno, desde a fase
preparatória;

III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao
principio da celeridade; e

IV - csecutar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação.

Equipe de apoio

Art 3" O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controk
e quando se tratar dc obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores c fisca ,
de contratos



Processo:^Oi2_-y%
Fls.:_ ^

liSr&^rra Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.
CNPJ 0L61 1.836/0001-95

Rua Antônio Neío. 249 ~ Centro.
E-mail: cplsaordb ÂmotmaiLcom

Site: www.saoraiiniindotlodocabezerra.ma.gov.br

Art. 4» Os gestores c fiscais de aont«U,s. ou os respectÍL.s
ALtainistraçãü designados pela autoridade máxima do orgão contrato,
de organização administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução
nos termos dos art. 17.

Art. S*". Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pe
Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art 6®. A comissão de contratação ou de licitação sera designada entre
públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou
receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos pri

Requisitos para a designação

Art. r, Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra dispensado do cump«

o desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federal 14. U J/Z I.
Vedação

Art. 8". Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuaÇão em funções
mais suscetíveis a riscos em observância ao pnncipio da segregação de funções, d
reduzir a possibii idade de ocuilaçào de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Ari 9". Deverão ser obsers^ados, quando da designação do agente nrofis^^
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equi^
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessona técnica,
impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n"* 14.133, de 2021.

CAPÍTULO iíí

DA ATUAÇÃO E DO PUNCiONAMENTO

Seção I

Agente üe Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:

y/X
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I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o
caso, para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o
grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos.

a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edita! e do instrumento do contrato;

II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, e.xaminar e decidir as impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar á comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validadejuridica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, á autoridade superior para adjudicação e
homologação,

§ I" O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3", e responderá
individualmente pelos atos que praticar, .salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2" A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho
operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso 1 do caput.
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Ari. 11. Nas licilações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá
ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
designados nos termos do Capítulo 11.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou
de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fím de
subsidiar sua decisão.

Seção il

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação
nas etapas do processo licitatório, dc que trata o inciso 11 do an. 10.

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar maiiifestaçâo técnica do órgão de
assessoramento Jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade Ücitante, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção III

Comissão de contratação

Funcionamento

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a
contratação de bens ou ser\'iços especiais.

II - conduzira licitação na modalidade diálogo competitivo, oliservado, no que couber, o disposto
no art. 10:

ífl - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no
art. 78 da Lei n" 14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso 11, a
comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos -
pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais -
para assessoramento técnico da comissão.
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Art. 15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramento jurídico ou dc outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do
órgão dc controle interno, a fim dc subsidiar sua decisão.

Seção IV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. i6. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato compelem ao gestor do
contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as .seguintes
disposições:

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização
técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e
modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no
edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo
ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

líí - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos
exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto ás
obngações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas
nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19
conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de
Contratante e demais legislações correlatas.

Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, cm especial:

í - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os
incisos 11 e 111 do art. 16.

H - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos -
contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os - ^ t.
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requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóríos ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que
obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros fonnais da execução no Históiico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçc>e.s contratuais,
elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para

que atenda a finalidade da Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do
art. 19;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicará autoridade competente o término dos contratos,
em caso de nova contratação ou prorrogação, visando â solução de continuidade;

VIU - constituir relatório final, de que trata a alinea "d" do inciso VI do § 3" do art. 174 da Lei
n"* 14.133, de 1'' de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato,
como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Fiseal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contmto, subsidiando-o de informações
pertinentes às suas competências;

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexalidào ou irregularidade
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

!V - informar ao gestor do contato, em teinpo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
dc medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso; "x/ -.á
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V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, coníerindo as notas
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de
contrato, para ratificação;

Vü - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de
nova contratação ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Ari, 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afaslameníos e impedimentos
legais, do substituto, em especial:

í - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
pertinentes às suas competências:

li - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

líl - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e
previdenciária e, em caso de descumprimenío, observar as regras expedidas pela Administração
Pública Municipal, quanto ao dcscumprimcnto contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do
gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de
que trata este Decreto, deverão ser observadas as .seguintes regras:

í - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de
confidencialidade e não poderá e.xercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

n - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contraio, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico c de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da- X
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contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria
Municipal Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMÜNDODO DOCA BEZERRA -
MA.. EM 18 DE MAIO DE 2022.

'^'"proWn Municipal —

CPF: 779.182.583-04
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Descrição ,

DECRETO N® 004/2022, DE 18 DE MAIO DÊ 2022

Decreto Municipal íf 005/2022. DE 18 DE MAIO DE 2022

DECRETO N® 004/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022

Que Regulamenta a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

SÉLITON MIRANDA DE MELO, Prefeito do Município de SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão.

Art. 2® O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas
subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3° Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-
Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4° Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições
mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - conduzir a sessão pública;

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaS
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li - receber, examinar e decidir as ímpugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos,

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; IV - coordenar a
sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e
sua validade jurídica;

Vil - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão;

VIII -indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

§ 1® A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que
se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do
art. 72 da citada Lei.

§ 3° Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7° e do
caput do art. 8° da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com
0 suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas
acima.

§ 5° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se tratar
de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

§ 6°. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
Individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão

§ 7® Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 5° Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei n°
14.133, de 1°de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte;

1 - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e
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III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros
serviços, aiém do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização
contratual.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6° O Município poderá elaborar Piano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na
realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO IV

00 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7° O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação,

Art. 8° O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:

! - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
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XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;

Xíll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do
capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as
devidas justificativas.

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO catalogo eletrônico de padronização de compras

Art. 9® 0 Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser
utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a
documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1® . Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

§ 2® .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por
escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de
luxo.

Parágrafo iDnico. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1® de abril de
2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1® A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quandn^TntTrôrgraroe^iranaçãcr
entre os valores apresentados.

§ 3° A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada
da devida motivação.

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO Vil

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de Integridade pelo llcitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses,
contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o contraio será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções
administrativas em função de inadímplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que
até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas
de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I _ realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus
preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de
convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

iil - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição
para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1° O leilão não exigirá registro cadastrai prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo llcitante vencedor, na forma
definida no edital.
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§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por melo de plataforma que assegure a integridade
dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

Processo23CÍCiL/-2C^íS—
CAPÍTULO X

Rubrica:

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 88 da Lei n°
14.133, de 1°de abril de 2021. cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Ari. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.°
14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e
mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.
Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.° 123, de 2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada
presencialmente nos termos do § 5® do art. 17 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e
autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 — A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no município de São Raimundo do
Doca Bezerra/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica;
II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;
e IV - econômico-financeira.

I •] o _ A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e
a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos i, II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.®. 2.®, 3.®, 4.®, 5.®, 6.°, 7.°, 8.°, 9.°, 10.°, I e II, 11.® e 12.® da Lei Federal n.® 14.133, de 2021;

§ 3.® - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços
de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por
outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a
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execução de objeto compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize
diligência para confirmar tais informações.

§ 4.° - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que. comprovadamente, tenham dado causa à aplicação
das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art, 156 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, em
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

§ 5.® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ),

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
íicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do íicitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6.® - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133, de 2021

CAPÍTULO XIII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de
um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação deverá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo
mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório.

§ 1® O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for
o único contratante.

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
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§ 3® Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital
deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos
da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de
2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da
prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1° O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que
preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
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§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá fixar a
maneira pela quai será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva
e impessoal.

§ 5° O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULOXV

DO PROCEDiMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto
no art. 87 da Lei n.® 14.133, de 1® de abril de 2021, o sistema de registro cadastrai de fornecedores do Município
será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

§ 1® A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramenío.

§ 2° Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no editai para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§1° Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos
termos do art. 4®, Inc. III, da Lei n° 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§2® Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscai do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas e juntá-ias ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIII

DA SUBCONTRATAÇÂO

Art. 32. A possibilidade de subcontrataçâo, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda,
informar o percentual máximo permitido para subcontrataçâo.
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§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deies forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de
atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características
semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

1 - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.

li - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX DAS SANÇÕES

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de
1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação,
promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, a divulgação dos atos será
promovida da seguinte forma:
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I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021 exige que sejam
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilizaçâo da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de
sua reprodução gráfica.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto
e disponibilizar Informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, considerar-
se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA, EM 18 DE MAIO DE
2022

SÉLITON MIRANDA DE MELO

Prefeito Municipal

Decreto Municipal n° 005/2022, DE 18 DE MAIO

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de
contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica
e fundacional, com base na nova Lei de Licitação (Lei n° 14.133, de 2021).

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto da Lei n® 14.133, de 1
de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio,
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas áreas de que trata a Lei n° 14.133, de 1® de
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional.

CAPÍTULO II

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
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ill - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observJiiuiu «o piiiiLii3Tcraa'T^reínoaae,
e

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Equipe de apoio

Art. 3° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se
tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

Art. 4° Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão representantes da Administração
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos art. 17.

Art. 5°. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6°. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes públicos
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

Requisitos para a designação

Art. 7°. Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7° e
do caput do art. 8° da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

Vedação

Art. 8®. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Art. 9®. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n® 14.133,
de 2021.

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o
calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação,
em especial na confecção dos seguintes artefatos:
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a) estudos técnicos preliminares;

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; Rubdcã^
c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos:

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.

§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro peta atuação da equipe.

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências
para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos
arrolados no inciso I do caput.

Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído
por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão soiidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.
Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do
processo licitatório, de que trata o inciso II do art. 10.
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Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou
de outros setores do órgão ou da entidade íicitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua
decisão. I

Seção III

Comissão de contratação

Funcionamento

Processo:j

FIs.: ^
Rubrica;

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais.

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10;

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei n°
14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a comissão será composta
de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão.

Art. 15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico
ou de outros setores do órgão ou da entidade íicitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar
sua decisão.

Seção iV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado
pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e
administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outros;

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução
do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o
resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19 conhecer as normas,
as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaS|
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 767deb9a72e51d34924db4877e172df76cb1be2e

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA ■ MA :: DIÁRIO OFICIAL ■ EXECUTIVO - NÚMERO 330:: QUARTA, 18 DE MAIO DE 2022:: PÁGINA 15 DE 17

Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos
especial:

FIs.:

Rubrica:.

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II e III do
art. 16.

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de
até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato:

lil - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e
pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação
e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não
de eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar á autoridade competente o término dos contratos, em caso de
nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do Inciso Vi do § 3° do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em
especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faitas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas;
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VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

Vli - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto,
em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao descumprimento
contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato
ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este
Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria Municipal
Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Processo;

ns.:

Rübrica:_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DESPACHO

Assessoria Jurídica

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo, para exame da Minuta de
instrumento convocatório e anexos, conforme o Processo Administrativo n° 220101/2025, na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, para futura e eventual Contratação de empresa
especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais
a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA., nos termos do parágrafo único, do
Artigo. 19. inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra

FRANril no Assinado de forma
digital perFRANCILDO

ALVES E awese

SILVA:01355374
Dados: 2025.01.29

367 06:59:23 -03'00'
Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

MA., em 29 de Janeiro de 2025.

31 TMp.j; í"

v;:''
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FIs.:

' Rubrica"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

)3

MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" /20....

(PROCESSO ADMINISTRATIVO K 220101/2025)

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação^
avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande tirc^ção
regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca^^^ijj^-
MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMET^^ÇAO
A? ^

DATA: / /2025 T'
HORA: Até às horas ( ) horário local.

TERMO DE ABERTURAisf^^ |
Este volume do Edital da Dispensa der í^^!^..../2025, possui 50

(cinqüenta) páginas, incluindo esta, numericamente ordenada^»^sin^as por minha pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca^Ü^eri^^stado ífo Maranhão, em de
de 2025. i

-

Francildo JTves e Silva r-<D

^fc^jeador presidente " jpiwí
^
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Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONiO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

MíNÜTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220101/2025)

"ARI. 75, INCISO 11, DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021"

1. PREÂMBULO ^

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERR^ST®™»
MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF: 02.889.201/0001-17, Através desta Câm^^MuniciflÇ, no^
termos do art. 75, INCISO lí, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril e Dy'eto
Municipal n" 04/2022, de 18 de Maio de 2022, toma público que teja^cres^^^realizar
a Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de pufcí^ão d^Tvisos de
licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de gra^^^^j^l^||^egional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimun^j^^o Do^^Be^ía — MA., na
fonna descritiva e requisitos constantes no Edital e anexos. ■

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realizaçí^^e
contratação direta do objeto acima especificado, a Câmar^jj
interesse da Administração em obter propostas adicioÉ^is de ev^

^spcíWrdc Licitação para a
í^ic^l TORNA PÚBLICO o
kiai^nteressados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO

PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO:
ÍARA APRESENTAÇÃO DA(S)

DISPENSA N° /2025

PROCESSO ADM: N° /2025

DATALIMITEPARAAP

DATA: / ^/2025 V ^
HORA: Até às )^ário local.

CÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

ENDEREÇJ 5aS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÃO:

A pro]
dia....

d^^ços 1 documentação deverá ser entregue até às ( ), horas do
no Setor de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do

Im^^^ito a Rua Antônio Neto n" 251 - CENTRO - CEP: 65.753-000 - São
i^^^^übca Bezerra — MA., no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, em dias

feira, ou pelo E-mail: camaramunsrdb@gmaí!.com

Ao^fo E VALOR ESTIMADO
A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para

5|JÍestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem
veiculados em jornal dc grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA., na torma descritiva e requisitos constantes
neste Edital e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO ^
3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o
deste Edital, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividg^objet^^esta
procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os reqiiffl^necess^s à
qualificação nos documentos especificados no item 6 deste Edital, vec|^l^ os^^^^ti^rem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser jj^roem
pequeno porte ou MEI;

empresas de

3.3. Não poderão participar da presente
contrato, direta ou indiretamente:

D^fcmpar da execução do

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se en^j^^e, temp^da Dispensa de Licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decoi^^^ftb Stançao que lhe foi imposta;
3.3.2. Aquele que mantenha vínculo ^^natu^^k iSkíía, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do óí^l^^u ent«de contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitaçã^l^^ti^na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, compaqj^íro ou parenWlém linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou iu^uica quej^os y(cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha
sido condenada judici^rm^te, comNpnsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de traji^l^do co^içôes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casoS^dado^íla legislação trabalhista.

3.3.3.1. Oy^mS^nto A que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que
atue em subsnÇuiç^^^^iÉnra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sançãíUBM^^^^cada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

^^^^f^S^^ovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica doas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta
Licitação;

or de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de São Raimundo
)Ko Doca Bezerra - MA., bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio ou
dirigente.

Página 3 de 50



Processo;

Fls.:

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO Ã

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contratação fará a apreciaç^
dos documentos neles contidos.

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e^ffHitaçai^a(^
empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que apr^^tar
qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamen^ sum^|^o de^té 3
(três) dias úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em confoj|pidad^^rn^^xigido neste
Edital, poderão ser vistoriadas por representantes da Câmam' Il«ricipal^araf^erifícar se as
condições técnicas estão de acordo com o exigido neste Edi^í^ ¥

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar escÍarecim^^|^datVs^cnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar convem^te, e acíll^|jjlQjl^ seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresíí^^^^n^rem todos os itens exigidos neste
4.6. Após a análise da proposta de cota9íAehabiÍi«ão^a empresa ofcrtante do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias^^^, ceArar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTARÃO DA(S) PwNpOS rA(S) E DOS DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deveaí^^^prcsku^^ilífbposta comercial e os documentos de habilitação, ao
Agente de Contratação^^ws dias^ hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das
seguintes formas: y\

5.1.1. POR IV^O EC^RÔWO:
5.1.1.1. A-^ImírS^mter^ada em participar da presente dispensa de licitação, deverá enviar a
proposta de píi^o^^li^^ão), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no

através do endereço de e~mail: camaraniunsrdb@gmail.com, o qual
dí4«^ col^mr a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação
^eceg^^a pai^participação no procedimento de Dispensa de Licitação n° /2025; ou

vS^PoJKiEIO FÍSICO:
As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a

^pcumentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois)
Envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
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Razão social:

CNPJ

Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n" 251, - Bairro Centro -
São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
/2025

Envelope 1 - 'Troposta de Preços"

Razão social:

CNPJ n°:

Endereço: ^

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n° 251, - Bajsj^o CiVtn
- São Raimundo do Doca Bej^a/MAV
DISPENSA DE LICITAC4|pl^ )

/2025

Envelope 2 - "Docun^^ção p^T

5.1.2.2. O Envelope n° 1 (PROPOSTA/COTAÇAO) deveram?
exigidos no item 5 deste Edital, e o Envelope nrT (
HABILITAÇÃO) deverá conter os docurpentos exigidos n^Jcn^^
5.2. No ato da entrega da proposta e documentaçã^^interessaS^
recebimento dos envelopes devidamente lacrados^^ v ^

!^s infowações/documentos
(dIÍ^^ntação para

)erá protocolo atestando o

5.3. O documento de protocolo de entreg^|j|||go^^ e Acumentação não certificará que os
preceitos estabelecidos neste Edital esta^^omir^^, condicionada a efetiva análise pelo
Agente de Contratação. ^

5.4. A proposta do interessado deverá cont^»^ievida indicação dos quantitativos ofertados,
elaborado em conformidade conlfcy|aodeio de proposta contido no Anexo 11.

5.6. A proposta deverá so^ÍJresci^m^J^^l (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer
meio usual em pape^^lkj^ado du^roponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras,
entrelinhas ou omi^OTS, eSb|dema^ ou grampeada e numerada seqüencialmente (número de
folhas e número totSll devidil|^te datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada
por representp^ legal oH^mpr^a, e consignar:

5.6.1. Núí^to d^tispej/sa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do
CNPJ^ndereçS^oi^lfifo telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para
cortfát^^Bffüà^ados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins
dd^^amieWo), conforme modelo constante do Anexo íl;

S^m^er incluídas todas as informações necessárias ao Vereador presidente detalhamento
proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em

^Jgarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decoirentes da execução
do objeto;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201 /0001 -17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

5.6.2.3. Prazo de prestação dos serviços/itens objeto de acordo com o estabelecido no Pçiwo
Básico, Anexo 1 do presente Edital. ^

5.6.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua aW^ja^A
Câmara Municipal, poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sen^facu^^^^^
proponente a aceitação, \

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da^^ent^^pen^ de
Licitação, em conformidade com o Projeto Básico, constante do ANE^^^ menc^íando as
informações técnicas necessárias. .

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério P®CO POR ITEM .

5.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam^^
estes serão considerados como aceitos para efeito de julgam^

)res^menm^icados na proposta,
iTOensa.

5.9. Após apresentação da proposta não caberá d^
fato superveniente e aceito pela administração.

5.10. Considerar-se-á que os preços fixad^í^PHl
assegurar ajusta remuneração pela exeqyÊo do ol
e demais despesas, seja qual for o seu ou
trabalhistas e fiscais, despesas de transporte,^^q

^cia, salv-o%iír ^notivo justo, decorrente de

a legislação em vigor, devendo^
do objeto desta Dispensa de Liciu

»s fixa4^lPpH^p?^n^e são completos c suficientes para
íxeqyfco do olfclo licitação, incluindo todos os tributos
í seu^Mp ou^tureza, tais como fretes, encargos sociais,
insporte,^»i^ão, alimentação e quaisquer outras, segundo
reço ofertaS^orresponder, irgorosamente, às especificações

5.11. O agente de contü^^ão ex^mnar^ proposta de preços/cotação, que deverá atender aos
requisitos deste EdimÇoS^omo ^^cumentação necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de c04^atação%jgm.

5.12. A emp^A^intere^da, j^r ocasião da participação nesta Dispensa de Licitação, poderá
apresentar/^ pn^o previ\o no preâmbulo deste Edital, somente a proposta de preços (cotação),
no entanto, c^o^^lgj^sta apresentada seja classificada em primeiro lugar (vencedora), a
enippáiBBlilll^^^e deverá apresentar toda a documentação prevista no item 6 deste Edital, no
pi^^^ a s^^fixao^felo agente de contratação ou pela Câmara Municipal.

j^^^I^rAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
V^^TLITACÂO JURÍDICA:
6*1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
y^sponsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa Ltda.), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); c
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6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso
de microempreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELl), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrito
para com a Fazenda Federal.

6.1.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pess^a^^ícas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

6.1.3. Inscrição de Microempreendedor Individua^MEI* ou

6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada -

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigo^^d^j^men» registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de soc^dad^ po^^õg^ acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. V

6.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRAB^HISTA^^/^

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nadím
Comprovante de Inscrição e de Situação

Ministério da Fazenda, comprovando poapr siti^

^^P^soa Jurídica (CNPJ), através do
MdoAla Secretaria da Receita Federal do
^kmral ativapara com a Fazenda Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Jes Estadual ou Municipal, se houver.

6.2.3. Certidão Conjunta Negalij^u CertidâTConjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições FedeilS^fclBMa Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Fe^íííSdo ]^U''ís^^?'da Fazenda, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Federal e IN^^^orm^ortaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
6.2.4. Certid^Negaí^ de olbitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
pelo Estado^d^|raicíli^u sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda^fedir^^ J

6.2j5^^RHliBB|jkgativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
d^^fctadaí^xpedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
^guTl^ad^jâra com a Fazenda Estadual.

Conídão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
i^^i^Síê econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
^liprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

^2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com eleitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
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6.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Ncgáí
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Tra^lho
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplido^É|||n
Justiça do Trabalho.

6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: V

\
lho olL >

6.3.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade fe^^, exp»^(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando mpi^^gn^^aprestou ou está
prestando de fonna satisfatória os serviços compatíveis ou simjj^s e™car^Kística com o
objeto deste Edital. B

6.4. QUALIFICAÇÃO ECQNÔMICO-FINANCEIRA: X

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resuhjjjdo de c demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;^^ .

6.4.1.1. O balanço limitar-se-ão ao último exe^^j^Tno Vaso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

6.4.2. Certidão negativa de feitos sobre f^^^a ex^Kid^elo distribuidor da sede do lícitante.
6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão de recu^^^^ judicial ou extrajudicial, a comissão exigirá
que a proponente apresente a colugoyação de qjre o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 11.101, de 09 de fevereiro de 2006, sob pena de

6.4.2.2. A propon^í^ em^cuper^o judiciai ou extrajudicial, com plano de recuperação
judicialmente acOmWp, de^b^ ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de
qualificação e^nómicCTtjnanc^ra previstos neste Edital

6.5. DEM: ÍNcAs de HABILITAÇÃO:

6.5 o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
s^S^or(es) púbiico(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. (Modelo

no al^o 10 deste Edital).

(L^^^D^faração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
f^eS^fModelo sugerido no anexo III deste Edital).

6.1?3. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no
Jfenexo 111 deste Edital).
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6.5.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação {Modelo
sugerido no anexo III deste Edital).

6.5.5. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III
Edital).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no^fc
deste Edital), for o caso; \

vhjílll Y
6.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pess^T^B^efici^pia e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normag^^cifi^^^ART. 63,
IVDA LEI 14.133); T

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreenden^inte^l^a™k5s custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça^|Êderal,^as leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de traba^írofe no^^rnJ de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas (ART. LEiyn33)

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS Dl 'ITAÇÀO:

6.6. l. Os documentos necessários à habilitaçãc

meio eletrônico, via e-mail, ou em via originaL
ieraN^ser apresentados através de cópia, por

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cé^^^e do^ne^ público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediS^t aprAntação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsamkd^e pessoal;

6.6.1.2. O reconhecimento de fir^^fcj^nte será exigido quando houver dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal;

6.6.2. O agente de ^í^rat^^resei^se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver ddvtóa e juig^npcessário.

6.6.3. Não sel^l^eitos p^tocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos
documentdsScquS^^s n^resente Edital e seus anexos.

ò.ó^í-flÇBíij^nentaçâo de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
di^l^itivV deste Edital e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente

os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência.
^ya yffleles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias,
CT^ados da sua expedição.

^6.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
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6.6.6.1. Gomplemeíitação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

6.6.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas. jí

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar eiTos

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, medíante^h|j^^o
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para tins^habi\ri^^^

6.7. Os documentos referidos no item 6.2 poderão ser substituídos ou siu^ioos, m^^do cm em
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitant^kmclusiv^brfir meio
eletrônico.

"OS ol^^ ^
T

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execp^^d^^bjetMp^resente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta^M^eny ^rcço por item, cuja
documentação de habilitação atenda às exigências dej^e Edital ^|Uí^iexos.

lo)sbjet»((^r

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajiistávei^iõp
apresentação das propostas.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBI

ano contado da data limite para a

O DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condiçõ^^lta^T^ga, recebimento e aceitação do objeto da presente
dispensa de licitação, estã^í«evist^í!o^Bjeto Básico, Anexo I do Presente Edital.

10. CONDIÇÕES D0[PAmMEN>Ò

10.1. O pagan^to sen^ealiz^ro no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimení^oa^^a Fis^ ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta coírel^e ino^do^elo contratado.

10^!C^^iaffWlfcocoiTÍdo o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
xon^kunt^^star a execução do objeto do contrato.

Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

r^iulfc^ade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
xh^umentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

Btil ^
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10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazoa^a
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretar^k
qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sí^^letrôn^p^ficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificai^^jjlj^tS^^o das^ondiçòes
de habilitação exigidas no Projeto Básico. ^

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentí

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratadíí
regularidade fiscal e trabalhista.

^^zays normalmente, até
ilaiT»^ua situação quanto a

10.8. Será rescindido o contrato era êxecução^^n ^^ontratai^que não esteja em situação
regular, salvo por motivo de economicidade, semin^^raci^ai ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificadQi^^^^üaR|kp^aso, pela máxima autoridade da
contratante. ^

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a r^y^ tributária prevista na legislação aplicável.
10.10. A Contratada re^larnSSl^i^apte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n® 123^^e^006\^o Xírerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangi^os^^ aquel^egime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de od^rovaç^^ppr meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favoj^cido pmitisto n^eferida Lei Complementar.

10.11. NdsV^so^de ^ntuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
eoncoji^^^d^íjdgui^a forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
fím^ceiS^eWi^ela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
^ar«t é cakulada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

x^^ VP, sendo:
^l^firícargos moratórios;
^HIk Numero de dias entre a data prevista
^ra o pagamento e a do efetivo pagamento;
^P = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX) I = (6/10())/365
1 = 0,00016438

7.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e^jj^il
camaramunsrdb@gmail.com

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por cQj^a^os i^^rsoy
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimum^l^^^ca Be^j;ra -
MA., classificada conforme abaixo especificado: ^

10.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.3. CAMARA MUNICIPAL >9^ORGÀO: 01- PODER LEGISLATIVO. V

UNIDADE GESTORA: 0101 -CÂMARA MUNlCIPAl^^^ V T
FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. ^
SUBFLINÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA,
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLITIÉíÍL X
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENC^^ FUICIONAMENTO DA CÂMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3íím39.00mOOTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA. I

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - REÍ^TOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
VALOR R$

11. DO CONTRATO

11.1. A Administr^^ cS^cará proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,
para, no prazo de^05 (cmm^ias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto neste Edital ^^condi^es da Lei Federal n° 14.133/2021.

11.2. Parax^bra^^ontjto a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11.3:^^S!üà|i instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste

u\^fato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
K^kflmeJie habilitado.

A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será da data de sua
^sinatura, até de de 20 , obedecendo aos temios do Art. 105 da Lei n°
14.133/2021.
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11.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
Federal n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas contUfcs
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inici^
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, i%|^^de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços. f

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requi^
Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

^coiUflntes

AT

iw Projeto

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverã^^^ mi^^npJsas ou empresas de
pequeno porte ou MEl;

12.1.2. A execução dos serviços, é de responsabilida^da contra

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã5o^^^ta£ toda a documentação necessária á
habilitação, inclusive as declarações confora|iÍ^tedel«Êm aftxo.

13. RECURSOS E IMFUGNAÇÕES^^^ 1
13.1. Aos participantes deste pr^edimento é aM^rado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei Federal n° 14.133/203fcl^^^
13.1. As impugnações c^duvidas^^ante ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito c dirigidos à Contração e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendinyi^^ na da Lei.

13.1.1. Apres^ífcdas às ncpugriações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no

prazo de ti;áí diS^^is de®is de protocoladas.

13. proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
toq^tc a^jabui^HN» ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
^laAkeis pl^^interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ala, se
J^sen™^ njunento da abertura.

11. l^^iHierposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
^l^r^o previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

DO CONTROLE L IISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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14.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e detenninando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados. ✓

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contrata^^
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imeg^içõcs
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabi^^fc|||^
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 d^i.ei

14.3. O representante da Administração anotará em registro própryí^^as a^mco/rências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano^ei^j^mo o^ome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for iMrccsS®a a^jn^arização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos/Autoridac^coi^ctcnte para as
providências cabíveis.

15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PAR'

15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das cd

Básico: 'ji
;ocs Drc^ no contrato c no Projeto

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicg^^m|ním^atj^ e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução doí^j^^ntrato»

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produ^«ie^nsiderar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, cM^ossa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudiwlk^aúde dos usuários;

15.1.3. A Contratante dc^fa^er re\^ad3m direito de não mais utilizar os serviços da Contratada
caso a mesma não i^ÍtJ^o estalejecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei Federal n" I%03/2GÇ1;

15.1.4. Tnterv^i»u intei\jnper^fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na Lei
Federal n'^^i^ll||021; J
15.1^^lj^^iar^mgamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

i^l^^Del^mciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
j^s tel^ d^ei Federal n" 14.133/2021;
wi^JL^Íodificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n*^

J^.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos
neste Projeto Básico;
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15.1.9. Execução dos serviços, fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

15.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes, inadequado^^i
prejudiciais;

15.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das espeS|i|^^es
constantes na proposta da CONTRATADA; ^

15.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados a^^TRATl^A,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepçã^^pro^to fornJndo
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objetd^o tenha^kpsentadosentado

15.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; À

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quais^i^
execução dos serviços. ^

itida p INTRATADA

rêncilT relacionadas com a

15.2. Caberá à CONTRATADA, alem das d

15.1.15. Promover o acompanhamento e a fisc|l^ação do objí^contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em regís^^juíopho^s falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as oconènc^t^k^t^dç^, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregu]^madesc«st^^s no fornecimento dos itens exigidos.

s previstas no contrato e no Proieto Básico:

15.2.1. Executar os serviços coilj|rme especifiques definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferior a esta^^^^^

15.2.2. Manter capacid^tmínima ok execução para atender as demandas contratadas;

15.2.3. Prestar todííl^^ esclS^mentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especif^açõesNios itens^^

15.2.4. Fo^^cc^^^ loc^ determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordcm(ns) dos itens dos
objetos da pi^iente^^m^ção, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

1 CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em

r^i^l^ao^i^ns que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

^^.6. nb^par, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
\s^^ep^ela fiel execução do Contrato;

Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou

^s Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
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presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

15.2.8.1 Apurado o dano c caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediant^o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do

Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades cons^l^^do
instrumento convocatório e do contrato.

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da s^™çào do^^eto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o ^n^iniS^c dos ^ns,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida'^«gsária,^»pusar os
materiais empregados que julgar inadequados;

msar os

15.2.Í0. Manter, durante toda a execução do Contrato, em coiijAjbilidad«onFas obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e quaíific^é&o e^^as nW licitação;

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas cor
CONTRATANTE para pagamento;

'ojfmto, apresentando à

15.2.12. Substituir os itens reprovados na aceit^go, í^itro do *zo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE; V

15.2.13. Substituir os serviços que apres|parem^iha5bpi^i ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas neáf^rpjeto Msicío.

15.2.14. Apreseritar os empregados devidai^^^runiformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com dfc^iuipamentosme Proteção individual - EPI, quando for o caso;

15.2.15. Fornecer, nos loa^detAn^^^^elo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contJííffcão, às sues expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

15.2.16. Arcar con?4(^as asc^pesas relacionadas à execução dos itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxa^ outr^^inclus^^em caso de troca, se houver.

15.2.17. 0>í^r\^^deveAo ser de excelente qualidade.

15.2JA|^^^n^Wada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do^ontnSo^MBpi^ue a execução dos serviços, decorrente esteja previsto para ocorrer após o

W^Í9^j^ar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
obn»|s^ Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
l^bcu^o dos quantitativos contratados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete iníraçao administrativa nos tennos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a
Contratada que:
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16.1.Í. Der causa à ínexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

16.1.2. Dar causa à Ínexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento público ou ao interesse coletivo;

16.1.3. Dar causa à Ínexecução total do contrato; j

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente de^Étoimte
justificado;

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida a contrlKaçào,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ,' jr

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem m»^ justiiMtío;

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigid^^ra^^cei^
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; ^ *

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na ex^ução^o

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude ^fc^aiqua ifatureza;
16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar oi^&ietivos da^ímção;

ou prestar

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da'

16.2. Pela ínexecução total ou parcial do>ü]eB
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assirn\
significativos para a Contratante^^ »

de 1° de agosto de 2013.

rst^kumto, a Administração pode aplicar à

^idas aquelas que não acarretem prejuízos
16.2.2. Multa de 0.5% (i
.será aplicada ao responai

l^or ^níC^fcfalor do contrato celebrado com a contratação direta e
ú por quSquer das infrações previstas no item 16.1

16.2.3. Impedimenf^^ licitai
itens 16.1.2 ao 1.7 o^te Edij

^tratar com administração pública pelas infrações previstas nos

16.2.4. DedVraçM^ iniAneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infraç^s adimWsti^lWs previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12 deste Editai, bem como pelas
infm^clMBlílj^ativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital, que justifiquem a
ÍHlj^^içã^^e penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o
jf^sp^^vcl g^icitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
l^enteswiprativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

jVs.^Ts sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
^fc^TRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

^.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
sanções previstas neste Edital.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, d^fc^L^s
empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por pratic^ri por meio dolo^s,^^de físy no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos X
16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com á^^ninismção em virtude de
atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realiH^e-á^ processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa^S,ontratad^d^ei^ando~se o procedimento
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariara^e í^ei n" 9.7M, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos cmiailj^a^j^it^níe serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor doJ^nici^k oiMrauzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa^^Municftal e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa ok^á ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebirtíBlI^a comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da iniJ^não s^(^ufi^nte para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Muniülm^^u Entl^^e poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 4 IjlfcgCód^^Civir

16.9. A autorji^^e coin^ente,ma aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta d(j[^nfil«\ o caftter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o j^nci^^^jfi-oporcionalidade.

16^. processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
inírl^|o adS^istrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo á
l^nin^^çã^pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
^^kfâção^tf' responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
(wsplfcj^ fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
^UmiiiTinar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

Jp€.1L a apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público. j

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. No caso de eventual divergência entre o Edital c seus anexos, prevalecerão as d^
do primeiro.

V
17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contid^ ^s^^j^ítal yeus
anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a ac^íí^^ao inc^^donal de
seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento i^^^al do^jeto, não
sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por

17.3. O agente de contratação poderá relevar erros fojjUjai^mi quSsquer documentos
apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo da^ne^nos^k ^

17.4. Esclarecimentos relativos ao presente Edital e às^^di^s para atendimento das
obrigações necessárias ão cumprimento de seu objej^erão pre™^B pelo agente de contratação,
de segunda a sexta-feira, em horário de expediciijj^ V '

17.5. O foro da cidade de Esperantinópolisíl*H^eS^DÚ^fe competente para dirimir questões
decorrentes do presente procedimento,

17.6. Este Edital e seus anexos estão à dis^k^ã^os interessados das seguintes formas:

17.6.1. Através de documento e assin^o digitalmente pela Câmara Municipal, na sala
do agente de contratação, jhiiad^jlifc^tômo Neto n" 251, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., nos diajíítos, deip a ^iòira, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs
(doze horas) onde pc^^^^cr constados ou obtidos gratuitamente. O Edital também estará
disponível no sitÍQ>tóciaj omc Poder legislativo ww^v.cmsaoraimundododocabczerra.ma.gov.br
ou pelo e-mml: caSeramunSHb@gmail.cora, onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamentoA|clarecin^ntos adicionais, no mesmo endereço.

18. ANEXO^^^^
18^Fa^mpa^Híbpresente Edital, os seguintes anexos:

IL ^k^l. l^nexo I - Projeto Básico.
1c1K2. Anexo II - Modelo de Proposta.

\ ^^1^1.3. Anexo III - Modelo de declarações (suhitens 6.5.1, 6.5.2, 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 6.5.6.
^ do Editai).

18.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato.

18.1.5. Anexo V - Minuta da Ordem de Fomecimento.
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São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, de de 2025.

#

FrancUdo Alves e Silva

/Vereador presidente
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ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025) >

PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de pubb^»ao de av^s de
licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande cij^i^çã^^ional/para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Docad'^^iTa -

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATW^B||.^ÍP
ITEM DESCRIÇ.40 DOS SERVIÇOS q\^'nT^Lunid.^v.ünit. V. total

cm/col. 481,66 19.266,67

Valor Total: RS 19.266,67 (dei

centavos).

)ve mfl^ze^s e sessenta e seis reais e sessenta e sete

2. JUSTIFICATIVA W T

2.1. A Contratação de eimiftsa espb(fali^!!a para prestação dos serviços de publicação de avisos
de licitação e outros ataíl^^iais a sV^m veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessid^iSida ofcmara NÍmicipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2.2. Justifica-^a Dispeífca de Kcitação em cumprimento à Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril
de 2021, p^csM^cntro ® legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar da pr^ta^^d^^ervíços, de consultoria e assessoria legislativa, para atender as
nece^lill^^^^Omara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

fitação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a
fc^antajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -

e garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo
Io dos gastos desta administração pública.

solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,

Jlfíiantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
contrato, salvo com autorização da contratante
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3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANl^
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as d^fcj^min^o^^^

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por ^^ridor de^knado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação fina^ran^^|missã^ue Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (ci^!^^^

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. yA J

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformidac^^mb iVí^to Básico, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua tr^^mc^ sob as penas da Lei n°

4.2. Assumir era caráter exclusivo, toda c qu|kmc]^^onsAlidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respemvo^S^,^fc^ em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execuçaJ^^servias;
4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento ^«^rviços fazendo discriminar no seu corpo a
dedução dos impostos exigidos M^C^tratante, e o lote e número do processo de contratação.

4.4. Executar os se!VÍço|^^fonn|i^sp^ficaçÕes definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser im^TMa esta; \ ,

4.5. Manter capacioaNe míniralb^execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar^tíl^os es^recimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as es]!j^iJicaj|fcs do Jtens;

4.7. ^iH^m^^ocais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fornecimento,
oh^ím d^íesen^^ntratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

C^muniíjf à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em

lSfc|ão aS^Ttens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
IdCicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá

re^onder pela fiel execução do Contrato;
y
4.10. Atender prontamente qriaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos mererites à execução do objeto contratual;
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4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decoiTência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. .

4.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATAlT^
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Poeirento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor corre^^^jgite
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório|g^do c«Tt^W^

4.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da exeaíÇ^^ obJet\pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fo^^ime^^totaf ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessa^^ recu«<)S itens
que julgar inadequados;

4.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatí^Wade c^ as-^brigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçã^i^igim^na ligação;

4.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condia

CONTRATANTE para pagamento; ^

lò' So^ato, apresentando à

4.17. Substituir os itens reprovados na aceitqí^^ dà^ji-o do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE; V

4.18. Substituir os itens que aDresentareoj^feito^^n^mJs para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste ProjewBásícoj

4.19. Apresentar os empregados devidamente okjíormizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Bquip]fc^||tos de Prol^ão Individual - EPI, quando for o caso;

4.20. Fornecer, nos loa

objeto da presente coní^
^terifl^do^clo CONTRATANTE na Ordem de fornecimento,
io, ás si^expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.21. Arcar com tcraa^s des^^^á*eÍacionadas ao fornecimento dos itens.
4.22. A execM^^dos se^^os, ser de excelente qualidade.

4.23. A conímtedaoll^jÍTObrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
conti;i4taÉii^^^o fomecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o ténnino de sua

f^as as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidasBásico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
• dos quantitativos contratados;

TGAÇÕES DA CONTRATANTE

y
5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitanté do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s):
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada

mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previsfa^fi
Lei Federal n" 14.133/2021; ^

5.4. Intervir ou interromper o fornecimento dos serviços do objeto nos casos e condjcões
na Lei Federal n° 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Co^imo;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada è aplicar-lh^|iÍ||^Hj^es críveis nos
termos da Lei Federal n° 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nojj^^os^^ist» na Lei Federal n"
14.133/2021; VT
5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fomecimento acordo nkmaB critérios estabelecidos no

Projeto Básico; ^ v

5.9. Aceitar os serviços entregues pela COF^^A^CA, ^ estejam em confonnidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serarf^Sl^^dS^^endo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO; ^ T
5.10. Solicitar a substituição imediata de^™i^ que julgar insuficientes, inadequados ou

5.11. Recusar com a de^^ia jus\í^™^Fqualquer serviço fornecido fora das especificações
constantes na proposta d^ONTRÍfADA:

5.12. Assumir a rp^^sabi^^e pSos piejuizos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau\iso ou^«ração imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços
fornecidos pa^Aieste at^te sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha

5.13yj|Í^^ai^^mpenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
deafro oa^prS^B^teestabelecidos em Contrato;

■LM^^mulyírar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
vl&ecii^l^ dos serviços.

,^\5. yfomover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
cp^tititativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
^r escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
fihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fomecimento dos serviços.

6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:
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6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da
presente Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço,
cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados ^
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito er^anco^
e conta corrente indicados pelo contratado. yí

A
rlir do

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acj

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta ao^^
documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, dc^jfcl.

lo mo^emo eim

lanhada^a (JSrn

uc o orgao

1 ^iprovação da
os oficiais ou à

7.4. Havendo en'o na apresentação da Nota Fiscal Qji^os docil^nt^pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a íiquidaç^f da^espesa, ^Kno, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade i^^arabuVinadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providency^Í^|^K^saj^doras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a compçM&cão d^kegi^ização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante. m

7.5. Será considerada data do j^^mento o dia^m que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Antes de cada paarfm^o à constada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação^^ ergulS^de fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidaWio ProjSlf Básico.

7.7. Consta4mdo%^ siluAào de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por es£rito, pato qiS(h(ío prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

pra|<Í7^HWlÜI|Í^ defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

s\ pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

Ik^lafídade fiscal e trabalhista.

. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
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7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impost^ e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionií^^a
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao ^tamentc^
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, deSde que a Contratada não^ha conSTrrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçiç fi™jceira ^^ida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimpIementOí^^marcela^^alcLilada
mediante a aplicação da seguinte fórmula: '

EM = I X N X VP, sendo:

EM - Encargos moratórips;
N = Número de dias entre a data prevista

para o pagamento e a do efetivo pagamento; \
VP ^ Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,000164^ assini apurad^

I = (TX) I = (6/100 Percentual da taxa
anuaf = 0%

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobr^kj^gapiento devem ser enviadas ao e-mail
camaramunsrdb@gmail.com ^ jT

8. DO CONTRATO X

8.1. A Administraç^^n^^á o p^oncnte detentor da pròposta/cõtáção de menor preço, para,
no prazo de até 05'tSpco) diMÍteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto
no Edital e as^ndiçõe^a LeiTederal n° 14.133/2021.

8.2. Para ce^ii^a^^mtJo a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.
8.3yOs jnstiaimento de contratação vincular-se-ào estritamente ás disposições deste

c^lfato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
Aviofc^nte habilitado.

A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do
)(rt. 105 da Lei Federai n° 14.133/2021.
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8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
Federa! n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condf^^
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do va|or iniciai
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, n^^l^e
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de SJitíp (ciqmí?n^
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos^fns^^fc r^Epjjeto Básico,
os requisitos da contratação abrangem o seguinte: ^ '

8.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes devejijÉseAiqicrolyfesas ou empresas de
pequeno porte; V

X

8.1.2. O fornecimento dos itens do objeto é de resj^sal^lidade dajrontratada;

8.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) dever||jj|^pl^nta^oda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conimne mSklo^pnc deverão constar no futuro Edital de

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DOTONTRAT^^

9.1. A contratação terá via|tjcia A í^N^ua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em
curso, cabendo prorroe^l^, nos te^os do Art. 107, da Lei Federal n" 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquey>^igaP^ntre Jb partes se eilcerrara após á liquidação da despesa.

10, RECUR^ E lA^UGNA^ES
10.1. Aos panticí^k^s d«te procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 n^ln^33/2021.

nSougnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por

l^rit^^liri^Cfos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
^^«al dSlxendimento, na forma da Lei.

K Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no

^azo de três dias úteis depois de protocoladas.
10.1.2 A empresa proponente, depois de infonnada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
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dias Úteis para interposição de recui^o, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura. .

10.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugna^^
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO ^

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será design^(^rc^^tant^ara
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens do objeto desta licitaçãlí^^otand^j^registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com ao fomecimento^jlljge^^jwndo 'o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem redigares^^^bij^ade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade/4^^^^ reinante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não mfaica An corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de oi^i^rmidade^íro art. 120 da Lei n" 14.133,
de 2021. ^ X »

11.3. O representante da Administraçâfl^noifci el^^istro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do cOnti-^^indicMo mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, de^minamo o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhand^k^íípontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORC^Er^ffl!^
12.1. As despesas deG^M|s da e?^^ção do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no og^^ento o^gâmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
classificada conformeIfcaixo esRcifícado:

12.2. CLAiÉl] .ÇÃOIORÇAMENTARIA

12.3. UAMARXMmTuiPAL

Ol^^O:>Í- PODER LEGISLATIVO.
kwiCTtoEC^TORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.
TO^A^^l - LEGISLATIVA.
SuTmjJSÇÃO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA.
dko^AMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA
PITOJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA
ynUNICIPAL
CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA. ^ „
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FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR R$ ( )

13. DO REAJUSTE y

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite pai^
apresentação das propostas.
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração: administrativa nos tepios do art. 155 da Lei n
Contratada que:

Í3; de

14.1.1. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecuçào total do contrato; ^ ^ ^

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o cer«^ V

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em de^ífeicia de il»rsuj
justificado;

Synistração, ao

superveniente devidamente

itaçào exigida para a contratação,14.1.6. Não celebrar o contrato ou não eQ|H|^â^^un^taçào exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de vaü^de d^^ p^íosta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução^te iten^a licitação sem motivo justificado;
14.1.8. Apresentar declaração documentOTo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitaçíP^l^execuçao do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitaçãoíüLbpratiab^to JPãudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar^dÉe^MO inid^fêo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atosriícitos c^pp<'istas a frustrar os objetivos da licitação;

Í4.1.12. lesi^prevísto no art. 5° da Lei n" 12.846, de T de agosto de 2013.
14.2. Pela inCT^cuçl^^iral ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à14.2. Pela incSccu ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a

seguintes sanções:

^4!^^^Ad\^ncia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
Jfc^ifi^yvosJpara a Contratante;

iVz^k^lta de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
aj^icada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

^f^.23. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.
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14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o responsável de li^ar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaj^^
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. ^

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4, poderão ser ap^^taj^à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando - a dos pagan^Üos
efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores^^^alor g^^pmento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perd^eS^^alor, diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente^^^^^^

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitamííi^ co^gtado ■ multa dc mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valqjjpo cerntram^^

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que T^i-dn^istração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral d^^hírato com^jí^icaçào cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico. V '

14.7. Também ficam sujeitas às penalida

empresas ou profissionais que: já

e rVda Lei n° 14.133, de 2021, as

14.7.1. Tenham sofrido condenação definiti^^oD^raticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tribu^;

14.7.2. Tenham praticado ilíc\o5 a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem

atos ilícitos praticqdí
ísuir id\^idade para contratar com a Administração em virtude de

14.6. A aplicíi^^de qu^uer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegij^á o^ntradlório c a ampla defesa à Contratada, obsei*vando-sc o procedimento
previsto na fSl^i^e 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

14^ A^íulla^^vidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
^er^^^agoikou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

c^^sejío inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

iV/^^aso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
Ihs, Contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Jp^.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
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14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práti^i^^'
infração administrativa tipificada pela Lei rf 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesiv^k
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo ne(^|^rias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compel^^lte^i
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração^^inveVujfaç^
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativa,s/^D consi^^^ks como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termo^aL^^^12.84^de 1" de
agosto de 2013, seguirão seu irto normal na unidade adminisírativa^^^^^^

14.12. O processamento do PAR não interfere no se|g^^l"n^o regíar dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência jfdan^s e ]^^u^os à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pe^3mcímba,^(^^ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXÍGÊNCTAS DE HABILlTAÇÃOy^ X
15.1. O Edital da dispensa licitação def^rfflB^^sTk|gj^ncias de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, sA^peciaMluz^ Lei Federal n® 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a: F

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

16. DA FUr^

Habilitação juridi%|^^ ^

Qualificaça^ífl^écn^^^^^lK
Habilil^ffll^cal, Sq^l e Trabalhista. ■ iKt
Quaffijcação eo^dfflico-financeira; ^

^impriinSüto domisposto no inciso XXXIU do art. 7° da Constituição Federai.
àAlNMIACÃO LEGAL

1 Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n" 14.133, de 2021,

£egi*nemSÍ^^elo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

^^^^!<TIA DOS SERVIÇOS
||ÀL ^dependentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com

^iciência e qualidade durante o período de execução contratual.
18. DISPOSIÇÕES GERAIS
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18.1. Esclarecimentos com relação a eventuais dúvidas deste Projeto Básico poderão ser
esclarecidas nos dias úteis, nos horários das 8 às 12h e das 14h às 17h, na sala da cpl na Câmara

Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra ou pelo E-mail: camaramunsrdb@gmail.com.

19. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

19.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisa de preços de mercado:

19.2. O setor responsável pela cotação de preço será o Setor de Compras da Câma^l^^un^^
São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão. \

SãoRaimundo do Doca Bezerra-Maranlião, em .^^de .....^ de20...m

Erica Vitória de Souza Cas

Responsável Peio Setor de^nip

Aprova o prese

sidente

igftj

CNPj- íj'i-8yp '

RUA ANTONIO NCTc
CENfíK; - C!'p r-
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ANEXOU

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

MODELO DE PROPOSTA

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. /

PROPOSTA DE PREÇOS ^

Ref.: DISPENSA DE UCITAÇÃO N" /2025.

Prezado senhor, ^ T

Pelo presente, submetemos à vossa a^^sj^roposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidad^^^QifcKsc|iue!|^os ou omissões que
venham a ser veritícados na preparação da mesma e de^^mt^ainda que, temos pleno
conhecimento das condições em que se desen^í#íbrão os tra^pínos e concordamos com a
totalidade das instruções e critérios de quaüfícaçà^efí^os no Ecutal.

1. Proponente:
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

E-mail: ^
(DDD) Telefone; (...) .í

2. Representante legal cA^sinará a^ntraío;
Nome: '

Cédula de identidaSe/órgão ewssor:
CPF: X ^

Cargo/ 1
E-imil:

É. PraJ^ta o^reços: R$

lor í^bal; R$

'L;aNILHA com quantitativos E PREÇOS

DESCRIÇÃO UNID. I QUANT. | MARCA V.ÜNÍT. V.TOTAL
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Total

R$

4. Prazo de validade da proposta:

5. Prazo de entrega:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens forani^^j^os em içoeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e ta^^ e^^os f^íais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o^j^to da^kspensa de

.( X

■j*'

de^..20....
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ANEXO 111

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO K /2025)

"MODELO DE DECLARAÇÕES"

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezeita - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° ../2025

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL inscrita no CNPJ n® (—), DEQtARA:

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(sjf res*mns^|l^) técnico(s) não
é(são) servidor(es) piiblico(s) do Município de São Rainun^^^f^DbcyBezerra - MA

Declara, sob as penas da lei, que até a presemilMjata nào^g^como sócio, servidor ou
dirigente , ciente da obrigato^dad^dc declam ocorrências posteriores.

Declaração de Cumprimento do disn^^ ho^mso^ÍmIII do art. 7° da Constituição
Federal ■

Declara, para fins do disposto no incis^j^^ art. 68 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de
2021, acrescido pela Lei n® 9.8?|H^^27 de oüfubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabaljm noíiKna^jlhágoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo^fcnor, a ^1ir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XX^IÍ, ck|rt. T í^Çonstituição Federal.
Declaração de não U^Rzação^^Trabalho Degradante ou Forçado

Decjal^^e não\ossui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradant^CT^o^^^jjjJ! termos do INCISO IlII e IV do art.l® e no INCISO IlIIdo art.5" da
C onsJÁÉ^^^^a 1.
QdfcraçSo de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

IL ^^cla^sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
V^^taç^^o presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

D^laração de Pleno Conhecimento do Objeto

Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n®

/2025, e concorda com todas as exigências contidas no Projeto Básico.

Pagina 35 de 50



.

11

Declara sob as penas aa lei, que esra enq

Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei comple

no ano-calendário de realização da presente dispensa

Administração Pública cujos valores somados extraf

fins de enquadramento como empresa de pequeno poi
n° 14.133/2021. .

Assinatura do Repi^enmnte Lega



Processo;

Fís.: ;
Pubríca:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

ANEXO IV

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

"MINUTA DO CONTRATO"

Contrato n® /20...

Processo n" /20...

Dispensa De Licitação n"* /20.
CONTRATO DE PRK

SERVIÇOS, QUE ENT^
MUNICÍPIO DE
DOCA BEZERRA/M^Le

ifl^AOVr D^

|[ FAZHM O
ll^DO^DO
A m^RESA:

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RAIM0í^||O DO «pCA BEZERRA -
MA., através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAMJMDO DO^DC^ situada
na Rua Antônio Neto n® 251, Centro, Cep: 65.553-000, Síl^Raj^ndo^o Doca Bezerra - MA,
inscrita no CNPJ: neste ato representada \ Sr(a).

, portador(a) da cédula de ident^llpde n® e do CPF if
a seguir denomi^^M ^ONTR^'ANTE, e a empresa

situada na Escrita no CNPJ sob o n®

neste ato ^^elo(a) Sr.(a)
, portador(a) da ^jjffiula dl»de^raade xf do CPF n®

, a seguir denominadac|^TR*ADA, acordam e justam firmar o presente
Termo, nos termos da Lei Federal n" 14.133^y^,jfeim como pelas cláusulas a seguir expressas:

1. CLAUSULA PRIMEIRA

1.1 - Contratação de jí(»csa par\. para atender as necessidades da Câmara
Municipal de^^RamMdo dcrDoca Bezerra - Maranhão.

1.2 - Integran^ cornp^jam o^esente TERMO DE CONTRATO, para todos os fíns de direito,
obrigando^ em t(^s os seus termos, as condições expressas na Dispensa de Licitação N®

/2025, eiS^r^^^^íEContratada.
2.^^Brt!iíh,GUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
^l.^^ecute^ dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
IW^xe^^miediatamente conforme a ordem de serviços.

|2V Cj^edidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

^3. Serão aceitos os itens que estiverem em estrita conformidade com as determinações deste
contrato.

Página 37 de 50



Processo:

FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

2.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços folÉj|m^s.

4. CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO ^

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTB^T^ffE, pa^á à
CONTRATADA, o valor global de R$ que será dí^^o en^^^.( )
Parcelas de R$ Será pago, por via de depósito bajj^íjio^mitado Jia C/C if

, da Agência if , Banco

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até Sp^ttrint^^ias, cfntados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem ^b3«áriaijara^yiTo cm banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado. \

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da noü^scíü ou fatur^no momento em que o órgão
contratante atestar a entrega do objeto do contrafo^^/^ \

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ^^obrig^^iaiWnte acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mSiMe con*lta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei i^^R3, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentaçl^lfcjjote Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunsíânciaV®^ imp^Ra^quidaçâo da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, djí^^níe de\^naiídade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que^áí^ntraU^ pro™encie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento inidar-seT^ após ^"comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ôim^pm a Coimatante.

4.6. Será consS^eramWÜfa do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

■L7' deyada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
vS^^conWp^ação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
OT hM^ação exigidas no Projeto Básico.

4i^Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
^ decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.
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4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratan^g^^

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apib^el.

4.11. A Contratada regularmente optante ;pelo Simples Nacional, nos

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quan^^s
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento^^rá
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que^«Mus ao
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde quca^dnemada
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a tmp de^onq^^
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivoSfcj^T^efetc^
mediante a aplicação da seguinte fórmula: ^

s impoVos e

l^icionloo á
ao^rftamento

1» tenha concorrido,

u^o financeira devida
a parcela, é calculada

EM = I X N X VP, sendo: »

EM = Encargos moratórios; ^
N ^ Número de dias entre a data prevista

pagamento e a do efetivo pagamento; Ví^^ior dM ^
parcela a ser paga. F
I = índice de compensação financeira = 0,000 I^éC assim apurado:

VTiTllRffl1 = 0,
TX = Percentuc

anual = t
Ia taxa

4.13. O pagamei^^erá
especificada, mediaiira^ ap

será^jcdita

^pres^^K^
ditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo

Ibif^ão das certidões enumeradas nesta cláusula.

a) Certidão de Dé^os Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;

b) Certificao^^ R^Warid^e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Ccrt^àoNcga^va dWroutos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
d) Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

^ Banco:
3. flD.3. Conta-Corrente:

JLAÜSIJLA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS
;■> vGOui-'?-

RíJi.

CENTRO

M

r:,'



Proce8so:2JüíiÍJL
Fis.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17RUA ANTONlO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
classificada conforme abaixo especificado:

5.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos resjj^tivos cMditoy
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do «je^correraypor
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, de>^fcrncnte^»s^ficadas
em termo de aditamento de contrato. — '

5.3. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmei^í^iela Ac«ini|^ração ou por
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos flÉ<vi™^a lJ.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos c irrcajustáveis no praa^e um anwp^tado da data limite para a
apresentação das propostas. V '

7. CLAUSULA SÉTIMA ~ DA VIGENC]

7.1-0 presente contrato iniciar-se-á fí^kta de^a ícsinatura e terá vigência até

8. CLAUSULA OITAVA - DIl OS E RESPONSABILIDADES DAS FARTES

8.1. Caberá ao C0NT1

Básico: ^
^lS''^as obrleações previstas no Edital e no Projeto

8.1.1. Nomear GéSl^r e Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar eJfecalizana execiü^o do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetífí^ei™^o (^qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas n^rofWfcW^a CONTRATADA, para execução dos itens, que possa ser inadequado,
nocb^^PBiíjMj: seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

l.l^^^Corlü^ante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso
^esnmj^-cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
3lfedeilKi° 14.133/2021;

intervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei
T^eral n" 14.133/2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
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8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n" 14.133/2021;

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n"
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabe^idos n^
Projeto Básico;

8.1.9. Executar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidad^mn a j™^osta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao fnjBifl^TERMtyDE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar im
prejudiciais;

Xl^it^^nacinadequados ou

8.1.11. Recusar com a devida justificativa quaisquer serviço^^ne^^foydas especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos CTcntuairnl^m cajiBados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a aéím do ato dt^rcebimento do item de forma
inadequada;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pj^Wl^tp o^at^ da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em çArato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA tol^e^uaisqucr ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos serviços.

8.1.15. Promover o acon^nhanC™^^^fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativo^ anoM"® ^ registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRáp^^., as o\y;í:ências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigÉr aefem^u inr^ularidades constatadas na execução dos serviços.

8.2. Caberá àíCONlX/VTAlM. além das obrisacões orevistas no contrato e no Projeto

Básico:

8.2.1^^^cuta^^ semços, objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de
acomo^^^^Bl^-oposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei

.^yfnir em caráter exclusivo, toda e qualquer re.sponsabilidade de natureza civil,
tmbmki^a previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao

eventualmente contratado para a execução dos itens objeto do contrato;

jRf2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu coipo a
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.
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8.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas:

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionais
com as especificações dos serviços; ^

8.2.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordcm^^^J^
serviços/itens, objeto da presente contratação, às sUas expensas, dentro do pi^l^e
estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalídad^^carát^jj^gnte em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os escÍarecimcntos^K.essárioy

8.2.9. Indicar, fonnalmente, preposto apto a representá-la junto |ApNT
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exi^^asjUes
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto co^^ual;

, que deverá

is dos Contatos e/ou

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente cai^l^dos^à CONT^fTANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, (m empregados, em decorrência da

presente relação contratual, não excluindo es^esponsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objetjpcla Cg^Tl^^^NTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caractei^Íla siM autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTR^^^E o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de ^|£^dação Mraicipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor corresponden^^É||brm, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocaíóri^lftb cont^^. T

8.2.14. Propiciar todc^osTk|ios e flKilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATA^Nte, cujo^^esentante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou parciaJificntc, ^jj-ialqutytempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
itens que ji^ai^^dequaOTs;

8.2.1 S^Mante^ui-CTiW^a a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

^.2!^^EittH^ fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
WQNT^^A^TE para pagamento;

^.^^^ubstituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
^|«ic^scm ônus para a CONTRATANTE;

.18. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas no Projeto Básico.
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8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

8.2.20. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido; j/

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas à Fornecer os itens, tais como frete, segur^
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22. A execução do serviço deverá ser de excelente qualidade, sendo apfi^das t^d^a^
normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuadp^^^rante ia do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente esteja pre^^^^^ ocori^ após o
término de sua vigência.

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel ciim^in™^ das «sposições contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inaí^ive qu*P^ compromisso de
fornecimento dos itens dos quantitativos contratados; V r

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SA#>iÇÔES AD^JimSTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa nos temtfSkd^ÍK. 455 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que: ^

9.1.1. Der causa à inexecução total

decorrência da contratação;

9.1.2. Não mantiver a propos^^alvo
justificado; ^

e ^alquer das obrigações assumidas em

ocorrência de fato supei-veniente devidamente

9.1.3. Não celebrar o ^ffl^^ou de^j- de entregar a documentação exigida dentro do prazo;
9.1.4. Ensejar o rerá^bmento1^^ecução dos itens sem motivo justificado;

9.1.5. ApreseíA^eclar^o ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durarifttó liofc^o (^a execução do contrato;

9.1 ^<^kn^g^A|itação ou praticar ato Iraudulento na execução do contrato;

^TMkCoinp^^r-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Prlfc|^r atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

^\.9T^aticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de L de agosto de 2013.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar á

■Contratada as seguintes sanções:
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9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

9.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais);

9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, i^^aso
inexecução total do objeto;

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo perc^mi^ do ^^itern
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; ^

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,^^dade ^^unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua con^^fl^fcj^e^do prazo de até
dois anos; ^

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos eyntid^es^^^A^ninistração Pública
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA., corfig^^u^qu^^Faescredenciamento no
Cadastro de Registro Cadastral- CRC pelo prazo de ^cinco

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e cqí^íarWevista n^e subiíem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como in^t^^minkírativa no subitem 8.1, do Projeto

9.2.7. Declaração de inidoneidade para^^tar (1 contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos deteimin^bp/da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria au1fc|^ade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a CoagatanV^W^||^juizos causados;

9.3. As sanções pre^^^nos sul(^ns 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA jijí^^ent^^ as^ multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
9.4. Tambéni^^am surtas às^enalidades do art. 156, Jll e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas oj^ror^ionais §ue:

9.4.y
re(^hii

mr^ofriS^ndenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
t^^^kisquer tributos;

Ppraticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;istrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ados.

^5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei rf 14,133, de 2021, e subsidiariamcnte a Lei n° 9.784, de 1999.
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de lOji^^)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos eausados pela
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescentâ^fudiciSkjl^n^
conforme artigo 419 do Código Civil.

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consAmção a g^^^ade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dana^^sac^^ Adn^istraçào,
observado o princípio da proporcionalidade. ^

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se ho^ií^ier iiS|^s (W prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de^^ost^i^e como ato lesivo á
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do pH^^so ajpimistraíivo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverã^^ remetid^h^ímtoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decis^í^obr^ia eventu^ instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de ResponsSfc^açãoV PAR.

9.10. A apuração e o julgamento das dejjfc infra^ks a^Cunistrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional^^^stranleira nos tennos da Lei rf 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito nonnal na un^^p administrativa.

9.11.0 processamento do PAR no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuraçãi^íSK oco^ííci^Je danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesj^^^meíidoV^r pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

10. CLÁÜSUj^DÉcW -^FISCALIZAÇÃO
10.1. O orn^cii^go ^objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor ou comissão

li0^L A ni^alização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
^spo^abilidyfe da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
^CT^fei^^ técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
cVre^^sabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120
^J^eiTederal rf 14.133/2021.
)r0.3. À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que

únistrativo necessárias a
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Processo;13e^//_^^'

inca:

surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei Federal n° 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o
acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior

Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. ^

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com o^^í^s 13^138 c
139 da Lei Federal n° 14.133/2021. y V
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVÉl^

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS%MISSO

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressasjjaLeir^l^. l^^e 1° de abril

de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022^^á^^e M«o ãe 2022, e pelos
preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamcn^os,mrin^^o^raa teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado. V ^

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz^

gerais de direito. ,^^1^

14. CLAUSULA DÉCIMA QUA

INSTRUMENTO

1.

íd^al n"* 14.133/2021, e dos princípios

ÍBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE

14.1. Em conformidade com%^Ld Federar n° 14.133/2021, a publicação resumida deste
instrumento de contrato c saus ad\i3lfcy^c houver), será efetuada na imprensa oficial.

15. CLAUSULA DEI quin\a- foro

15.1 - Fica eleito íí^^o da ^™|^ca de Esperantinópolis - MA., para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da inj^pretaç^deste^ontrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. Ç^ore^rem dj acordo com as disposições contidas no preste termo, as partes assinam
o presente inSrurnSll^^e foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas
testeilfllRMl^m^^e surtam seus legais e jurídicos efeitos.
/ ^feão Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20...

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante

.!< V),



★

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Sr(a)
Contratada

Testemunhas:

■ ■ ■■ ■ ■■ ■ ■■

★ .

* >d
★ ^
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ANEXO V

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

'MODELO DA ORDEM DE SERVIÇOS

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO N"....

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° /2025

(Regulamentada pela Lei Federal nM^l 3^1^21)

:ÃOn° /2025

2025)

Endereço completo:

Prezado(a) senhor(a),

1. Autorizam

, conforme item(ns) e quantidade(s)
indi«do(%flbaixo

especificação(ões) do(s) iten(s) deverá(ão) atender as exigências mínimas
contidas no Projeto Básico do Edital da Dispensa de Licitação acima identificada.

entrega:

specificações, Preços e Quantidade solicitada:

Descrição do objeto
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Valor total

Observação.

Local da execução:

ü^os itejp.A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamentc, con^iK^^s ite^f Todas as
faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectu^^^^|i t^fofnecimento, bem
como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) ac^wat^rada das certidões
previstas no contrato n° /20.... 1

O pagamento será creditado diretamente na conta CtoiiWtada, abaixo especificada,
no prazo não superior a 30 (trinta) dias, (^tados m^^nis^o do termo de recebimento
definitivo e mediante a apresentação das cealíSobs enume^ís no contrato supracitado.

6. 1. Banco: \
6.2. Agência:
6.3. Conta-Corrente: m '

7. Vinculam-se à presente ordem de fome^^pino, independentemente de transcrição, todas as
cláusulas constantes no%|w^ato da Dí^ensa de Licitação n® /2025, bem como o
Projeto Básico e a oropo^^hlimresa acima mencionada.

8. Observaçào(õ(

São Rankundo d^^ca Bezerra - MA, de 20....

a Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Responsável pela fiscalização

Sr(a)
Contratada
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Este volume do Edital de Dispensa de Lidiíaça^^K l^kp025, possui 50
(cinqüenta) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e-Ayiadas ^mifina pessoa.

Câmara Municipal, do Município de São
Maranhão, em de de 2025. jt.

nao\d<j Doca Bezerra, Estado do

'fS^ldo Àws e Silva
Vem^r pfcsiáente
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PARECER JURÍDICO K 290101/2025

REQUERENTE: CÂMARA MUNICIPAL.

ASSUNTO: Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de Licitação,
com fundamento no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal rf 14.133/2021.

Processo Administrativo n" 220101/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de
avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação
regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME

DA POSSIBILIDADE LEGAL DE

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE
LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO

IBEb™ ARTIGO 75. INCISO II, DA LEI N^
14.133/2021. CONTROLE PREVENTIVO

DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, §1°,

à INCISO II C/C 72, INCISO III, DA LEI N°
14.133/2021. CUMPRIMENTO DAS

$ ~ NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES

1. OBJETO DA CONSULTA

Traía-se de solicitação exarada da Câmara Municipal do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., acerca do Processo Administrativo n° 220101/2025, tem como objeto a

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de
licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para

atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, o

qual requer o processamento de dispensa de licitação com fundamentos na Nova Lei de Licitações

(Lei Federai n°14.133/2021).

É o que se tem a relatar.

Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica.

11. MÉRITO DA CONSULTA
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Preambularmente é importante destacar que a submissão das Dispensas de
Licitações, na Lei Federal n" 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §r,
inciso I, c/c o artigo 72, inciso III, que assim dispõem:

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá .para o órgão de assessoramento jurídico da

ji Administração, que realizará controle prévio de legalidade
' mediante análise jurídica da contratação.

i IjLSte §1° - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
S assessoramento jurídico da Administração deverá:

S I ■ Apreciar o processo licitatório conforme critérios

ti objetivos prévios de atribuição de prioridade;
I HBS " Redigir sua manifestação em linguagem simples e
I compreensível ede forma clara e objetiva, com apreciação
■ todos os elementos indispensáveis à contratação e com
I exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
I consideração na análise jurídica."

"Art. 72. O processo de contratação direta, compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá

. ser instruído com os seguintes documentos:

A ni - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos".

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a
possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso II,
da Lei Federal n° 14.133/2021.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se
quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-fínanceiros e quanto a outras questões
não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo,
tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da
Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas
Práticas Consultivas - BCP n° 07, qual seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
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OU de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da

possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre
tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se
aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa
ter reflexo signiifcativo em aspecto técnico deve apontar e
esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua
manifestação naquele ponto.

A nomia citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da
legalidade, para que os atos administrativos nâo contenham estipulações que contravenham à lei,
posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a
violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo
retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Vereador presidente, e considerando
que o objeto requisitado é importante para a cidade, faz-se necessário a realização da Contratação
de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros
atos oficiais a serem veiculados era jornal de grande circulação regional, para atender a Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão. Devidamente instruído, o processo fora
remetido à Procuradoria Jurídica, para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento,
objetivando a contratação direta de empresa para a realização dos serviços ora solicitados.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do procedimento é a regra,
contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a Administração,
a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento
licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75, ÍI, da Lei Federal n° 14.133/2021, (Nova Lei
de Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações para contratação
que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e
cinqüenta e nove centavos), no caso de serviços e compras; /

DiSll
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Com efeito, conforme previsto na norma retro citada, os critérios se aplicam no caso em
tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso II, da Nova Lei de Licitações e Contratos
(Lei Federal n° 14.133/2021), é autorizado e está em harmonia com a lei a contratação direta de
serviços e compras, cujo valor seja de até R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinqüenta e nove centavos).

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - Para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e

cinqüenta e um reais e quinze centavos), no caso de
obras e sei'viços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais e cinqüenta e nove centavos):

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de contratação
direta do objeto, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em curso, para custear a
despesa, não seja superior a cinqüenta mil reais.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido
de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica, entendo
ser perfeitamente possível á contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com
fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que observados os requisitos fixados no artigo 72, da
Lei Federal n° 14.133/21, a saber:

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo:

' despesa, que deverá ser calculada na forma
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llí - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
- habilitação e qualiifcação mínima necessária;

I K/- razão da escolha do contratado:

1 -justiifcativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Inclusive cumpre recomendar também que^ o ato que autorizar a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial, bem como ser divulgado no Diário Oficial do Município por força do disposto
no artigo 176, inciso I, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores estabelecidos pela
legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de demanda
e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

Consta, ainda, estimativa da despesa, mediante Pesquisa de preços de mercado,
mediante solicitação de valor médio.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na Nova Lei,
e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda mais os cofres públicos, haja
vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e material para sua conclusão.

Considerando que contratação a ser realizada está estimada em R$ 19.266,67 (dezenove
mil duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), são forçosos concluir pela

possibilidade legal de contratação direta, através de Dispensa de Licitação, uma vez que, o caso em

questão, se amolda perfeitamente nos valores previstos no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal n°
14.133/2021.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no
sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador buscou garantir que a licitação
alcançasse suas finalidades essenciais, quais áfejam, igualdade de tratamento entre os diversos
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interessados em contratar com a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre
as ofertas apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para a
contratação dos referidos produtos se funda no inciso II, do artigo 75, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às contratações
indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a contratação direta não significa burlar
aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja celebrado, após
procedimento simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de
modo a garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3°, da Nova Lei, as contratações diretas,
pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo: ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se necessário
que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a divulgação de aviso
em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

IIL DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP

Diante da sanção da Lei de Licitações de n° 14.133/2021, uma questão jurídica de grande
relevância veio à tona, e que pode produzir importantes impactos na Administração Pública
brasileira, que é: a aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021, (nova lei de licitações) depende da
criação do Portal Nacional de Contratações Públicas.

É cediço que p Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é sítio eletrônico
oficial destinado à: I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; II -
realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no artigo 174, da Nova Lei.

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição expressa
normativa, para todos os entes federados. Vale ressaltar que conforme disposto no §1°, do artigo
174, o PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, que conta
com a participação de representantes de todos os entes da Federação.

Desse modo, podemos concluir que, com a sanção da Lei Federal n° 14.133/2021, o
veículo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas passa a ser o
Portal Nacional de Contratações Públicas.
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Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois
dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no
PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe:

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada
mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)

Já a segunda, está no artigo 94. Vejamos:

L "Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações
rf,-. ' Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eifcácia do

8 contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes
S prazos, contados da data de sua assinatura: 1-20 (vinte) dias

a'* ^ úteis, no caso de licitação; II- 10 (dez) dias úteis, no caso de
I contratação direta. § Os contratos celebrados em caso de
B urgência terão eifcácia a partir de sua assinatura e deverão ser
p publicados nos prazos previstos nos incisos le 11 do caput deste

artigo, sob pena de nulidade. Referidas normas podem induzir
a 2 conclusões distintas, ambas, claro, defensáveis, aifnal,

interpretação implica a busca do melhor signiifcado, dentre os
vários possíveis, de um determinado texto normativo ".

Diante disso, se fizermos uma interpretação literal das normas pode, com efeito, levar á
conclusão hermenêutica no sentido de que a Nova Lei só poderá ser aplicada após a criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas, haja vista que a publicidade dos editais de licitação deve
ser feita no Portal, e a publicação do extrato do contrato no Portal é condição de sua eficácia.

Porém, no nosso entendimento, essa não parece ser a melhor interpretação, pois,
conforme previsto no artigo 194, a Nova Lei de Licitações entra em vigor na data de sua publicação,
o que ocorreu no dia 1° de abril de 2021.

Ademais, a eficácia de umamorma somente pode ser limitada ou contida mediante
disposição expressa - ou, como defendem alguns, no mínimo implícita, o que não foi previsto na
Lei.

Por fim, entendo que não parece atender o interesse público vincular a eficácia de uma
lei à implementação de um banco de dados, a menos que o objeto da lei fosse unicamente a criação
do referido Banco de Dados, ou que a sua aplicação dependesse materialmente dele - o que não é o

Tem-se, assim, que a Lei Federal n° 14.133/2021, é válida, vigente e eficaz, à exceção
de eventuais normas que dependam de regulamen^ào, o que irá demandar indicação expressa.
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Então, se a Lei está vigente, portanto, ela pode ser aplicada. Ademais, a própria Lei
estabelece que "até o decurso do prazo de que trata o inciso II, do caput do artigo 193, a
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo
com as Leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no
edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei
com as citadas no referido inciso" (art. 191).

Veja que o legislador, em momento algum, vinculou a vigência da Lei á criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas, o que pode levar a outra conclusão no que tange à
aplicabilidade imediata da Lei Federal n° 14.133/2021.

E esta outra conclusão decorre de uma interpretação sistemática ou sistêmica das normas
contidas na Nova Lei de Licitações.

Partindo-se da premissa de que a Lei tem vigência, e tem, como visto, e de que não se
pode admitir eficácia contida ou limitada de nenhuma de suas normas sem expressa previsão
também legal - ainda que implícita é possível deduzir conclusão no sentido da possibilidade de
aplicação imediata do regime jurídico da Lei Federal if 14.133/2021.

O primeiro argumento em favor da eficácia imediata da Lei nova tem relação com a
função do Portal Nacional de Contratações Públicas. Trata-se de um banco de dados que conterá
informações relevantes e indispensáveis sobre licitações e contratações públicas.

Será, também como visto, o veículo oficial de publicidade dos atos relativos às licitações
e contratos da Administração Pública - à exceção das empresas estatais.

Ora, esta função pode ser suprida, sem qualquer prejuízo de publicidade, pelo sistema
de publicidade oficial dos atos administrativos já utilizados pelo Município, normalmente, a
publicação em Diário Oficial, Portal da Transparência e endereço eletrônico oficial do
Município. A publicidade dos atos relativos a licitações e contratos pode e deve ocorrer também
por meio dos sítios eletrônicos oficiais - para conferir eficiência às publicações.

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra efetivamente
a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos, cumprindo dessa forma
o princípio constitucional da publicidade.

Nem se diga que esta sistemática ensejará prejuízos ou riscos de publicidade, pois é a
sistemática de que se vale a Administração Pública com fundamento na Lei revogada de n®
8.666/1993.

Nesse entendimento, diante da interpretação sistemática das normas que exigem a
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, chego à conclusão de que: enquanto não
for criado referido Portal, e/ou implementado o referido portal, a publicidade dos atos e contratos
se dará por intermédio dos veículos oficiais de publicação e sítios eletrônicos dos entes e órgãos da
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Administração Pública; e a publicação no Portal somente será condição para eficácia dos contratos
após a sua efetiva criação.

Outrossim, podemos ainda balizar o nosso entendimento para aplicação imediata da Lei
trazendo à tona o argumento lógico-jurídico, ou seja, não há sentido jurídico em vincular a vigência
e a eficácia de uma Lei à criação de um banco de dados informatizado, que se presta a uma finalidade
- conferir publicidade aos atos — que pode ser atingida por outros meios j urídicos legítimos e válidos.

Assim, concluímos que o a Lei de Licitações está plenamente válida e eficaz, podendo
ser utilizada no caso contrato.

Antes de finali^, compete ressaltar que, o parecer aqui exarado não contempla as
hipóteses de fracionamento da despesa, cabendo ao gestor a adoção das medidas administrativas
necessárias para evitar o fracionamento da despesa através de contratações formalizadas por
dispensa de licitação, pois tal conduta além de ilegal caracterizará afronta as normas e princípios
que norteiam a licitação.

Quanto à minuta do Edital e minuta contratual colacionadas, a aprovamos, uma vez que
se encontra em conformidade com a Lei Federal xf 14.133/2021.

Oportunamente, gostaríamos de salientar que o presente parecer, nesta parte, se reveste
apenas de caráter opinativo, uma vez que a compulsoriedade legal de prévia análise e aprovação da
Assessoria Jurídica da Administração Pública se restringe ao final da fase preparatória do processo
licitatório, conforme previsto no art. 53 da Lei Federal n" 14.133/2021.

IV. CONCLUSÃO

No caso de Dispensa de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à
quantidade de empresas chamadas a apresentarem propostas e a forma de seleção da contratada,
mas determina que essa escolha seja justificada (artigo. 26, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93).
Acórdão 2186/2019, TCU Plenário.

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do Tribunal de Contas da
União e no Artigo. 72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa deverá ser instruído com elementos
que demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa do preço, não
impondo de forma objetiva as regras quanto à quantidade e a forma de seleção do contratado, ou
seja, deve ser justificado no processo a escolha do fornecedor.

Por fim, recomendo a Câmara Municipal Requisitante que sempre analise toda a
documentação necessária para verificação da regularidade fiscal e trabalhista.

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a existência de
autorização legal para contratação direta dos serviços. Sendo assim, a celebração do contrato não
afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente possível
a contratação na forma prevista no artigo 75, inciso LáârLei Federal n° 14.133/2021. Dessa forma,
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observadas as prescrições exaradas nesse parecer, opino favoravelmente pela possibilidade de
contratação direta do objeto.

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das
autoridades competentes.

É o que nos pareçe,

,-SãoRaimundo do Doca Bezerra/MA., em 29 de Janeiro de 2025.

Pablo È^nseca de Melo
CPF: 005.275.611-42

> OAB/MA N° 21.558

íi?:;- Assessor Jurídico.

w

09) aS458-B?i9

CNPJ:ô2.se9.;,oifi'Oe)! n

RUA AHIOWiC Nt '; ■
mm ■ cLi
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 220101/2025)

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de
avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação
regional, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

DATA LIMITE PAIL\ APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 04/02/2025

HORA: Até às 09:00 horas horário local.

TERMO DE ABERTURA

Este volume do Edital da Dispensa de Licitação n" 010/2025, possui 50
(cinqüenta) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezeira, Estado do Maranhão, em 30 de
Janeiro de 2025.

FRANCILDO ALVES Assinado de forma digitai Jí
E FRANCILDO ALVES E .T';? M
^ SILVA:01355374367 ^
SILVA:01 35537436 Dados: 2025,01.30 ^
7 r0:21:36-03'00' |

Francildo Alves e Silva

m-... Vereador presidente
ly

CNP.i. 02 889

RUA ANT0r4!0 N£TO^ :tU ^
CEMTRO - C£P ■
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220101/2025)

"ARI. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021"

1. PREÂMBULO

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO

MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF: 02.889.201/0001-17, Através desta Câmara Municipal, nos
termos do art. 75, INCISO II, da Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto
Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022, toma público que tem interesse em realizar
a Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de
licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na
forma descritiva e requisitos constantes no Edital e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a
contratação direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal TORNA PUBLICO o
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S)
PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° 010/2025

PROCESSO ADM: N° 220101/2025 ; -

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 04/02/2025

HORA: Até às 09:00 horas hortóo local.

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS H DOCUMENTÇÃO;

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue até às 14:00 horas do dia
04/02/2025, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, sito a Rua Antônio Neto n" 251 - Centro - CEP: 65.753-000 - São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, em dias úteis, de 2" a 6^

feira, ou pelo E-mail: camaramunsrdb@gmail.com

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para
prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem
veiculados em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara

Página. 2 de 50



ProcessQ:2>i>^/ / ^3-5"
FIs.: I an

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na forma descritiva e requisitos constantes
neste Edital e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 19.266,67 (dezenove mil duzentos e
sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12,1.1
deste Edital, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste
procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à
qualificação nos documentos especificados no item 6 deste Edital, vedados os que estiverem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEÍ;

3.3. Não poderão participar da presente Dispensa de Licitação ou participar da execução do
contrato, direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comeioial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do Edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito eiii julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta
Dispensa de Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA., bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio ou
dirigente.
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3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contratação fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s)
empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar
qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3
(três) dias úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste
Editai, poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal, para verificar se as
condições técnicas estão de acordo com o exigido neste Editai.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atenderem todos os itens exigidos neste
Editai.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao
Agente de Contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das
seguintes formas:

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A empresa interessada em participar da presente Dispensa de Licitação, deverá enviar a
proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste Editai, através do endereço de e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, o qual
deverá eonter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e doeumcntação
necessária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação n° 009/2025; ou

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois)
envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:
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Razào social:

CNPJ n'':

Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n° 251, - Bairro Centro -
São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
am

Envelope l - "Proposta de Preços"

Razão social:

CNPJ íf:
Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n" 251, - Bairro Centro

- São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
/2025

Envelope 2 - "Documentação para
habilitação"

5.1.2.2. O Envelope n° 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as informações/documentos
exigidos no item 5 deste EditaL c o Envelope n° 2 (DOCUMENTAÇÃO PARA
HABILITAÇÃO) deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste Edital.

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o
recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os
preceitos estabelecidos neste Edital estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo
Agente de Contratação.

5.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados,
elaborado em conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II.

5.6. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer
meio usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras,
entrelinhas ou omissões, encademada ou grampeada e numerada seqüencialmente (número de
folhas e número total), devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada
por representante legal da empresa, e consignar:

5.6.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do
CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (c-mail), este último se houver, para
contato, bem como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins
de pagamento), conforme modelo constante do Anexo 11;

5.6.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao Vereador presidente detalhamento
do objeto na proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.6.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em
algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução
do objeto; : ,
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5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

5.6.2.3. Prazo de prestação dos serviços/itens objeto de acordo com o estabelecido no Projeto
Básico, Anexo 1 do presente £dital.

5.6.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Câmara Municipal, poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
proponente a aceitação.

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de
Licitação, em conformidade com o Projeto Básico, constante do ANEXO I, mencionando as
informações técnicas necessárias.

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PREGO POR ITEM".

5.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta,
estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.9. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de
fato superveniente e aceito pela administração.

5.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para
assegurar a justa remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos
e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo
a legislação em vigor, devendo; o preço ofertado corresponder,, rigorosamente, às especificações
do objeto desta Dispensa de Licitação.

5.11. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos
requisitos deste Edital, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta.

5.12. A empresa interessada, por ocasião da participação nesta dispensa de licitação, poderá
apresentar, no prazo previsto no preâmbulo deste Edital, somente a proposta de preços (cotação),
no entanto, caso a proposta apresentada seja classificada em primeiro lugar (vencedora), a
empresa proponente deverá apresentar toda a documentação prevista no item 6 deste Edital, no
prazo a ser fixado pelo agente de contratação ou pela Câmara Municipal.

6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa Ltda.), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

'■1
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6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso
de microempreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição
para com a Fazenda Federal.

6.1.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

6.1.3. Inscrição de Microempreendedor Individual-MEl; ou

6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso dc empresa individual; ou

6.1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

6.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCÍáL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal e INSS, confonne Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda).

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, pu Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
pelo Estado do domicilio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Estadual.

6.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
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6.2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

6.3. OUALIFICACAO TÉCNICA:

6.3.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a empesa prestou ou está
prestando de forma satisfatória os serviços compatíveis ou similares em característica com o
objeto deste Edital.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

6.4.1.1. O balanço limitar-se-ao ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

6.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.4.2.1. Caso seja positiva á certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, a comissão exigirá
que a proponente apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na fonna dò art. 58 da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2006, sob pena de
inabilitação;

6.4.2.2. A proponente em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação
judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de
qualificação econômico-financeira previstos neste Edital

6.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

6.5.1. Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
é(são) servidor(es) público(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. (Modelo
sugerido no anexo III deste Edital).

6.5.2. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição
Federal (Modelo sugerido no anexo III deste Edital).
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6.5.3. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no
anexo III deste Edital).

6.5.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (Modelo
sugerido no anexo III deste Edital).

6.5.5. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste
Edital).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no anexo III
deste Edital), for o caso;

6.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (ART. 63,
IV DA LEI 14.133);

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas (ART. 63, §1° DA LEI 14.133)

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por
meio eletrônico, via e-mail, ou em via original.

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

6.6.1.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal;

6.6.2. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

6.6.4. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste Edital e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente
inabilitado.

6.6.5. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência.
Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias,
contados da sua expedição.
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6.6.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

6.6.6.1. Complementaçào de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

6.6.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins dc habilitação e
classificação.

6.7. Os documentos referidos no item 6.2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em
parte, por outros meios hábeis a comprovai* a regularidade do licitante, inclusive por meio
eletrônico.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço nor item, cuja
documentação de habilitação atenda às exigências deste Edital e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas,

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da presente
Dispensa de Licitação, estão previstos no Projeto Básico, Anexo I do Presente Edital.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 5
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10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficiai, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fónnula:

EM = I x N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista ^ '

para o pagamento e a do efetivo pagamento; © cENfRO - ccp ■ -c o:.
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira ~ 0,00016438, assim apurado: .
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I = (TX) I = (6/ 100)/365
1 = 0,00016438

TX = Perccmtual da taxa
anual = 6%

7.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramunsrdb@gmail.com

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
MA., classificada confonne abaixo especificado: ;;:--a2=

10.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA M
10.3. CÂMARA MUNICIPAL ' *¥■■■

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO. B
UNIDADE GESTORA: 0101 -CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA.

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR R$ 19.266,67 (DEZENOVE MIL DUZENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E
SESSENTA E SETE CENTAVOS)

11. DO CONTRATO

11.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto neste Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.
11.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

11.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

11.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação será da data de sua
assinatura, até o dia 31 de dezembro do ano em curso, obedecendo aos termos do Art. 105 da
Lei Federal n^ 14.133/2021.

11.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n° 14.133/2021.
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8.6,1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
Federal n° 14,133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser miçroempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI;

12.1.2. A execução dos serviços, é de responsabilidade da contratada;

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) dev:erá(à)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

13. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

13.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei Federai n" 14.133/2021.

13.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos ao Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

13.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

13.1.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

13.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.
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14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133,
de 2021.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato^ indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Projeto

Básico:

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requísitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuános;

15.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada

caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei Federal n° 14.133/2021;

15.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na Lei
Federal n" 14.133/2021;

15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

15.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos tennos da Lei Federal n° 14.133/2021;

15.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n"
14.133/2021;

15.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos

neste Projeto Básico;

15.1.9. Execução dos serviços, fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;
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15.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

15.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

15.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido
para teste até a sua aceitação fínal, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos;

15.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
execução dos serviços.

15.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos itens exigidos.

15.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Projeto Básico:

15.2.1. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferior a esta;

15.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos itens;

15.2.4. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) dos itens dos
objetos da presente contratação, as suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.
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15.2.8.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados;

15.2.10. Manter, durante toi^ a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

15.2.12. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CGNTRATANTE;

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas neste Projeto Básico.

15.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

15.2.15. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

15.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas c outros, inclusive em caso de troca, se houver.

15.2.17. Os serviços deverão ser de excelente qualidade.

15.2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que a execução dos serviços, decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

15.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Projeto Básico e no(s) rcspectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
execução dos quantitativos contratados;

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que:
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16.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento público ou ao interesse coletivo;

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer firaude de qualquer natureza;

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acauetem prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 16.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital.

16.2.4. Declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12 deste Edital, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato. 16.6. A aplicação de
multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Editai.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência c decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições
do primeiro.

17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus
anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de
seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não
sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

17.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos
apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

17.4. Esclarecimentos relativos ao presente Edital e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo agente de contratação,
de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.

17.5. O foro da cidade de EsperantínópoHs/MA.. será o umco competente para dirimir questões
decorrentes do presente procedimento.

17.6. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes foimas:

17.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal, na sala
do Agente de Contratação, situada à Rua Antônio Neto n" 251, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra — MA., nos dias úteis, de 2^ a ó'* feira, no horário das 08;00hs (oito) às 12:00hs (doze)
onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. O Edital também estará disponível no
sítio oficial deste Poder Legislativo www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br ou pelo e-
mail: camaramunsrdb@gmail.com, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

18. ANEXOS

18.1. Fazem parte do presente Edital, os seguintes anexos:

18.1.1. Anexo I - Projeto Básico.
18.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.
18.1.3. Anexo III - Modelo de declarações (subitens 6.5. J, 6.5.2, 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 6.5.6.

do Edital).

18.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato.

18.1.5. Anexo V - Minuta da Ordem de Fornecimento.
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ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 220101/2025)
PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. A Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos
de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE CUSTO

QUANT. I UNiD. V.DNIT. V. TOTAL

cm/col. 481,66 19.266,67

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UNiD. V.DINII. V. lUIAL
• Serviços de Publicação de avisos de licitação e
outras publicações a serem veiculados em jornal
de grande circulação regional ou nacional, cuja
publicação seja diária, em preto e branco, de 02 40 cm/col. 481,66 19.266,67
(duas) colunas x 5,0cm de altura aproximadamente
de interesse da Câmara Municipal de São

01 Raimundo do Doca Bezerra - MA. | | |
Valor Total: R$ 19.266,67 (dezenove mil duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete
centavos).

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos
de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2.2. Justifica-se a Dispensa de Licitação em cumprimento a Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril
de 2021, por estar dentro da legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar da prestação de serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem
veiculados em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na aplicação e as obrigatoriedades da nova
Lei de Licitações e Contratos Administrativos (n° 14.133/2021), para atender a Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a
proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão, que garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo
para diminuição dos gastos desta administração pública.

2.4. O objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
quantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
contrato, salvo com autorização da contratante
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3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fomecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações do
edital.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação fínal com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n"
14.133/2021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos itens;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fomecimento dos Itens fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

4.4. Executar os serviços especificações definidas no presente Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;

4.7. Fomecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fomecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto á CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
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4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, preposíos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

4.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens
que julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, era compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

4.17. Substituir os itens que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Projeto Básico.

4.18. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.20. Arcar com todas as despesas relacionadas ao fornecimento dos serviços.

4.21. A execução dos serviços, deverão ser de excelente qualidade.

4.22. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o ténnino de sua
vigência.

4.23. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

B®ii'
lilif
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Jcãi-

5.1. Nomear Gestor c Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitantc do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do{s) Contrato(s);

5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de nâo mais utilizar os itens da Contratada caso a

mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
Lei Federal n° 14.133/2021;

5.4. Intervir ou interromper o fornecimento dos serviços do objeto nos casos e condições previstos
na Lei Federal n** 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unÜatcralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n®
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

5.9. Aceitar os serviços entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço fornecido fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços
fornecidos para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado falhas;

5.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos serviços.

5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
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por escrito à CONTRATADA, as ocorrências dc imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da
presente Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço,
cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocoiTido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.4. Havendo erro na apresentoção da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

Página. 25 de 50



Processo:^
FIs.:

Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.

7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, era qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.10. Quando do pagamento, será efetimda a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagameníx) ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

j r *

EM = IX N X VP, sendo: .

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista > .

para o pagamento e a do efetivo pagamento; ífl
VP = Valor da parcela a ser paga. ir f

I = índice de compensação financeira - 0,00016438, assim apurado: '1^

I = (TX) I = (6/100)/365
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa
anual = 6%

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramunsrdb@gman.com

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto
no Edital e as condições da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.
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8.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes, desta Dispensa de Licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei Federal 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados,

observado o disposto no art. 124, inciso íl, alinea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
Federai n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta
por cento). Que se fizerem nos itens ou ser\'iços.

8.6.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.6.3. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.6.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

8.6.5. O fornecimento dos itens do objeto é de responsabilidade da contratada; 8.6.6. A(s)
empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária á habilitação,
inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de Dispensa.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em

curso, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo
que toda c qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
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10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei Federal n" 14.133/2021.

lO.l. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

10.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

10.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fomecimento dos itens do objeto desta licitação, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com ao fomecimento e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
120 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
classificada conforme abaixo especificado:
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12.3. CÂMARA MUNICIPAL
ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR R$ 19.266,67 (DEZENOVE MIL DUZENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E
SESSENTA E SETE CENTAVOS)

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e iiteajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a
Contratada que:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos itens da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n*^ 12.846, de \° de agosto de 2013.
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14.2. Pela inexecuçao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado cora a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 déste Projeto Básico.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7, deste Projeto Básico, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando - a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico.

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
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14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla detesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
confonne artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O Edital da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei Federal n° 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

Habilitação jurídica;

Qualificação Técnica;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;.

c-r.N"wo
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Qualificação econômico-financeira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXITI do art. 1° da Constituição Federal.

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federai n® 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

17. GARANTIA DOS SERVIÇOS

17.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com
eficiência e qualidade durante o período de execução contratual

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Esclarecimentos com relação a eventuais dúvidas destê Projeto Básico poderão ser
esclarecidas nos dias úteis, nos horários das 8 às 12h e das 14h ás 17h, na saía da cpl na Câmara

Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra ou pelo E-mail: camaramunsrdb@gmail.com.

19. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

19.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisa de preços de mercado:

19.2. O setor responsável pela cotação de preço será o Setor de Compras da Câmara Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em de de 2025

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Aprova o presente Projeto Básico em
PD A Mn I nn AI \/P<: '^"inado de forma digital por
l-hMIMLILUU MLVt.:» fraNCILDO ALVES E

SILVA:01355374367

SILVA:01355374367

Dados: 2025.01.3010:24:17

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

de 2025

CtN:«ò
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ANEXO II

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220101/2025)
MODELO DE PROPOSTA

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃON" 010/2025.

Prezado senhor,

mm

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma c declaramos ainda que, temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital.

1. Proponente:

Razão Social: . . si;/. ...

CNPJ: !

(DDD) Telefono: (.„) I..'

2. Representante legal que assinará o contrato"

Cédula de identidade/órgão emissor:

E-mail:

(DDD) Telefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

Valor global: R$ (

Ir

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

Total. RS



,;-r.

-'Sr'

; <«t»

f' if

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

4. Prazo de validade da proposta:

5. Prazo de entrega:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e totaí dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da dispensa de
licitação.

( ), de de 2025

w

CN^'J: 0/ 8í?!:/.20I/0001 i7

RUA. AH : ONIO METO .ÍSl
centro - CEP • a57S3-üüC
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ANEXO III

DISPENSA DE LICITAÇÃO N*' 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220101/2025)
"MODELO DE DECLARAÇÕES"

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL -), inscrita no CNPJ n° (---), DECLARA:

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
é(são) servidor(es) públko(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou
dirigente , ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art, 7° da Constituição
Federal

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de
2021, acrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIIÍ, do art. T da Constituição Federal.

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, nos termos do INCISO iUl e IV do art.l" e no INCISO Illído art.5° da
Constituição Federal.

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto

Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n°

12015, c concorda com todas as exigências contidas no Projeto Básico.

iSíSíSraSES^-
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Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n° 123/2006, e suas alterações, e que
no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, §2°, da Lei Federal
n° 14.133/2021.

■: ( cidade de. ^de2025il

sí? ÀssinaUira do Representante Legal

01
XV
¥

(99) 98458-6219

02.889.201/000Í 17

RUA ANTONíO N£Tü '251 -
CENíRÜ - C"£P • ef5753-OOC
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ANEXO IV

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N'' 220101/2025)
"MINUTA DO CONTRATO"

Contrato n° /20...

Processo n® /20...

Dispensa De Licitação n® /20...

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO

DOCA BEZERRA/MA., e A EMPRESA:

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA —
MA., através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, situada
na Rua Antônio Neto n® 251, Centro, Cep: 65.753-000, São Raimundo do Doca Bezerra - MA,
inscrita no CNPJ: , neste ato representada pelo(a) Sr(a).

, portador(a) da cédula de identidade o® e do CPF n°
a seguir - denominada CONTRATANTE, e a empresa

situada na inscrita no CNPJ sob o n®
, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

portador(a) da cédula de identidade n® do CPF n®
, a seguir denomináda CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente

Termo, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

1.2 - Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na DISPENSA DE
LICITAÇÃO N® /2025, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

2.2. Os pedidos acerca do fomecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

2.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações deste
contrato.

' vPilIffl
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2.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, o valor global de R$ que será dividido em ( )
Parcelas de R$ - Será pago, por via de depósito bancário creditado na C/C n°

, da Agência n° , Banco

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

4.3. Considera-se c^orrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a entrega do objeto do contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

4.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua simaçào quanto a
regularidade fiscal e trabalhista. ^ ^.^.1
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4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação leguiar,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado qué a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo: . -

EM = Encargos moratórios; -
N ^ Número de dias entre a data prevista para o •

pagamento e a do efetivo pagamento; VP - Valor da r |
parcela a ser paga. '
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I-(TX) I = (6/ 100)/365 TX = Percentuí
anual = t

la taxa

4.13. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo
especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

3.13.1. Banco:

3.13.2. Agência:
3.13.3. Conta - Corrente:

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA,
classificada conforme abaixo especificado:
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5.2. - Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas
em termo de aditamento de contrato.

5.3. O presente contrato poderá ser alterado unÜateralmente pela Administração ou por
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1-0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até de

CLÁUSULA OIliVVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no Edital e no Projeto

Básico:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos itens, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
Lei Federal n" 14.133/2021;

8.1.4. Intervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei n°
14.133/2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

8.1.6. Denunciar as infi"ações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n° 14.133/2021;
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8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmentc o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

8.1.9. Executar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a devida justificativa quaisquer serviços fornecidos fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato do recebimento do item de fonna
inadequada;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fomecimento dos serviços.

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas na execução dos serviços.

8.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Projeto
Básico:

8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de
acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
Federal n° 14.133/2021;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto era relação a si, quanto ao
pessoal eventualmente contratado para a execução dos itens objeto do contrato;

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fomecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

8.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;
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8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;

8.2.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) dos
serviços/itens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

8.2.9. indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos c/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados á CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, propostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

8.2.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
itens que julgar inadequados;

B.2.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

8.2.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

8.2.17. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.18. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas no Projeto Básico.

8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; ^

Página. 42 de 50



Processo: 22f)/^í /
Pis.;
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

8.2.20. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas á Fornecer os itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22. A execução do serviço deverá ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as
normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos itens dos quantitativos contratados;

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021, a
Contratada que:

9.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

9.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

9.1.4. Ensejar o retardamento da execução dos itens sem motivo justificado;

9.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.7. Compoitar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a fmstrar os objetivos da licitação;

9.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n" 12.846, de \° de agosto de 2013.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
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9.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais);

9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal de São Raimundo do Doca Bczeita/MA., com o conseqüente descredenciamento no
Cadastro de Registro Cadastral- CRC pelo prazo de até cinco anos;

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 8.1, do Projeto
Básico.

9.2.7. Declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicoli a penalidade, que será çoncedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, UI e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto tm Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n'' 9.784, de 1999.
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente.para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar b valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

9.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor ou comissão
designada para esse fim.

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120
da Lei Federal n® 14.133/2021.

10.3. À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que VJ
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surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei Federal n" 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o
acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 138 e
139 da Lei Federal n° 14,133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133, de 1° de abril
de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022, e pelos
preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n'' 14.133/2021, e dos princípios

gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE
INSTRUMENTO

14.1. Em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, a publicação resumida deste

instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Esperantinópolis — MA., para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas no preste termo, as partes assinam o
presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20....

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
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ANEXO V

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220101/2025)

"MODELO DA ORDEM DE SERVIÇOS"

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO N"

(Regulamentada pela Lei Federal n" 14.133/2021)

DISPENSA DE LICITAÇÃO ../2025

À

Empresa:

CNPJ n°:
Endereço completo:

ATT.

Sr(a).
MD.

Prezado(a) senhor(a),

1. Autorizamos o fornecimento de

indicado(s) abaixo.

visando a

conforme item(ns) e quantidade(s)

I.l. A(s) especifícação(ões) do(s) iten(s) dcvcrá(ão) atender as exigências mínimas
contidas no Projeto Básico do Edital da Dispensa de Licitação acima identificada.

2. Prazo de entrega:

3. Especificações, Preços e Quantidade solicitada:

Descrição do objeto

Preço Preço
Unid. Quant. Unitário Total

(R$) (R$)

Valor total

Observação.
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Local da execução: .

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os itens. Todas as
faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento, bem
como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) Ítens{s), acompanhada das ceitidões
previstas no contrato n°

O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada,
no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento
definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no contrato supracitado.

6. 1. Banco:

6. 2. Agência:
6. 3. Conta - Corrente:

7. Vinculam-se à presente ordem de fornecimento, independentemente de transcrição, todas as
cláusulas constantes no contrato da Dispensa de Licitação n'* /2025, bem como o
Projeto Básico e a proposta da empresa acima mencionada.

8. Observaçâo(ões):

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Responsável pela fiscalização

Sr(a)
Contratada

>iP.i Oz yíjH .-01
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220101/2025)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Este volume do Edital de Dispensa de Licitação N" /2025, possui 50
(cinqüenta) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal, do Mumcipio de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, em de de ■

PRANiril nn ai \/f^ Assinado de forma digitai por
l-HAINULL^UALVC:> FRANCILDOALVESE
E SILVA:01355374367

? '""" ^.iWA Dados:2025.01.3010:25:20

Í,;, SILVA:01355374367 .0300' ,Francíldo Alves e Silva i|1

dhVí-. " Vereador Presidente
W- ^

s u:
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua

Antônio Neto n® 251, Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL,
toma público que, com base no Art. 75, INCISO II, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 2021,
e Decreto Municipal n" 04/2022, de 18 de Maio de 2022, e suas alterações, fará realizar às 09:00
(nove) horas do dia 04 de Fevereiro de 2025, a licitação na modalidade DISPENSA DE
LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa especializada para
prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados
em jomal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e requisitos constantes no edital e seus anexos estão
à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação, o
edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos no sítio:
www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites
acima, ser adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis, de 2^ a 6^ feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário
de Brasília), Maiores Infonnações pelo e-mail: camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL,
localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., 30 de Janeiro
de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.

FRANCILDO Assinado de forma
digital por

ALVES E FRANCILDO ALVES E

SILVA:013553 SILVA:01 355374367
Dados: 2025.01.30

74367 09:43:25 -03'00' -

Francildo Alves e Silva

- Vereador presidente
m
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n° 251,
Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que. com base no Ari. 75,
INCISO II, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 09:00 (nove) horas do dia 04 de Fevereiro de 2025, a ilcitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa
especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem
veiculados em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e requisitos constantes no edital e seus anexos estão à
disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação, o edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados nos no sítio: www.cnisaoraimundododocabezerra.ma.gov.br, e
podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-
mall: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis, de 2® a 6® feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de
Brasília), Maiores Informações pelo e-mail: camaramunsrdb@gmall.com.com ou na - CPL, localizado na Rua
Antônio Neto n® 251, centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., 30 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e
Silva - Vereador presidente.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 011/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n® 251,

Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que, com base no Art. 75,
INCISO II, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n® 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 14:00 (quatorze) horas do dia 04 de Fevereiro de 2025, a licitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa
especializada para prestação de Serviços de Consultoria Técnica e Orientação ao Controle Interno, para atender
as necessidades da Câmara Municipal de Sâo Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e requisitos
constantes no edital e seus anexos estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis
a contar dessa publicação, o edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos no sítio;
www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser
adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mall: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis,
de 2® a 6^ feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL. localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., 30 de Janeiro de 2025, Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.
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JUNTADA DE PROPOSTA COMERCIAL

Junto aos autos do processo administrativo n° 220101/2025, na modalidade
Dispensa de Licitação, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São Rairrmndo do Doca Bezerra/MA,,€ni04 de Fevereiro de 2025.

K^ellè ^esfeira Torres
Agente de Contratação
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PAPELARIA'^^^

;*WEB SITES

"XEROX

■►ENCADERNAÇÃO

"DIGITALIZAÇÃO

-TREINAMENTOS

-CAPACITAÇÕES

Processo:^ ^IVi

FIs.: ^'<3'

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO J i^|gp:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.

F DE S ALVES LTDA

RUA ANTÔNIO NETO, N" 154A CENTRO, CEP: 65.753-000
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA / MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025/ 04 DE FEVEREIRO DE 2025

ENVELOPE "1" - PROPOSTA DE PREÇOS

- Endereçado à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra,

Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Antônio Neto n" 251,
Centro. São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto, n° 154A Centro
São Raimundo do Doca Bezerra - MA /CEP: 65.753-000

Telefone:(99)98484-3336



*PAPELARIi

•é" riT

1

Ê(99) 98470-3794*

*WEB SITES ?

*XEROX

*enc:ádernÁÇa<

♦ DIGITALlZAÇÃci

*TREINAM£NTOS

CAPACITAÇÕES

À Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025.

Processo:

FIs.:

Rubrica:

PROPOSTA DE PREÇO

Prezado Senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos
ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os
trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Edital.

1. Proponente:

Razão Social: F de S Alves LIDA.

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Endereço: Rua Antônio Neto, n° 154A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Representante: Francisco de Sousa Alves
CPF: 916.595.743-15

Cargo/Função: Titular
E-mail: suprema.ass@qmail.com

Telefone: (99)98484-3336

2. Planilha da proposta (especificações, quantitativos e preços)

Item Descrição Quant úntfárioQuant
Preço
Unitário

Preço Totai

Publicação de avisos de

licitação e outras

publicações a serem

veiculados em jornal de

grande circulação regional
ou nacional, cuja publicação

seja diária, em preto e
branco, de 02 (duas)

colunas x 5,0cm de altura

aproximadamente de
interesse da Prefeitura

Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto 1542, Centro -Cidade de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CNPJ: 32.789.239/0001-89

cm/col R$250,00 R$ 10.000,00
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♦PAPELARIA

*WEB SITES

♦XEROX

♦ENCADERNAÇÃO

♦ DIGITALIZAÇÃO

♦TREINAMENTOS

♦ CAPACITAÇÕES

Valor Total R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Rubrica:.

ESSA PROPOSTA TEM O VALOR GLOBAL R$ 10.000,00 (dez mil reaísp

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (noventa) dias.

No valor da proposta estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a
cobrança de qualquer item não previsto neste Termo de Referência.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 04 de Fevereiro de 2025.

Frari^isca da Sou ia Atves

Empresário

da S.

Francisco de Sousa Alves

Titular da Empresa

Rua Antônio Neto ns 154^, Centro -Cidade de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CNPJ: 32.789.239/0001-89
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^PAPELARIA

*WEB SITES

*XEROX

*ENCADERNAÇA0^

*DlGITALlZAÇÃa;=N^i

-'TREINAMENTOS

-CAPACITAÇÕES

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.
FIs.:

Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ; 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por Intermédio de seu
representante legal o Sr. Francisco de Sousa Alves, portador da Carteira de Identidade n-
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n® 916.595.743-15. Declara sob as penas da lei, que está

enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei
complementar n" 123/2006, e suas alterações, e que no ano-calendário de realização da
presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, §2®, da Lei Federal n" 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

Francisco c/» Soc/^s
Empr«s4ir(o

Francisco de Sousa Alves

CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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É *PAPELARIA

*WEB SITES

*XEROX

*ENCADiRNAÇÃO;;

*DIGITAl!ZAÇÃO.

♦TREINAMENTOS

♦CAPACITAÇÕES

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Processo: íM

Fis.:

Rubrica;

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu
representante legai o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade ne
26.918.894-0 SSP-MA e CPF ns 916.595.743-15. Declara sob as penas da lei, que até a presente

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

Prmncimco cfe SouS^a Atvos
Enrkpr««Ar)o

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

PROPRIETÁRIO



^PAPELARIA'

^ »WEB SITES
*XEROX ■ 1

*ENCADERNAÇÃO ?

-.DIGITALIZAÇÃO

l .^TREINAMENTOS
-.CAPACITAÇÕES

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.
FIs.:

Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Prezados Senhores,

A empresa; F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, n® 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu

representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade ne
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara que não possui em sua cadeia produtiva,

empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do INCISO llll e IV do
art.19 e no INCISO Mil do art.52 da Constituição Federal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

Erripr«»AA rio

xumJrstKii»* «9

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

PROPRIETÁRIO
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Papelaria:

*WEB SITES ,

*XEROX
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ríTREINAMENTOS

^CAPACITAÇÕES

X Processoi^yiÍLA / i

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto

Prezados Senhores,

A empresa: F DÊ S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu
representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade ns
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara que possui pleno conhecimento do

objeto da Dispensa de Licitação n- 010/2025, e concorda com todas as exigências contidas no
Projeto Básico.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

Frmncisco «Te

Empre»Ario

cíit S.

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário



Consiílftoria e S*

98%7G-37941

APELARIA

* WEB SITES

*XEROX

*ENCADERNAÇÃO

, *DIGITALIZAÇÃO

^TREINAMENTOS

CAPACITAÇÕES

Rubrica:

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025

Declaração de Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu

representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade ne
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara, para fins do disposto no inciso VI do

art. 68 da Lei n^ 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei n^ 9.854, de 27 de outubro de

1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 72 da Constituição Federal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

ÍFrmnciãco Aívm
Emp r«»A r}p

ciii S- J4fvcs
Ti3..Tms3mm^ -m

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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♦TREINAMENTOS

♦CAPACITAÇÕES

Processo:.

FIs.: 9
Rubrica:Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. Rubrica:

REF.; DISPENSA DE LICITAÇÃO H" 010/2025

DECLARAÇÃO QUE OS SÓCIOS, DIRIGENTES, E RESPONSÁVÉIS TÉCNICOS NÃO SÃO SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, n® 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu

representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade n^
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n? 916.595.743-15. Declara, sob as penas da lei, que até a presente

data não possui, como sócio, servidor ou dirigente como servidor público do município supra
citado, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

et<ef SfOMjra
EmproaArlo

(í'a S-

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo administrativo n° 220101/2025, na modalidade
Dispensa de Licitação, os documentos de Habilitação apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

Roradl^ere^a Torres

I' ■ Agente de Contratação
w mk
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-XERok

-ENCADERNAÇÃO

-DIGITALIZAÇÃO

-TREINAMENTOS

-CAPACITAÇÕES

PTocessQ:70oí/ú(f

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPt

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.

F DE 8 ALVES LIDA

RUA ANTÔNIO NETO, N° 154A CENTRO, CEP: 65.753-000
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA / MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 010/2025/ 04 DE FEVEREIRO DE 2025

ENVELOPE "2" - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

- Endereçado à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Antônio

Neto n" 251, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto, n" 154A Centro
São Raimundo do Doca Bezerra — MA /CEP: 65.753-000

Telefone: (99)98484-3336
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FIs.:

Rubrica;

requerimento de empresário
FoBiaa 1/3

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

BRASILEIRA

Mascuino

MANOEL DA QUIA ALVES

19rt)7/ie77

í í V': 'iTr rl É^al' r T. J' iV ÍT\

RUA NOVA

São R^mundo do Doca

dsclare, sob as ponas da Ití, não bOjMKBdo d« eiorcer

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAO

DO ATO

roaistro 08 araquor.

lÂ JUNTA COMERCIAL DO XXX

CÔDIITOEDESCraÇAO DO ATO
XXX

/MksoerrçiTesa)F DE SALVES

RUA RUA NOVA

SaJSA.CEFFAS@OMAIL.COMSão R^mundo do Doca Boi^Ta
IV' rã* ;t •TiTi? Tf,y**i -T

iso.ooo.oo 8 cbiquerda rrdi rraia
f V." a:

(CM«nia«
AMdadePiineM

7490104
AMdaM S«xnd»Vi

4120400.4213800.43218»,
4330402,4330403.4330404,
4330405,4389103.83Í1900.
7711000, 7733100.812200.
8219901,8599604.9911800 O

7^1/04-AOv^es

fanobUários; 4120-4/00

4A2 • tnstM^ão de po
4AQ - OtNBS de acaba

43304/05-ApBcacSoi

etn gar^,
yi-SA» - InetdBçSo e Mãbfce 4330-
iS e annàrios embídidos de cpabiua' material; 4330-
4330-4/04 - Serv^ de pinbra de edndos em
38 em

81/01/2019

M \yirrv.T\iir-7

zm-imüB

DaFERID0.RUffiJQU&SEEARQUIVE-8E AUTENTIC^O

MA21d(HKS364^

* Eft» CpounoA? ot 9(«de no potal Entma FAdl

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO Sf 15/02/2019 17í53 SOB K° 21102251930.
PROTOCOLO: 190054344 DS 15/02/2019. CÓDIGO DE VERIFICÀÇSO:
11900728152. ITIRE: 21102251930.
F DB S ALVES

Líllan Theresa RoCrigiies Mendonça
SSCRBTArZA-GERAL

SJU> LOÍS, 15/02/2019
vm.^i^rãsatacll .nta.90v.br

A validada desta docuaaato. sa Is^resso, £lca sujeito â ccaprovaçSo da sua autenticidade nos respectivos portais.
IsComando seus respectivos códigos de verlClcaçAo



SecntarlB «te Micro • Poqusna Qr^mu

Socntaria da RadensQzaçfte o Stmi^caçlo

Departamento * Registro EmpresartiUêbtíegfeíào

Processo

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
F(tfia82S

ir íraiTiifrn»,.".

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

SaTEiROÍA)BRASaflRA

Me^lino

tl^lA [RENE FERREIRA DE SOUSAMANOEL DA 6UIA ALVES

03355776665

nT»-3?:;
»i%n"if.irr:T;r.V:7^rvi

CENTRO

São R^mundo do Do£« Bezerra

(teclara, aob as p«nu da etl, rtfo «atar bt^adbto de «ercer

. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARAN

DIGO E C^SCRIÇAO DO ATO

080-inscrição

ERCIALDOXXX

IGO E descrição do ATO

DIGO E DESCRIÇ^ DO EVENTO
080 - inscrição, 316 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA XXX

líT:»"'Sa'!i";5í;"

F DE SALVES

ItfíTrfim^rnT

RUA RUA NOVA

CENTRO IKAV

rj.^-T:Tr.l31i.rVT»'.Ti:*n71

S0USACOTASâ6MAtL.C0M
p/■ rr :l .t.Téí'!!/. 1

150.000.00

Bezerra

VMSR 00 CAPITAL-tparcOMa^

cento a dmprania mB

(OUERmO
AiriWai»W>K»e<

7480104

A!MlM»S«CUMIrti

hteiteraa o exteitoas; 43^1/03 - Otnss ds ateenaria; 6311-8/00 -Tratamento da dados, provadoraa
do serviços da a|>llcsç&> o serviços do hoerpedagaoi na Internet: 7711-C/OO • Locaçfio do auttxndv^
sem condutor; 4213-6A8J - Obras da uittuiizBção - ruas. (waças a calçadas; S511-8/00 - Re^raraçâo e
manutençgo de computedores e do ^Ipvrtentios p^tertooe; 7733-1/00 - Ali^uel da a
«julfamenti» pare i»a^kto; 5593-8/04 - TreteameMo em tteawwolvlnwTto

llP-TrrXV^TOir:!

30/01/2019

rFMMIteOlXeUltM

DEFERIDO. PUBUQUE-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICA

PARA uso Exaustvo DA JUNTA COMERCWL

MA2190002^690

> Esto dooanwtoM peido no portN Efflpran Fiett

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO Hí 15/02/2019 lltSl SOB N'' 21102251930.
RHOTOaJLOs 190054344 DE 15/02/2019. CÓDIGO DE VBHIPICAÇAOt
11900728152. KIBEi 2X102251930.

F DE S ALVES

Lillim Tlisresa Rodrigues HeodoaçA
SSCRETÍRIA-GERAL

SÃO LOfS. 15/02/2019
«rww.e^resatacil .ma.gov.fir

A validade deste dooumesto, se l&presso. llca s
Informando seus

â coB^ravaçSo de sua autenticidade nos respectivos portait
tlvos cddlgoa de verlficaçSo



SccnrtvUí et NDcrp e PB^ienaEm|»reM

SMTrtBte et RadmtBxtçio 9

0*p«7tam«nto d* R»gtetro Etnpi«s«fial • titeorMe

Processo: 0-l^í I lk)2^

Rubrica:

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
P<dUiS3/3

FRANCISCO DE SCRJ8A ALVES

BRASILEiRA

trírr.T.-Hr?-5i

(\IANOELOA GUIA ALVES

SOLTEIRO(A)

MARIA m&m FERREIRA DE ^3USA

91&595.743-15DETRAN19/07/1977

i»v» riSi f vriTi Ti»I rrc' 't i;v r' • •

RUA NOVA

- São Ramundo do Doca Bezerra

I Raimundo do Doca Bezerra
I doctefa, sob as penea' da leL rt8e eatar &TyedIdo da exercef aftdtede empm^. que nio poteul outro ergistro de empiteéilo e requer:
^ '^t/NTA COMERCIAL DO ESTADO DOMARANHAO |A JUNTA COMERCIAL DO XXX

; CODI60 E DESCRíçAo do ato ■" COOIGO E DESCRITO DO ATO
; 080-INSCRIÇÃO XXX

CÔDK30 E DESCR^O DO B^NTO irsr« 0160 E DÊSCraçAO DO EVENTO

1080 - inscrição, 31 $ - Eh«3UAORAMENTO DE MICROB^PRESA XXX
lirinrifí»rirfrí;n;:»T

F OE S ALVES

RUA RUA NOVA

ME (Mlcmempresa)

Rv»

00^4 Râmundo do Doca BezerraS67S3<>00

SOUSAXa^ASaCMAiLCOMSAo Rtemindo do Doca Bezerra

150.000.00

(CNASRMil
AMdMiPi»«M

7490104

pfofistòmalesmfttíai; 8219^01-FA>cóplas:8122-2/00-lmtii^ZBçãoeeoRtroie de pragas urbenav
2&12-8AK) - Fabfteeção de esi^adrfaa de

30/01/2019

fin7*t;t.3-?TiiTn rc^.TTiífirtrtiarsíH-Ttn-;

30/01/2019

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E /WÍQÜIVE-SE AUTENTICAÇÃO

MA21900023646d0

MRA uso E»XUSIVO DA JUNTA COMERCIM. * Eali docuRMrtB M oando rn poittt EsvraH Fica

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/02/2019 17:53 Si

PROTOCOLO: 190054344 DE 15/02/2019- CÓDIGO
11900728152. MIRE: 21102251930.

F DB 8 ALVES

Líllan Tharesa SoGrigiuB Mendonça
secretAria-gsral

SiO LOfS, 15/02/2019
vww. eiopresafacll .ma. gov .Dr
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

F DE S ALVES Processo:!
Pelo presente Instrumento particular de Ato de Alteração:

Rubrica:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Barão de Grsjaü- MA.

nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira Nacional de Habilitação de nS

03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e domiciliado na Rua Nova,

57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário individual, sob

c nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Nova, 57, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, Inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE

21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89. Resolve assim.

Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

Cláusula I - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para seguintes atividades

econômicas: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios
em geral, exceto imobiliários, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, 4330-

4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral, 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores

de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet, 7711-0/00 - Locação de

automóveis sem condutor, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório,

8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, 8219-9/01 - Fotocópias, 8599-6/04 -

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai.

Cláusula II - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI N9 8.934, DE 1994) - O

empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL:

Pelo presente Instrumento particular de Ato de Alteração:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA,

nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira Nacional de Habilitação de n9

03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e domiciliado na Rua Nova,

57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário individual, sob

o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Nova, 57, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, Inscrito na Junta Comerciai do Maranhão sob o NIRE

21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89. Resolve assim.

Alterar e Consolidar o instrumento de Inscrição.

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL - O Empresário Individual gira sob o nome empresarial F
DE S ALVES.

Cláusula 11 - DO CAPITAL - O capital é de R$ 150.000,00 {cento e cinqüenta mil reais) totalmente
subscrito e já integralizado, em moeda corrente do País.

Cláusula 111 - DA SEDE - O Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Rua Nova,
57, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO 00 INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVldlfÃl'^®®^'^^

F DE SALVES ! —
Cláusula IV - DO OBJETO SOCIAL - O Empresário individual tem por objeto o exer/irPn^f^i^v
seguintes atividades econômicas: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenclamento de

serviços e negócios em geral, exceto imobiliários, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas,

praças e calçadas, 4330-4/04 - Serviços de pintura de edificios em geral, 6311-9/00 - Tratamento

de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 7711-0/00
- Locação de automóveis sem condutor, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para

escritório, 8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, 8219-9/01 - Fotocópias, 8599-

6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

E exerce as seguintes atividades:

7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenclamento de serviços e negócios em geral,

exceto imobiliários;

4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;

4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral;

6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na Internet;

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;

7733-1/00 - Aluguei de máquinas e equipamentos para escritório;

8122-2/00 - imunização e controle de pragas urbanas;

8219-9/01 - Fotocópias;

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Cláusula V - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO - A Microempresa iniciou suas
atividades em 15/02/2019 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

Cláusula VI - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI m 8.934, DE 1994) - O

empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

Cláusula VII - DAS FILIAIS - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer dependência, mediante

alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente assinado pelo Empresário
Individual.

Cláusula VIU - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se enquadra em

Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nS 123, de 14 de dezembro de 2006, e

que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 42 do art. 32 da

mencionada lei. (art. 32, |, LC 123/2006)

Cláusula IX - DO FORO: Fica eleito o foro de Esperantinópolis - Estado do Maranhão, para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
F DE SALVES j

^ Processo:£A:)/0^70>S
FIs.:

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. ' Rubrica:

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 18 de Março de 2020.

Francisco de Sousa Alves



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Proces$o:/2Q^^
Fls.:__làD
Rnhrira-

Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES consta assinado digitalmeníe por:

91659574315

IDENTIFICAÇÃOPO(S) ASSINANTEÇS)

Nome

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CESTIPICO O RBGISTRO EM 24/03/2020 20:30 SOB N' 20200218239.

PROTOCOLO: 200218239 DE 24/03/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
120013S1961. MIRE: 21102251330.

F DB S ALVES

Líllan T&eresa Rodrigues Mendonça
SECRBTÂRIA-GBRAL

SÃO LDÍS, 24/03/2020
wwM.ecçresaf acll .iaa.gov.br

A vali<laâe âeste documnto, i9tç>r«ero, fica sujeito à cosprcvaçAo de autenticidade ncn reapecnivcs portadR.

inforrsacdo seus re8oecti.vc^ códi.^oa de veci tioaçáo.



Processo:

, F!s.:^_
ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁF lí^J^^VIDUi LTDA

Pelo presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro,
natural da cidade de Barão de Grajaú- MA, nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira
Nacional de Habilitação de n° 03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e
domiciliado na Rua Nova, 57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário
individual, sob o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São
Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NÍRE
21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89, resolve transformar seu

registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL, nos
termos e condições a seguir, sendo que a sociedade ora constituída assumirá e se responsabilizará pelo
ativo e passivo da Empresa Individual ora transformada:

Cláusula 1 - Fica transformada a Empresa Individual, já qualificada, em SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL, passando a adotar como nome empresarial a denominação social de F DE S ALVES LTDA.
com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Cláusula II - O acervo desta empresa ora transformada no valor de r$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil
reais) passa a fazer parte do capital social da sociedade constituída neste ato. O sócio por achar o capital
excessivo em relação ao objeto social, resolve reduzi-lo para R$ 90.000,00 (noventa mil reais) divididos em
90.000 (noventa mil) quotas de 1,00 (um real) cada.

Cláusula Quarta - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para: 7490-1/04 - atividades de
intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários 4213-8/00 - obras de
urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em geral 6311-9/00 -
tratamento de dados, provedores de serviços de apllcacao e serviços de hospedagem na Internet 7711 -0/00
- locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos para escritório
8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 4712-1/00 -
comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 - construção de
edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos automotores 4530-7/03
- comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-1/00 - comercio varejista
especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de manutenção e
reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança privada
8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação de trancas e travas de
segurança.

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edifícios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de apllcacao e serviços de
hospedagem na Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a Instalação
de trancas e travas de segurança.

Para tanto, firma em ato contínuo, o "Contrato Social", o qual se obriga na condição de sócio.

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

F DE S ALVES LTDA

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, H, DO CC)
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: F DE SALVES LTDA.

Cláusula II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA, CEP 65753-000.



Fis.:

Rubrica:
Cláusula 11! - DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, il, DO CC) I J
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edifícios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na internei 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - foíocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
Imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edifícios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

Cláusula IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO N® 1.800, DE
1996)

A sociedade iniciou suas atividades a partir de 15/02/2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997,111 E tV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC)
O capital é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), divididos em 90.000 (noventa mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Sócios
FRANCISCO DE SOUSAALVES

TOTAL

Qtd Quotas

90.000

90.000

Valor em R$

90.000,00

90.000,00

%
100,00

100,00

Cláusula VI - DAADMINISTRAÇÂO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FRANCISCO DE SOUSAALVES que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

Cláusula VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1®, DO CC
EART. 37, II, DA LEI N° 8.934, DE 1994)
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade. *

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.



Página 3 de 4

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercaíares e distribuir os lucr
mesmos.

jos nos

Rubrica:

CÚUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sócío(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após
a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou
suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em iguaidade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas a venda, formaiizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULAXIll - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem sotidariamente
pela integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3®, I, LC n° 123, de 2006)

CLÁUSULAXV-DO FORO

É eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis/MA, sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim alterado, assino digitaimente o presente instrumento particular, em via única.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 15 de Fevereiro de 2019.

Francisco de Sousa Alves

Sócio/Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LTDA consta assinado digitalmente por:

I
IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES I

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/04/2023 12:00 SOB N" 21201364465.

PROTOCOLO: 230457347 DE 06/04/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 123047S7820. CNPJ DA SEDE: 32789239000189.
NIRE: 21201364465. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/04/2023.

F DE S ALVES LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETARIO-GERAL

www.enyrasafaeil.ma.gov.br

A validade deste docianentô, ae inpresao, £íca :ic--v -i irwprovriçic: de sua autenticidade nos respectivos portais,

jnforiiia.ndc. seus rê.-ip-?ít códigos de verifiracâc.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADa|
F DE S ALVES LTDA í

Processo:^
J^PESSC

Rubrica:

Pelo presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro,
autônomo, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA, nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e
Carteira Nacional de Habilitação de n° 03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e
domiciliado na Rua Nova, 57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Sócio
administrador da F DE S ALVES LTDA com sede na Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE 21102251930 em
15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89. resolve alterar e consolidar o Contrato Social.

Cláusula I - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para: 7490-1/04 - atividades de
intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários 4213-8/00 - obras de
urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edificios em geral 6311-9/00 -
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na internet 7711-0/00
- locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos para escritório 8219-
9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio
varejista de mercadorias em gerai, com predominância de produtos alimenticios - minimercados, mercearias
e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 - construção de edificios 4530-
7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a
varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado
de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de
veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades
de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia e solda 2542-0/00 - fabricação de
artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e construção de poços de água 6190-6/99 -
outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção
elétrica

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edificios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos
para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edificios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veiculos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-
1/00 • comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

Para tanto, firma em ato contínuo, o "Contrato Social", o qual se obriga na condição de sócio.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL
F DE S ALVES LTDA

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: F DE S ALVES LTDA, e usará a expressão SUPREMA
ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOS como nome fantasia.

Cláusula II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA. CEP 65753-000.

Cláusula Ml - DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC)
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edificios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na



Processo: ^^QOll <)\
FIs.: JU
Rubrica:

Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos
para escritório 8219-9/01 - fotocópias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos
para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 • serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

Cláusula IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ARI. 53. III, F, DO DECRETO NM.800, DE 1996)
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 15/02/2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC)
O capital é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), divididos em 90.000 (noventa mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda comente do país.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Sócios

FRANCISCO DE SOUSAALVES

TOTAL

Qtd Quotas

90.000

90.000

Valor em R$

90.000,00

90.000,00

%

100,00

100,00

Cláusula VI-DAADMINISTRAÇÂO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FRANCISCO DE SOUSAALVES que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

Cláusula Vil - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011. § 1°. DO CC
E ART. 37, II, DA LEI N° 8.934, DE 1994)
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração
da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimeníar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou
a propriedade.*

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.
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Rubrica:

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos
mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sóclo{s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após
a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou
suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA Xlli - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem soiidariamente
pela integraiizaçâo do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3®, í, LC n° 123, de 2006)

CLÁUSULA XV - DO FORO

É eleito o foro da Comarca de Esperaníinópolis/MA, sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim alterado, assino digitalmente o presente instrumento particular, em via única.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 30 de Abril de 2024.

Francisco de Sousa Alves

Sócio/Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digitai
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

91659574315 I FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2024 08:47 SOB 20240585240.

PROTOCOLO: 240585240 DE 04/05/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12406522123. CNPJ DA SEDE: 32789239000189.

NIRS: 21201364465. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 30/04/2024.

JUCEMA F DE S ALVES LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www.es^cesafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impres.^o, fí^.i aujBitc 1 uc.mptciVíJv.lo de sua autenticidade nos respectivos portais
informando seus respectivos códiqos do verificacáo.
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05/05/24,19:24 empresafacÍl.ma.gov.br/sÍgfacil/processo/imprime-modelo/tipo_a!vara/6/cod_alvaray26845825/co_protocolo/MAP2413673643/

ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

FÁCIL

Rubrica: ^

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125912293
Nome / Razão Social: F DE 8 ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Endereço: RUAANTONIO NETO. CENTRO CEP: 65753000 no município de São Raimundo do Doca
Bezerra/

Atividade Principal: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenclamento de serviços e negócios em
geral, exceto imobiliários, 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios
em geral, exceto imobiliários

Atividade(s) Secundária(s) 4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores, 4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns, 4120-4/00 - Construção de edifícios, 4399-1/05 -
Perfuração e construção de poços de água, 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos
para veículos automotores, 8020-0/02 - Outras atividades de serviços de segurança, 7711-0/00 - Locação
de automóveis sem condutor, 2542-0/00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias, 4321-
5/00 - Instalação e manutenção elétrica, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas,
8219-9/01 - Fotocópias, 4530-7/04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos
automotores, 7733-1/00 - Aluguei de máquinas e equipamentos para escritório, 4330-4/04 - Serviços de
pintura de edifícios em geral, 6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente, 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, 4761-0/03 -
Comércio varejista de artigos de papelaria, 4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos
de telefonia e comunicação, 2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda, 6311-9/00 - Tratamento
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet, 8011-1/01 -
Atividades de vigilância e segurança privada

São Luís, domingo, 05 de maio de 2024

Código de Autenticidade: XM2THCZ

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a

responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Marcelius Ribeiro Alves

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

hltps://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/processo/tmprime-modelo/tipo_alvara/6/cod_aivara/26845825/co_protocoio/MAP2413673643/
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Termo de Abertura
Processo:^^
FIs.: T?'

Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

de Ordem: 4

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa F DE S ALVES LTDA, município São Raimundo do Doca Bezerra, CNPJ n°
32.789.239/0001-89, Número de Registro (NIRE) 21201364465.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 15/02/2019

Ato constitutivo: 21102251930

São Raimundo do Doca Bezerra, 01/01/2023

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

31 de janeiro de 2023

31 de janeiro de 2023

01 de fevereiro de 2023

01 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

17 de março de 2023

17 de março de 2023

Processo;

FIs.:

Rubnca;_

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERViÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 161,28

RS 500,00

RS 5.300,00

RS 106,00

RS 1.400,00

RS 28,00

R$150,00

RS 3.802,00

RS 172,75

RS 500,00

RS 150,00

RS 3.802,00

RS 162,57

RS 500,00

RS 2.350.00

RS 47,00



Processo:'

F!s.:

Rubrica:

21 de março de 2023

21 de março de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

17 de abril de 2023

17 de abril de 2023

18 de abril de 2023

18 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

02 de maio de 2023

02 de maio de 2023

08 de maio de 2023

08 de maio de 2023

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAiXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$ 1.890,00

R$ 37,80

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 171,57

R$ 500,00

R$ 2.736,00

R$ 54,72

R$ 3.282,00

R$ 164,10

R$ 1.400,00

R$ 1.400.00

R$ 70,00

R$ 70,00

R$ 1.400.00

R$ 70,00

R$ 150,00

R$ 3.802.00



Processo :2if2íÈL/_^
Rubrica:
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08 de maio de 2023

08 de maio de 2023

11 de maio de 2023

11 de maio de 2023

25 de maio de 2023

25 de maio de 2023

01 de junho de 2023

01 de junho de 2023

05 de junho de 2023

05 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

21 de junho de 2023

21 de junho de 2023

22 de junho de 2023

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$167,61

R$ 500,00

R$ 3.780,00

R$ 189,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50

RS 150.00

R$ 3.802,00

R$ 184,97

R$ 500,00

R$ 6.219,52

R$ 1.406,40

R$ 70,32

R$ 2.350,00



Processo;

FIs.:
Rubrica:

22 de junho de 2023

05 de julho de 2023

05 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

11 de julho de 2023

11 de julho de 2023

14 de julho de 2023

14 de julho de 2023

19 de julho de 2023

19 de julho de 2023

24 de julho de 2023

24 de julho de 2023

28 de julho de 2023

28 de julho de 2023

31 de julho de 2023

D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA OUTRASDESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

R$117,50

R$ 1.400.00

RS 0,00

R$ 150,00

RS 3.802,00

RS 179,45

RS 500,00

RS 3.840.00

RS 192.00

RS 2.100,00

RS 105,00

RS 2.100,00

RS 105,00

RS 2.350,00

R$117,50

RS 1.680,00

RS 84,00

RS 1.400,00



Processo:

FIs.:
Rubrica:

Página 6 de 15

31 de julho de 2023

03 de agosto de 2023

03 de agosto de 2023

04 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

18 de agosto de 2023

18 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

28 de agosto de 2023

28 de agosto de 2023

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 70.00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 4.775,87

R$2.100,00

R$ 105,00

R$150.00

R$ 3.802,00

R$181,15

R$ 500,00

R$2.100,00

R$ 105,00

R$ 1.848,00

R$ 246,72

R$ 92,40

R$ 12,34

R$ 1.680.00

R$ 84,00



28 de agosto de 2023

29 de agosto de 2023

01 de setembro de 2023

01 de setembro de 2023

05 de setembro de 2023

05 de setembro de 2023

06 de setembro de 2023

06 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

03 de outubro de 2023

03 de outubro de 2023

04 de outubro de 2023

04 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

FIs.:

Rubrica:

D- CAIXA/BANCO '

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- MERCADORIA

0- CAiXA/BANCO
VALOR REFERENTE A MERCADORIA

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

Processo: /_j
Fls.:_ ^
Diihrira'

R$ 4.039,83

R$ 161,91

R$2.100,00

R$ 105,00

R$ 1.400,00

RS 70,00

R$ 1.840,80

R$ 92,04

R$ 150,00

RS 3.802,00

RS 161,14

RS 500,00

RS 1.400.00

RS 70.00

RS 3.955.20

RS 197,76

RS 150,00

RS 3.802,00



Processo;

FIs.;

Rubrica;

09 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

16 de outubro de 2023

16 de outubro de 2023

20 de outubro de 2023

20 de outubro de 2023

30 de outubro de 2023

30 de outubro de 2023

06 de novembro de 2023

06 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

17 de novembro de 2023

17 de novembro de 2023

27 de novembro de 2023

27 de novembro de 2023

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$169,31

RS 500.00

R$ 2.100,00

R$105.00

R$ 3.000,00

R$ 150,00

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 177,59

R$ 500,00

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50



01 de dezembro de 2023

01 de dezembro de 2023

04 de dezembro de 2023

04 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

21 de dezembro de 2023

21 de dezembro de 2023

28 de dezembro de 2023

28 de dezembro de 2023

Processo;

FIs.:

Rubrica:_
D- CAIXA/BANCO '

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERViÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO
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R$ 2.940.00

R$ 147,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$162.83

R$ 500,00

RS 1.681,44

R$ 84,07

R$ 1.400,00

R$ 70,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ATIVOS

ESTADO: MARANHÃO LI
CNPJ: 32,789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

PASSIVOS

Processo:;

FIs.: ^
Rubrica:

Ativos Circulantes

Total de Ativos Circulantes R$ 70.154,60

Caixa/Banco R$ 70.154,60

Estoque de produtos RS 0,00
Vendas a receber RS 0,00

Duplicatas a receber RS 0,00

Impostos a Reciq)erar RS 0,00
Acordos Comerciais RS 0,00

Fundos de Rccebíveis RS 0.00

Desp Antecipadas RS 0.00

Impostos R$ 0,00

Outros RS 0,00

Passivos Circulares

Total de Pa.ssivo.s circulantes

Fornecedores

Financiamentos

Obrigações Trabalhistas

Obrigações Fiscais
Salários e Contribuições Sociais
Financiamentos

Empréstimos

Aluguéis a pagar

Outras Obrigações

R$ 5qo,oq_
""rso,õõ""
RS 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 500,00

RS 0,00

Ativos Circulantes à Longo Prazo

Ações

Previdência Privada

Total de Ativos nâo Circulantes

Veículos

Maquinários
Investimentos

Terrenos

Imóveis

RS 0,00

RS 0,00

R$ 65.620,00

R$ 50.000,00

R$ 15.620,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Total de Passivos nào Circulantes

Exigivei a Longo Prazo
Financiamentos

Fundo de Investimento

Outras conta.s a pagar

Patrimônio Liquido

Capital Social

Lucros/prejuizos Acumulados
Reser%'a de capital

RS 0,00

"Rsaoõ'
RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 135.274,60

RS 90.000,00

RS 45.274.60

RS 0.00

Total de Ativos: RS 135.774,60 Total de Passivos + PL: RS 135.774,60

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:9I6.595.743-15

.lOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7
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INDICADORES

FIRMA; F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Processo:.j/^!tí/J
FIs,; âã
Rubrica:,

ESTADO; MARANHÃO
CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:I25912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

(+) Receita de vendas/serviços R$ 105.241,78

Venda de produto RS 15.035,22

Venda de serviço RS 90.206,56

Outras receitas RS 0,00

0 Impostos RS 4.030,05

IPI RS 0,00

ICMS RS 0,00

ÍSSQN RS 0,00

Outros impostos RS 4.030,05

0) Receita Líquida R$ 101.211,73

(-) Custos com produtos (CMV) R$460,91

Lucro Bruto R$ 100.750,82

0 Despesa de Vendas RS 0,00

Comissão RS 0,00

Embalagens RS 0,00

Frete RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

0 Despesas Operacionais (fixas^ R$ 55.476,22

Água RS 0,00

Aluguel RS 6.000,00

Condomínio RS 0,00

FGTS RS 0,00

INSS RS 0,00

Luz RS 2.052,22

Internet RS 1.800,00

Material de escritório RS 0,00

Material de consumo RS 0,00

Salário RS 0,00

Outras despesas RS 45.624,00

Lucro Ojperacional RS 45.274,60

(+0 Receitas/Despesas Diversas RS 0,00

Rendimento Financeiro RS 0,00

Outras receitas RS 0,00

Tarifas Bancárias RS 0,00

Juros e multas RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

(=) Lucro/Prejuízo RS 45.274,60

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07
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FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Processo;'

ESTADO: MARANHÃO FIs.:

CNPJ: 32.789.239/0001-89 Rubrica:__
NIRE: 21201364465 lE.AZWTTm

ENCERRAMENTOEM: 31/12/2023

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

ANO DE REFERENCIA: 2023

Ativo Circulante =

Passivo Circulante =

R$ 70.154,60

R$ 500,00

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ILG- R$ 140,31

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC =AtÍvo Circulante ILC= RS 140,31

Passivo Circulante

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

RS 271,55

• ILG = índice de liquidez geral

• ILC = índice de liquidez corrente

• ISG = índice de solvência geral
■ AT = ativo total

■ AC = ativo circulante

• RLP = realizável em longo prazo

• PC = passivo circulante

• ELP = exigível em longo prazo

• PL = patrimônio líquido

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa
situação financeira da empresa.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7
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FIRMA; F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, I54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Processo;

ESTADO: MARANHÃO FIs.: 2
CNPJ: 32.789.239/0001-89 Rutirir;?-
NIRE: 21201364465 1.E.:1259I2293 '
ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas
rigorosamente de acordo com a ITG 1000.

2. A empresa, estabelecida na cidade dc São Ralmund do Doca Bezerra/MA, dedica-se a prestação
de serviços de desenvolvimento e manutenção de Portais/Diários Municipais, publicações,
consultoria e assessoria cm contratos, tratamento de dados c copias, comercio varejista de artigos

de papelaria, serviços de usinagem, tornearia e solda, fabricação de artigos de serralheria, exceto
esquadrias, períliraçâo e construção de poços de água.
3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são; regime de competência e depreciação
calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.
4. O capital social, totalmente integralizado, é de RS 90.000,00, dividido em 90.000 quotas no
valor de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas para o sócio Administrador Francisco de Sousa

Alves, R$ 90.000,00(100%).

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 15 de Fevereiro de 2019 e o seu contrato social está
devidamente registrado na JUCEMA.

6. A empresa não tem contingências passivas.

7. A empresa adota o método de prestação de serviço presenciai e remotamente.

8. Por se tratar de uma microempresa, os impostos são pagos através do Simples Nacional.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 dc Dezembro de 2023

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 4

Processo:7Wo(/
FIs.:

Rubrica:

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 14, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa F DE S ALVES LTDA.

São Raimundo do Doca Bezerra, 31/12/2023

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRO/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 15 de 15

Processo:23j2/a/
FIs.:
Rubrica;

Certificamos que o ato da empresa F DE 8 ALVES LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

IDENTIFICAÇÃO DO{S)ASSIN^JE(S)
Nome

03251458302 JOABE DANTAS DE LIMA

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CERTIFICO A AÜTENTICAÇÃO EU 24/01/2025 08:46 SOB N" 20250101181.

PROTOCOLO: 250101181 DE 22/01/2025. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA ADTENTICAÇÃO
SÃO LOiS, 24/01/2025

atRprasafacil .ma. gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEMA

F!s.;

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO niniTAL^ubnca:.. j
Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI. sob a autenticidade n" 12501219707 em 24/01/2025, protocolo 250101181.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

Identificação de Empresa :i

F DE S ALVES LTDA

21201364465

32789239000189

São Raimundo do Doca Bezerra

_ ^J^entifiçação de Livro DigH^

1 Tipo de Livro: DIÁRIO

Número de Ordem: 4

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

Asslnante(s)

03251458302

91659574315

Nome

JOABE DANTAS DE LIMA

CRO/OAB

MA014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CERTiriCO A AOTENTICAÇãO EM 24/01/2025 08:46 SOB N" 20250101181.

PROTOCOLO: 250101181 DE 22/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12501219707. NIRE: 21201364465.

JUCEMA ®
ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 24/01/2025

en^rAsafacil.OB.go7.br

A validada deste documento, se iroptesso, íica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos
respectivos portais, informando seus respectivos códiaos de verificação.



Termo de Abertura
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ProcessQ2)^j2o^'

Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa F DE S ALVES LTDA, município São Raimundo do Doca Bezerra, CNPJ n°
32.789.239/0001-89, Número de Registro (NIRE) 21201364465.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 15/02/2019

Ato constitutivo: 21102251930

São Raimundo do Doca Bezerra, 01/01/2024

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



Processo:

Fls.:
Rubrica:

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

19 de janeiro de 2024

19 de janeiro de 2024

26 de janeiro de 2024

26 de janeiro de 2024

31 de janeiro de 2024

31 de janeiro de 2024

05 de fevereiro de 2024

05 de fevereiro de 2024

08 de fevereiro de 2024

08 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$150,00

R$ 3.802,00

R$172,25

R$ 500,00

R$ 2.064,00

R$ 103,20

R$ 2.913,60

R$ 145,68

R$ 3.282,00

R$ 164,10

R$2.100,00

R$ 105,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 3.282,00

RS 164,10

R$ 150,00

R$ 3.802.00



Processo:

FIs.;
Rubrica:

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

G-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVlÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANGO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANGO

G-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- GAIXA/BANGO

G-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

G- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

G- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- GAIX/VBANGO

G-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

G- GAIX/VBANGO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 162,31

R$ 500,00

R$ 1.494,72

R$ 74,74

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.470,00

R$2.100.00

RS 73,50

R$ 105,00

R$150,00

R$3.802,00

R$ 169,58

R$ 500,00

R$ 3.570,00

R$ 178,50



20 de março de 2024

22 de março de 2024

22 de março de 2024

27 de março de 2024

02 de abril de 2024

02 de abril de 2024

03 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

16 de abril de 2024

16 de abril de 2024

22 de abril de 2024

22 de abril de 2024

26 de abril de 2024

26 de abril de 2024

06 de maio de 2024

D- CAIXA/BANCO «—

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

G-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D-ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

Processo:

Fis.:
Rubrica:

R$ 9.171,26

R$ 2.100.00

R$ 105,00

R$ 5.101,50

R$ 2.100,00

R$105,00

R$ 11.244,62

R$ 150,00

R$ 3.802,00

RS 172,09

R$ 500,00

R$ 1.470,00

R$ 73,50

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$2.100,00

R$ 42,00

R$ 2.940,00



Processei

FIs,:
Rubrica:

06 de mato de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

20 de maio de 2024

20 de maio de 2024

27 de maio de 2024

27 de maio de 2024

31 de maio de 2024

31 de maio de 2024

05 de junho de 2024

05 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

20 de junho de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D-ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

R$ 58,80

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 162,23

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 1.560,00

R$31,20

R$ 2.824,00

R$ 56,48

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 174,97

R$ 500,00

R$ 2.100,00



Página 6 de 15
Processo

FIs.:

Rubrica:D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D-INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

20 de junho de 2024
R$ 42,00

28 de junho de 2024
R$ 3.282.00

28 de junho de 2024
R$ 65,64

11 de julho de 2024
R$ 150,00

11 de julho de 2024
R$ 3.802,00

11 de ulho de 2024

R$169.57

11 de julho de 2024
R$ 500,00

19 de julho de 2024
R$2.350,00

19 de ulho de 2024

R$ 47,00

24 de julho de 2024
R$ 3.620,00

24 de ulho de 2024

R$ 72,40

01 de agosto de 2024
R$ 1.560,00

01 de agosto de 2024
R$ 31.20

07 de agosto de 2024
R$ 2.824,00

07 de agosto de 2024
R$ 56,48

09 de agosto de 2024
R$ 150,00

09 de agosto de 2024

R$ 3.802,00

09 de agosto de 2024
R$ 161,15



ProcessoíMÍjU'
FIs.:
Rubrica:

09 de agosto de 2024

12 de agosto de 2024

12 de agosto de 2024

16 de agosto de 2024

16 de agosto de 2024

21 de agosto de 2024

21 de agosto de 2024

22 de agosto de 2024

22 de agosto de 2024

23 de agosto de 2024

23 de agosto de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

20 de setembro de 2024

20 de setembro de 2024

24 de setembro de 2024

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D-LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
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R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 2.520,00

R$ 50,40

R$ 3.600,00

R$ 72,00

R$ 1.560,00

R$31,20

R$ 1.274.82

R$ 5.101,18

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 119,68

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 2.100,00
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24 de setembro de 2024

01 de outubro de 2024

01 de outubro de 2024

09 de outubro de 2024

09 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

22 de outubro de 2024

22 de outubro de 2024

31 de outubro de 2024

31 de outubro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

25 de novembro de 2024

Fls.:

Rubrica:.
D- IMPOSTO ^

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIX/VBANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 42.00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 1.267,00

RS 25,34

RS 150,00

RS 3.802,00

R$165.32

R$ 500,00

RS 2.100,00

RS 42,00

R$ 1.560,00

R$ 31.20

R$150,00

RS 3.802,00

RS 167,21

RS 500,00

RS 1.560,00



Processoí2.
Fis.:

Rubrica:

25 de novembro de 2024

29 de novembro de 2024

29 de novembro de 2024

30 de novembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

20 de dezembro de 2024

20 de dezembro de 2024

23 de dezembro de 2024

23 de dezembro de 2024

24 de dezembro de 2024

24 de dezembro de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- MERCADORIA

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A MERCADORIA

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

Página 9 de 15

R$31,20

R$3.185,00

R$ 63,70

R$4.250,00

RS 150,00

R$ 3.802.00

R$174,23

R$ 500,00

R$ 2.100,00

R$ 42,00

R$ 3.228,00

R$ 64,56

R$ 1.267,00

R$ 25,34
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BALANÇO PATRIMONIAL

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE; S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ATIVOS

ESTADO: MARANHÃO

CNPJ: 32.789.239/0001-89 «-

NIRE: 21201364465 I.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

PASSIVOS

Processe:?!.

Rs.:

Rubrica: ^

Ativos Circulantes

Total de Ativos Circulantes

Passivos Circulares

Caixa/Banco

Estoque de produtos
Vendas a receber

Duplicatas a receber

Impostos a Recuperar
Acordos Comerciais

Fundos de Reccbíveis

Desp Antecipadas

Impostos
Outros

R$ 93.056,25 Total de Passivos circulantes
R$ 93".(Í56.25 Fornecedores

R$ 0.00 Financiamentos

RS 0,00 Obrigações Trabalhistas

RS 0,00 Obrigações Fiscais
RS 0,00 Salários e Contribuições Sociais

RS 0,00 Financiamentos

RS 0.00 Empréstimos

RS 0.00 Aluguéis a pagar

RS 0,00 Outras Obrigações

R$0,00

RS 500£q_
""rs"Õ,"(35""

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 500,00

RS 0,00

Ativos Circulantes à Longo Prazo
Ações

Previdência Privada

Total de Ativos não Circulantes

Veículos

Maquináríos

Investimentos

Terrenos

Imóveis

RS 0,00

RS 0.00

RS 65.620,00

RS 50.000,00

RS 15,620.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Total de Passivos não Circulantes

Exigivel a Longo Prazo
Financiamentos

Fundo de Investimento

Outras contas a pagar

Patrimônio Líquido

Capital Social

Lucro&r'prejuizos Acumulados
Reserva de capital

RS 0,00

'Rrõ.õõ"
RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 158.176,25

RS 90.000.00

RS 68.176,25

RS 0.00

Total de Ativos: RS 158.676,25 Total de Passivos + PL: R$ 158.676,25

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:9]6.595.743-i5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07
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Ptocbsso-^JqI^I
Fis.:__Z4Jl
Rubrica:

ESTADO: MARANHAO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NÍRE: 21201364465 I.E.:I259I2293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

INDICADORES

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

RS 132.196,70

RS 31.893,38

RS 100.303,32

RS 0.00

(+) Receita de vendas/serviços
Venda de produto
Venda de serviço

Outra.s receitas

RS 3.055,96

""r$"õ"õõ""
R$ 0,00

R$ 0,00

RS 3.055,96

ti
ipT

ICMS

ISSQN

Outros impostos

RS 129J40J4

"rS4"2"5Õ"ÕÕ""
R$ 124.890,74

Receita iy_qujda
(-) Custos com produtos (CMV)

(=) Lucro Bruto
RS 0,00

RfÕ"ÕÒ"
RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

0 Despesa de Vendas
Comissão

Embalagens
Frete

Outras despesas

RS 56.714,4?
""r$"õ"õõ"""
RS 6.000,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 1.970,49

RS 1.800,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 46.944,00

0 Despesas Operacionais
Água

Aluguel
Condomínio

FGTS

INSS

Luz

Internet

Material de escritório

Material de consumo

Salário

Outras despesas

R$_6_8J_76,_2_5
'"rs õ,õd

(^) Lucro Ojperacional
{+/-) Receitas/Despesas Diversas

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

__R$_0,00___
RS 68.176,25

Rendimento Financeiro

Outras receitas

Tarifas Bancárias

Juro.s e multas

Outras despesas

(=) Lucro/Prejuízo

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-I5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-0Í4466/O7
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FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE; S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ESTADO: MARANHÃO
CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

ANO DE REFERENCIA; 2024

Ativo Circulante =

Passivo Circulante =

R$ 93.056,25

R$ 500,00

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

ILC =Ativo Circulante

Passivo Circulante

ILG= R$ 186,11

RS 186,11

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

R$ 317,35

• ILG = índice de liquidez geral

• ILC = índice de liquidez corrente

• ISG = índice de solvência geral
• AT = ativo total

• AC = ativo circulante

• RLP = realizável em longo prazo
• PC = passivo cii culante

• ELP = exigivel em longo prazo

• PL = patrimônio liquido

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigiveis na forma da lei, que comprove a boa

situação financeira da empresa.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-Gl 4466/07
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FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ESTADO: MARANHAO Fls.:_

CNPJ: 32.789.239/0001-89 RubriCi
NIRE: 21201364465 I.E.:125^Í9-3
ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

Processo5

Pis.: ]
Rubrica:

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas
rigorosamente de acordo com a ITG 1000.
2. A empresa, estabelecida na cidade de São Raimund do Doca Bezerra/MA, dedica-se a prestação
de serviços de desenvolvimento c manutenção de Portais/Diários Municipais, publicações,
consultoria e assessoria em contratos, tratamento de dados e copias, comercio varejista de artigos

de papelaria, serviços de usinagem, tornearia e solda, fabricação de artigos de serralberia, exceto
esquadrias, perfuração e construção de poços de água.
3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação
calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.

4. O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 90.000,00, dividido em 90.000 quotas no
valor de RS 1,00 cada uma, assim distribuídas para o sócio Administrador Francisco de Sousa
Alves, RS 90.000,00(100%).

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 15 de Fevereiro de 2019 e o seu contrato social está
devidamente registrado na JUCEMA.

6. A empresa não tem contingências passivas.

7. A empresa adota o método de prestação de serviço presencial e remotamente.

8. Por se tratar de uma microempresa, os impostos são pagos através do Simples Nacional.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:9I6.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

Página 14 de 15

Processd2)0fcf /

FIs.: "^02^
Rubrica;

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 14, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa F DE S ALVES LTDA.

São Raimundo do Doca Bezerra, 31/12/2024

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especlal de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

j Processü2.
I FIs.: ^

; Rubrica;

Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

03251458302 JOABE DANTAS DE LIMA

91669574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:48 SOB N® 20250101238.

PROTOCOLO: 250101238 DE 22/01/2025. NIRE; 21201354465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

enpresafacil.roa.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAli

JUCEMA

Processo:?.

FIs.: ^
Rubrica:

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digitai com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI. sob a autenticidade n° 12501220012 em 24/01/2025, protocolo 250101238.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portai de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Identificação de Empresa

F DE S ALVES LTDA

21201364465

32789239000189

Munícipio: São Raimundo do Doca Bezerra

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digital

DiARlO

Período de Escrituração: 01/01/2024 - 31/12/2024

Assinante(s)

03251458302

91659574315

Nome

JOABE DANTAS DE LIMA

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CRC/OAB

MA014466

JUCEMA

CERTIFICO A AOTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:48 SOB N" 20250101238.

PROTOCOLO: 250101238 DE 22/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12501220012. NIRE; 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALOSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

empresafBcí1.ma.gov.br

A validade deste docuraento, se irapresso, fica sujeite a coraprovacic -de sua autenticidade nos
respectivos portais, infortra.ndo seus respectivos càdiijos de verificação.



m
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Rubrica:

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

32.789.239/0001-89

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

F DE S ALVES LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

SUPREMA ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOS |

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

74.90-1 -04 - Atividades de Intermediação e agenclamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralherla, exceto esquadrias
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
4S.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

I 45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
I 45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em gerai, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns

47.52-1-00 • Comércio varejista especiaiizado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria

I 61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.33-1-00 - Aluguei de máquinas e equipamentos para escritórios
60.11-1-01 - Atividades de vigliância e segurança privada
80.20-0-02 - Outras atividades de serviços de segurança
82.19-9-01 - Fotocópias

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R RUA ANTONiO NETO

NUMERO

154A

COMPLEMENTO

CEP

65.753-000

BAlRRO/DiSTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SUPREMA.ASS@GMAIL.COM

TELEFONE

(99) 8484-3336/ (99) 8470-3794

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:27:08 (data e hora de Brasília).

about:bíank



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Rs.: 2)
Rubrica; I ^

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
32.789.239/0001-89

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I 5^)^2720™
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

F DE S ALVES LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RRUAANTONtO NETO

NUMERO

154A

COMPLEMENTO

CEP

65.753-000

BAIRRO/DISn^lTO

CENTRO

MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SUPREMA.ASS@GMAIL.COM

TELEFONE

(99) 8484-3336/ (99) 8470-3794

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:27:08 (data e hora de Brasília).

aboutibíank



23/12/2024, 09:33

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ;

32.789.239/0001-89

NOME EMPRESARIAL:

F DE S ALVES LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$90.000,00 (Noventa mil reais)

0 Quadro de Sócios e Adminlstradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Qualificação:
49-Sócío-Admlnistrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

EmiiiijQ no dia 23/12/2024 às 09:33 (data e hora de Brasília).



2
3
/
1
2
/
2
0
2
4
.
0
8
:
5
3

Co
ns
ul
ta

d
e
S
a
n
ç
õ
e
s

1
Po
rt
al

d
a
T
r
a
n
s
p
a
r
ê
n
c
i
a
d
o
G
o
v
e
r
n
o
F
e
d
e
r
a
l

D
A
D
O
S
A
T
U
A
L
I
Z
A
D
O
S

D
a
ú
o
s

at
ua
li
za
do
s
at
é:

12
/2

02
4

(D
iá
ri
o

Of
ic
ia
l
da

Un
iã
o

-
C
E
A
F
)
,

12
/2
02
4
(S
is
te
ma

in
te
gr
ad
o
de

Re
gi

st
ro

do
C
E
I
S
/
C
N
E
P

-
CE

IS
),

12
/2
02
4

(S
is
te
ma

In
te
gr
ad
o
de

Re
gi

st
ro

do
C
E
I
S
/
C
N
E
P

-A
co
rd
os

de
Le

ni
ên

ci
a)

,
12
/2
02
4
(S
is
te
ma

In
te
gr
ad
o
de

Ad
mi
ni
st
ra
çã
o

Fi
na

nc
ei

ra
do

Go
ve

rn
o

Fe
de

ra
!

(S
IA

FI
)

•
C
E
P
I
M
)
,

12
/2

02
4

(S
is

te
ma

In
te
gr
ad
o
de

Re
gi

st
ro

do
C
E
I
S
/
C
N
E
P

-
C
N
E
P
)

D
a
d
o
s
d
a

c
o
n
s
u
l
t
a
:
2
3
/
1
2
/
2
0
2
4
0
8
:
5
2
:
1
3

F
I
L
T
R
O
S
A
P
L
I
C
A
D
O
S
:

C
P
F

/
C
N
P
J
s
a
n
c
i
o
n
a
d
o
:

3
2
7
8
9
2
3
9
0
0
0
1
8
9

L
i
m
p
a
r

fi
lt
ro
s

D
E
T
A
L
H
A
R

C
A
D
A
S
T
R
O

C
N
P
J
/
C
P
F

S
A
N
C
I
O
N
A
D
O

!
N
O
M
E

S
A
N
C
I
O
N
A
D
O

U
F
S
A
N
C
I
O
N
A
D
O

Ó
R
G
Ã
O
/
E
N
T
I
D
A
D
E

S
A
N
C
I
O
N
A
D
O
R
A

C
A
T
E
G
O
R
I
A

S
A
N
Ç
A
O

D
A
T
A
D
E

PU
BL
IC
AÇ
ÃO

DA
|

S
A
N
Ç
Ã
O

V
A
L
O
R

D
A

M
U
L
T
A

Q
U
A
N
T
I
D
A
D
E

N
e
n
h
u
m

re
gi
st
ro

en
co

nt
ra

do

-X
»

-
n

-
a

o-
ÍT

2

ht
tp
s;
//
po
rt
al
da
tr
an
sp
ar
en
ci
a.
go
v.
br
/s
an
co
es
/c
on
su
lt
a?
pa
gi
na
ca
oS
im
pi
es
=t
ru
e&
ta
ma
nh
oP
ag
in
a=
&o
ff
se
t=
&d
ir
ec
ao
Or
de
na
ca
o=
as
c&
cp
fC
np
j=
32
78
92
39
00
01
89
&c
ol
un
as
Se
le
ci
on
ad
as
=l
in
kD
et
al
ha
me
nt
o%
2C
ca
da
st
ro
..
,

1/
1



Processo?:,
FIs.:
Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: F DE S ALVES LTDA
CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 08:54:20 do dia 23/12/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
http://cQntasirremilares.tcu.gov.br. na opção "Veriifcar certidão emitida".

Código de controle da certidão: YTY6231224085420

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Improbidade Administrativa e Inelegibil

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/12/2024 às 08:55) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 32.789.239/0001-89.

A condenação por atos de improbidade administrativa não impiica automático e necessário reconhecimento da

ineiegibilidade do condenado.

Para consultas sobre ineiegibilidade acesse portai do TSE em httD://divülaacandcQntas.tse.lus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6769.4FA0.0D46.9912 no seguinte endereço: https://www.cnj.ius.bi7improbidade adm/autenticar certidao.php

Gerado em; 23/12/2024 as 08;55;12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



ProcessogXyj

3l!
Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 23/12/2024 08:55:55

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



23/12/2024,08:56 contas.lcu.gov.br/certidaoA/Veb/Certidao/NadaConsta/home,faces;jsessionid=IVBhbTH9Y2rbV6JGLZikcLnZ.host1a10:ce03-a.

Processo?]

Fls.:

Rubrica:

TRÍBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual F DE S ALVES LTDA, CNPJ
32.789.239/0001-89, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da
União.

Certidão emitida às 08h56min41 do dia 23/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.Qov.br/certidao/Web/CertidaQ/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão: ED8R.6YYV.PJAQ.WXXA

Atenção: qualquerrasura ou emenda Invalida este documento.

ht{ps://contas.tcu.gov.br/cerlidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces;jsessionid=IVBhbTH9Y2rbV6JGLZikcLnZ.host1a10:ce03-arqref7
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egi

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (27/12/2024 às 17:11) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibiiidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n® 916.595.743-15.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibiiidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibiiidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.ius.br/'

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

676F.0A0D.9A28.4317 no seguinte endereço: ht{os://www.cnj.Jus.br/lmprobidade adm/autenticar cenidao.php

Gerado em: 27/12/2024 as 17:11:57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



Processoí^^O^/ / If
FIs.:
Rubrica;

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual FRANCISCO DE SOUSA
ALVES, CPF 916.595.743-15, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da
União.

Certidão emitida às 17h12mín56 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu.aov.br/certidao/Web/CertidaQ/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão: CZB8.DQD7.ABR6.88R7

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.



Prõcêss^^SZH
Rs.;

Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES TNIDONEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF/CNPJ: 916.595.743-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou dc decisão judicial.

Certidão emitida às 17:16:42 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.aov.br/ords/f?n=lNABlLlTADO:5

Código de controle da certidão: 6BY0271224171642

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



23/12/2024, 08:59 Consulta SINTEGRA/ ICMS:::

Processo: /

Fls.: J
Rubrica:

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 32.789.239/0001-89 Inscriçio Estadual: 12.591229-3

Razão Social: F DE S ALVES LIDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA RUA ANTONIO NETO

Número: 154 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF: MA

CEP: 65753000 DDD: Telefone: 84298494

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 7490104 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENÇIAMENTO DE
Principal: SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBIUÁRIOS

CNAEs Secundários

Código Descrição CNAE

' 4S30704 : COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS
: 4712100 alimentícios - MINIMERCAD05, MERCEARIAS E ARMAZÉNS

' , COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE "reLEPONIAE
; 4752100 COMUNICAÇÃO

; 4761003 COMÉRaO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

; 6190699 OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

í C-Í1 iOAo TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APUCAÇÃO E SERVIÇOS OE
6311900 hospedagem NA INTERNET

I 7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

; 7733100 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

I 80111OI ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA

' 8020002 OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA

■ 8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROnSSIONAL E GERENCIAL

! 8219901 FOTOCÓPIAS _

2539001 SERVIÇOS DE USINAGEM, TORNEARIA E SOLDA

^ 2542000 FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS
4120400 CONSTRUÇÃO OE EDIFÍCIOS

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL

, 4399105 ; PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

; 4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4530703 COMÉRCIO A VAREJO OE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 16/07/2024

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de 01/10/2010 - (2542000), 01/12/2010 - (6311900-6190699),
(CNA6's): 15/08/2022 - (Devido emissão voluntária),

EDF a paitir de;

CTE a partir de;

Observação; Os dados acima estão baseados em Informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não vaiem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 23/12/2024

Número da Consulta:

DG^c-ivalvcio piiia Ãc-iaz.''LC'"

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sinlegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsuita.jsf



Processi

FIs.:
Rubrica:

GC3VEr>»sO Oo ES
Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

' OOVERNODOn^^
FÁCILíMaranhAo===

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certilicamos que as informações abaixo consiatn dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: F DE S ALVES LTDA

NIRE 121201364465

Natureza Jurídica: Sociedade Emofcsâria Limitada

Protocolo: MAC2500056438

Início de Atividade

15/02/2019

Data de Ato Constitutivo

15/02/2019

CNPJ

32.789.239/0001-89

Endereço Completo
Rua ANTONÍO NETO. N« 154A, CENTRO - São Raimundo do Doca Bezerra/MA ■ CEP 65753-000

Objeto Social
7490-1/04 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS EM GERAL. EXCETO IMOBILIÁRIOS 4213-8/00 -
OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, FRACAS E CALCADAS 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 8311 -9/00 -
TRATAMENTODE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 7711 -0/00 -
LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7733-1/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 8219-9/01 -
FOTOCOPIAS 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 4712-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE
MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 4761-0/03-
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 4530-7/04 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E
ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 4530-7/03 • COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA
VEÍCULOS AUTOMOTORES 4752-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 4520-
0/01 • SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARACAO MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 8011-1/01 - ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA PRIVADA 8020-0/02 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 2539-0/01 - SERVIÇOS DE USINAGEM, TORNEARIA
E SOLDA 2542-0/00 - FABRICACAO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA. EXCETO ESOUADRIAS 4399-1/05 - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE
POÇOS DE AGUA 6190-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 4321 -5/00 -
INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA

i Capital Social
I R$ 90.000,00 (noventa mil reais)
Capital Integralizado

R$ 90.000,00 (noventa mil reais)

Porte

ME (MIcroempresa)

Dados do Sócio

Nome

FRANCISCO DE SOUSA

ALVES

CPF/CNPJ

916.595.743-15

Participação no capital
R$ 90.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador

S

Prazo de Duração
Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador

Nome

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Término do mandato

Indeterminado

CPF

916.595.743-15

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Ultimo Arquivamento
Data

05/05/2024

Ato/eventos

002/051 - CONSOLIDAÇÃO
Numero

2024058524Ó

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/01/2025, às 19:12:22 (horário de Brasília).

Se Impressa, verificar sua autenticidade no https;//www.empresafacll.ma.gov.br, com o código NSU2JAIG.

CARLOS ANDRÉ DE IVlORAES PEREIRA
Secretárlo(a) Geral
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ProcessoS]

FIs.:

Rubrica:

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedorla Geral da Justiça

Vara Única da Comarca de Esperantinópolis

CERTJUDONE-VNEP-132025

Código de validação: 9C0EB7B649

Número da guia: 25052901002026993.

MAURÍCIO MOURA SILVA, SECÉETIMO OTBTCIÁT BA
VARA ÚNICA DA COMARCA DE ESPERANTINOPOLÍS,
ESTADO DO MARANHÃO, llSÂmO da faculdade que me
confere a Lei

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes a
Vara Falência e Recuperação Judicial, dos últimos 10 (dez) anos, perante o Sistema PJE (Processo Judicial
Eletrônico), constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL em desfavor de:
F DE S ALVES LTDA, inscrito no CNPJ sob o n" 32.789.239/0001-89, pessoa jurídica de direito privado,
com endereço na Rua Antônio Neto, n° I54A, Centro, São Raimundo do Doca Bezcrra/MA, CEP 65753-000.

CERTIFICO finalmente que, esta Secretaria é a única existente nesta Comarca de Esperantinópolis/MA,
sendo os municípios de São Roberto/MA e São Raimundo do Doca Bezerra, termos judiciários desta. O
referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão, nesta cidade de Esperantinópolis, Estado do
Maranhão, aos vinte e três (23) dias do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e vinte e cinco (2025). Eu,
Maurício Moura Silva, Secretário Judicial, digitei e assinei.

Observações:

1) Esta Certidão icrà validade de (60) dias, conforme Art. 149 do Código de Normas da Corregedoria Geral da .Justiça do Maranhão(CG.J).
2) Esta Certidão é emitida em uma única via. sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do Secretário Judicial.
3) Os dados constantes nas certidões foram informados pelo soUcitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou
destinatário.

4) A existência ou inexistência de ação informada nessa certidão é limitada apenas à Comarca de Esperantinópolis e seus Termos (São
Roberto e São Raimundo do Doca Bezerra).

5) Não constam processos arquivados e/ou baixados.

MAURÍCIO MOURA SILVA

Secretário Judicial de Entrância Inicial

Vara Única da Comarca de Esperantinópolis
Matrícula 209080

Documento assinado. ESPERANTINÓPOLIS, 23/01/2025 13:21 (MAURÍCIO MOURA SILVA)

0EÍS!
CERTJUDONE-VNEP -132025 / Código: 9C0EB7B649
Valide o documento em www,tjma.ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente



Processo;,

Fls.:

Rubrica;_

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvAv.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:56:09 do dia 19/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/01/2025.

Código de controle da certidão: C744A198.7316.13DE

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Processe:^

FIs.:

Rubrica:-!.

PODER jud:ciario

JU3TIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Certidão n°: 88128643/2024

Expedição: 23/12/2024, às 09:02:18
Validade: 21/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F DE s ALVES ltda (matriz e filiais), inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada era julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titules que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidciíi o '.iugosdôes-: cnddttst;. ] us .br



23/12/2024. 09:30 Consulta Regularidade do Empregador Processo^
Fls.:
Rubrica:

Voitar mprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.789.239/0001-89

F DE S ALVES

RUA ANTONIO NETO 154 A / CENTRO / SAO RAIMUNDO DO DOCA
BEZERRA / MA / 65753-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaíldade:ll/12/2024 a 09/01/2025

Certificação Número: 2024121103215306696718

Informação obtida em 23/12/2024 09:30:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.cdixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



e.
Processo:2^
FIs.:

Rubrica:

GOVERNO DO ESTADO DO Mi

SECRETARIA DE ESTADO DA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 449661/24 Data da 05/11/202415:14:21

Inscrição Estadual: 125912293 CPF/CNPJ:32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Endereço: RUA RUA ANTONIO NETO, 154 CEP: 65753000 - CENTRO

(99)84298494 Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/12/2024 08:59:47



Processo:

FIs.:

Rubrica:

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 091710/24 Data da 05/11/2024 15:15:13

Inscrição Estadual: 125912293 CPF/CNPJ:32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Endereço: RUA RUA ANTONIO NETO, 154 CEP; 65753000 - CENTRO

Telefone: (99)84298494 Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/12/2024 09:00:41



Processo:

FIs.:

Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 01,611.836/0001-95

RUA ANTONIO NETO,249 - CENTRO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.

m002/2024

CONTRIBUINTE: F DE S ALVES

CPF/CNPJ; 32.789.239/0001-89

PARA: LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, N^ 154A CENTRO SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA CEP: 65.753-000.

FINALIDADE: PROVA DE REGULARIDADE PERANDE A FAZENDA MUNICIPAL

ESTA CERTIDÃO EXPEDIDA EM NOME DE F DE S ALVES CNPJ: 32.789.239/0001-89

COMPREENDE IMPOSTOS RELATIVOS A ALVARÁ, IPTU, ITBI, iSSJLVF, FÓRUNS E LAUDIMIOS.

CERTIFICO QUE, NADA COSNTA REFERENTE A TRIBUTOS E OUTROS DÉPTOS MUNICIPAL DO
CONTRIBUINTE OU OBJETO SUPRA CITADO. PARA FINS DE FAZER PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES PUBLICAS, CARTÓRIOS, AUTARQUIAS, BANCOS E ETC.

ESTE CERTIDÃO TEM VALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA- MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2024



Processof

Fls.:

Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MÜNÍCIPALDE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 01.611.836/0001-95

RUA ANTONIO NETO,249 - CENTRO

CERTIDÃO DA DIVIDA AIWA MUNICIPAL.

NS 002/2024

CONTRIBUINTE: F DE S ALVES

CPF/CNPJ; 32.789.239/0001-89

PARA: LOCAUZAÇAO E FUNCIONAMENTO

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, m 154A CENTRO SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA CEP: 65.753-000.

FINALIDADE: PROVA DE REGULARIDADE PERANDE A DIVIDA ATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL

ESTA CERTIDÃO EXPEDIDA EM NOME DE F DE S ALVES CNPJ: 32.789.239/0001-89

COMPREENDE IMPOSTOS RELATIVOS A DIVIDA ATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL.

CERTIFICO QUE, NADA COSNTA REFERENTE A TRIBUTOS E OUTROS DÉPTOS MUNICIPAL DO
CONTRIBUINTE OU OBJETO SUPRA CITADO. PARA FINS DE FAZER PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES PUBLICAS, CARTÓRIOS, AUTARQUIAS, BANCOS E ETC.

ESTE CERTIDÃO TEM VALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA- MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2024

-ir<ri20l7
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SEMAD

SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA DE,

MARAJA
DO SENA
UM NOVO TEMPO

Processo^2r)/

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

FIs.:

Rubrica:

A Prefeitura Municipal de Marajá do Sena, inscrita no CNPJ n° 01.555.070/000179, com

sede na AV. DEP. CÉSAR BANDEIRA, S/N°, atesta para os devidos fins que a empresa:

F DE S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ n° 32.789.239/0001-89, com sede na Rua

Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., já nos prestou

serviços, de forma contínua, de implantação e manutenção do Diário Oficial Eletrônico,

de forma satisfatória conforme contrato.

Informamos ainda que até a presente data, nenhum fato ocorreu que desabone a conduta

da empresa acima citada.

Marajá do Sena - MA, 02 de Maio de 2023.

ELIV^DÔn^^^ÜAUMA
Secretário Municipal de Adm. Planej. e Finanças

CPFN^ 954.919.373-04

Portaria NPC nW2/202I - GAB/PMMS

AVENIDA DEP. CÉSAR BANDEIRA, S/N - CENTRO

CNPJ; 01.555,070/0001-79 - CEP: 65.714-000 MARAJÁ DO SENA • MA



I * * - *

Fis.:_

RubriCc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

JUNTADA DE VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 220101/2025, na modalidade

DISPENSA DE LICITAÇÃO, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 04 de Fevereiro de 2025.

Ronie! le Pereira Torres

.\gente de Contratação &

; 1". •* .

0 (9S) 98458-6219

^ CNPJ: á2.889,2Ql:/OOGt-í7
PÜA ÁNTONtO N8T0 ,251 •

^ CENTRO - CEP : í>5"?53-^OUü



Portal do Governo Brasileiro (http://brasií,gov.br) Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.govemoeletronico.gov.br/barra/a ui
Fls.:

Rubrica:

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Código de Controle: C744.A198.7316.13DE

Data da Emissão: 19/07/2024

Hora da Emissão: 15:01:20

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

A Certidão não é autêntica. Verifique os dados informados.

Anterior (/servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Voitar)

Nova consulta {/Servicos/certidaointernet/Pj/Autenticidade/Confirmar)



Processo2-2ofW iQ.{

FIs.: ^
Rubrica:

Validação - Digidoc

Páqíii.T Inicial

IW5/2025
!1:20

Este documento corresponda a este código de validação ( CERTJUDONE-VNEP • 132025: 9G0E87B64S).

Dados do Documento Administrativo

Número do Documento: Códiao de Validação:

CERTJUDONE-VNEP - 132025 9C0EB7B649 Validar Dociimenít)

Baixar Original ; Visualizar Original

Assinaturas

Signatário

MAURÍCIO MOURASILVA

Data de assinatura

23Í01Í2025 13:21

Status do documento

TRAMITANDO

ira visualizar o arquivo original referente a este documento :

Nova

'inbuoa! (ie jusüi^sdú Maraniifiu • Poder Judiciáiiodo Estado di;' Maranháo
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Processo:^
FIs.:

Rubrica:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Certidão n°: 88128643/2024

Expedição: 23/12/2024, às 09:02:18
Validade: 21/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F DE S ALVES LTDA (matriz e FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http;//www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

l)úvi'i<is a sugeítâesr cruJtètst. jus .br



Processo^!;
Fls.: ^
Rubrica:

Dúvidas mais Freqüentes | Início | V-1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 32.789.239/0001-89
Razão social: F DE S ALVES

Nome fantasia: SUPREMA ACESSÓRIA CONSULTORIA E SERVIÇOS

Data de

Emissão/Leitura

^5/02/2025

06/02/2025

18/01/2025

30/12/2024

11/12/2024

22/11/2024

03/11/2024

15/10/2024

26/09/2024

07/09/2024

19/08/2024

31/07/2024

12/07/2024

^23/06/2024

04/06/2024

16/05/2024

27/04/2024

08/04/2024

20/03/2024

01/03/2024

11/02/2024

23/01/2024

04/01/2024

16/12/2023

27/11/2023

08/11/2023

20/10/2023

01/10/2023

12/09/2023

24/08/2023

Data de Validade

i 25/02/2025 a 26/03/2025

06/02/2025 8 07/03/2025

.18/01/2025 8 16/02/2025

30/12/2024 a 28/01/2025

11/12/2024 a 09/01/2025

Í22/11/2024 a 21/12/2024

Í03/11/2024 a 02/12/2024

j 15/10/2024 a 13/11/2024
126/09/2024 3 25/10/2024

07/09/2024 a 06/10/2024

119/08/2024 a 17/09/2024

31/07/2024 a 29/08/2024

12/07/2024 a 10/08/2024

23/06/2024 8 22/07/2024

í 04/06/2024 a 03/07/2024

i 16/05/2024 a 14/06/2024

j 27/04/2024 a 26/05/2024
108/04/2024 a 07/05/2024

20/03/2024 a 18/04/2024

01/03/2024 a 30/03/2024

11/02/2024 8 11/03/2024

23/01/2024 8 21/02/2024

04/01/2024 a 02/02/2024

,16/12/2023 a 14/01/2024

127/11/2023 a 26/12/2023
.1... .

|08/11/2023 a 07/12/2023
120/10/2023 a 18/11/2023

01/10/2023 a 30/10/2023

12/09/2023 8 11/10/2023

24/08/2023 a 22/09/2023

Número do CRF

; 2025022513185306696756

2025020620005306696766

2025011804075306696784

^ 2024123002565306696701

2024121103215306696718

2024112203465306696720

2024110302415306696726

20241O1504115306696734

: 2024092607445306696701

2024090702275306696752

2024081910215306696793

2024073103405306696779

2024071220545306696767

2024062301545306696776

2024060402315306696716

2024051605115306696769

2024042702111537771052

2024040819470495156709

2024032019552932968244

2024030119412081121809

2024021101561735043655

2024012320445566325105

2024010402512104245208

2023121602094335237486

2023112708272427705213

2023110806473394651371

2023102006570251281763

2023100101564071312543

2023091208030444839050

2023082407174868540664



Número do CRF

: 2023080502222900348748

^02307170540401433701(1
05/08/2023 a 03/09/2023

17/07/2023a 15/08/2023

202306280513055779100( pis.;

; 202306090205057001236: Rubrica:
12023052102242606080040

[2023050202083371428916
12023041302242866621575

2023032502133536788401

2023030601592772468672

28/06/2023 i 28/06/2023 a 27/07/2023

09/06/2023 109/06/2023 a 08/07/2023

21/05/2023 121/05/2023 a 19/06/2023

02/05/2023 a 31/05/2023

13/04/2023 ; 13/04/2023 a 12/05/2023

25/03/2023 ! 25/03/2023 a 23/04/2023

06/03/2023 a 04/04/2023

Resultado da consulta em 31/01/2025 11:31:25
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

N» da Certidão: 449661/24

Data de Validade: 03/02/2025 15:14:21

Data de Emissão: 05/11/2024 15:14:21

Inscrição Estadual: 125912293

CPF/CNP3: 32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LIDA

.',:'i.a:Vi'Jo pela Si?Lx:/CO'EC 20C:S-2í)09



Resultado da Validação da Certidão NegatIvaOivIdaAtIva de Dívida Ativa

CERTIDÃO COM PRAZO VENCIDOI

NO da Certidão: 091710/24

Data de Validade: 03/02/2025

Data de Emissão: 05/11/2024 15:15:13

Inscrição Estadual: 125912293

CPF/CNPJ: 32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LIDA

Processc;^^^^
Rubnca'._J^^^^;

DííenvolviJci ptrla C
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

RESULTADO DE JULGAMENTO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO

MARANHÃO, toma público o resultado do julgamento da Dispensa de Licitação n° 010/2025,
Processo Administrativo n'' 220101/2025. OBJETO: Contratação de empresa especializada para

prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados
em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, com fundamento no art. 75, Inciso II, da Lei Federal
n" 14.133, de 1° de abril de 2021. E assim sendo proclamamos vencedora desta licitação e que seja

expedido o respectivo ato adjudicatório a favor da empresa: F DE S ALVES LTDA, CNPJ:
32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° I54A Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., no valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

São Raimundo do Doca Bezen-a - MA./em 05 de Fevereiro de 2025.

Ronielle Pereira Torres

Agente de Contratação

g {SS:.^â45S-a2í9

^ cmã:
^ RUÁ,.A?#0M10 NETO
J cmim - : BS7S:SrOOO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n" 220101/2025, que deu

origem a Dispensa de Licitação n° 010/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa
especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais
a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — Maranhão, o Agente de Contratação, no
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e de acordo com o que díspõe o art. 75, inciso
II da Lei Federal rf 14.133/2021, tendo em vista o resultado apresentado no processo acima

identificado, adjudica o objeto supra a empresa: F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-
89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra ~ MA., no
valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 05 de Fevereiro de 2025.

FRANCILDO AsunadodeformadigiUI
ALVES E poffflANCILDOW.VESE

S!LVA'.01355374367

SILVAtOt 3553743 Dados:2025.02,03
£■7 09:47:51 -03'00'

I Francildo Alves e Silva

I " CPF: 013.533-743-67 ||^

Vereador Presid^^^^^p

CNÍ-J: O/: E<59.i0l/Ü001'í7

RU.A AHTONIO NETQ.^ZfT -
CETNTfíO CEP . SSTS9-(^-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao

Senhor

Pablo Fonseca de Melo

Assessor Jurídico

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA.

Senhor,

Por meio do presente expediente, encaminhamos os autos do Processo Administrativo n°
220101/2025, para apreciação e consequentemente emissão de parecer jurídico conclusivo sobre
o processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, que tem por objeto à Contratação de
empresa especializada para prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros
atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — Maranhão, conforme
determina o Artigo 53, §1°, Inciso II C/C 72, Inciso III, da Lei n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezeija - MA., èm Of de Fevereiro de 2025.

:ÍÍ1

Ronidle Pereira Torres^

Agente de Contratação^yj

ÍSS) QS4S.a-621jí

■íií2.S89-3O!/O.0m-17

RUAANTGNiO NETO ,251 -
CENTRO CEP: Ô37S3-SOO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZEf^RTT
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO N" 050201/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 220101/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025
Ementa: parecer final. Dispensa de

Licitação n° 010/2025. Cujo objeto é a

Contratação de empresa especializada

para prestação dos serviços de publicação
de avisos de licitação e outros atos

oficiais a serem veiculados em jornal de

grande circulação regional, para atender
as necessidades da Câmara Municipal de

São Raimundo do Doca Bezerra -

Maranhão.

RELATÓRIO

Tratam-se os autos sobre Dispensa de Licitação, para a Contratação de empresa especializada para
prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados
em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra - Maraiihao.

Constam nos autos em síntese e no que importa para a presente manifestação:

a) Solicitação para abertura de licitação pública emitida pela Câmara Municipal,
acompanhada de planilha contendo especificações e quantitativos dos serviços a
serem contratados;

b) Autuação do Processo Administrativo;

c) Pesquisa de Preços de Mercado;

d) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

e) Estudos Técnicos Preliminares - ETP;

f) Projeto Básico, elaborado pela Câmara Municipal Requisitante, na forma da Lei
Federal n® 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de
18 de Maio de 2022, e demais normas pertinentes;

g) Autorização para instauração de procedimento Dispensa de Licitação, nos
termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

h) Termo de Autuação do Procedimento Licitatório, emitido pela Câmara
Municipal;

i) Despacho da Câmara Municipal, determinando a remessa dos, ãutps: a
Procuradoria; \



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

j) Minuta do Edital de Dispensa de Licitação com 04 (quatro) anexos;

k) Parecer Jurídico sobre o Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

1) Documentos de habilitação da proponente que apresentou menor valor;

m) Resultado De Julgamento da Dispensa de Licitação;

n) Despacho do Agente de Contratação, determinando a remessa dos autos a
Procuradoria;

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria Municipal, em cumprimento ao

artigo 53, §1°, inciso li c/c o artigo 72^ inciso ÍII, da Lei Federal 14.133/2021, para análise e
emissão de Parecer jurídico acerca da legalidade da contratação pretendida.

É, em síntese o relatório

II. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, em cumprimento à Constituição Federal, artigo 37, a administração
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

Por conseguinte, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal del988,
estabelece que a contratação de obras, serviços, compras e alienações a ser feita por órgãos
públicos, deverá ser precedida, em regra, por licitação. Vejamos:

Art. 37. Á administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União e dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte:

u\
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações (grifo nosso)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

An 75.

^ jifi 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienações, concessões, permissões e locações da Administração
Pública, quando contratadas com terceiros, será
necessariamente precedida de licitação, ressalvadas as hipóteses
previstas nesta Lei.

Entretanto a Lei Federal n° 14.133/21, em exceção, prevê em seu artigo 75, a

possibilidade de Dispensa de Licitação:

É dispensável a licitação:
(...)

/ - para contratação que envolva valores inferiores
a RS 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil

quatrocentos e cinqüenta e um reais e quinze
centavos), no caso de obras e serviços de
engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores;

II- para contratação que envolva valores
inferiores a RS 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove

centavos), no caso de outros serviços e compras;

Os ^casòs de contratação direta não dispensam a observância de um

procedimento prévio formal.

Assim para a formalização das contratações públicas, sejam elas decorrentes de
procedimento licitatório ou de contratação direta, há necessidade de se fazer pesquisa de preços, o
que restou demonstrado nos autos.

A Administração Pública, habitualmente, se vale de três orçamentos solicitados a
fornecedores que atuam no ramo da contratação. Essa prática decorre da orientação
consolidada por alguns órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União.

Deste modo, temos que os fatos narrados e o preço apresentado são razoável e está
dentro dos parâmetros aceitáveis e, portanto, compatível com os preços do mercado, o que autoriza
a contratação direta com Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, da Lei 14.133/2021, e do
Parecer Jurídico desta Procuradoria constante nos autos.

CONCLUSÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE RAIMUNDO DO DOCA BEZERRTT"
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

É importante ressaitar que toda licitação e toda contratação devem observar a maior
vantagem possível para a Administração. Implica a obrigação do Administrador Público em atuar,
na realização da despesa, de modo mais econômico, procurando o melhor resultado na relação
custo-benefício, portanto.

Considerando a veracidade presumida da documentação acostada, tendo em vista
os apontamentos do Parecer do ponto de vista Jurídico formai, esta Procuradoria entende que não
há óbice a Dispensa de Licitação para a realização dos serviços, nos termos do art.75, da Lei n°
14.133/2021.

Convém, destacar, por oportuno, que compete a esta Procuradoria, opinar sob o
prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à
oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do
administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminente
técnica, administrativa e/ou financeira.

Este parecer contém 3 (três) laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Encaminhem-se os autos a Câmara Municipal para conhecimento e adoção das

providências cabíveis. Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução
do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a
observância às normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo.

É o que recomendamos,

São Raimundo do Doca Bezerra-MA., em 05 de Fevereiro de 2025.

m

Pablo igonseca de Melo
CPF: 005.275.611-42

OAB/MA N® 21.558

Assessor Jurídico.

1.99) 6219

CNP i CO 8i";9.2üt-''C'0Q > -17

RUA AhTON'0 Nf ro ,251
CENTRO CEP . 65753-000
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I ÍP?)

Ao Sr.

Ronielle Pereira Torres

Agente de Contratação.

Nesta

te^itetomem os autos para as providências cabíveis.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 05 de Fevereiro de 2025.

Pablo FÒkseca de Melo
CPF: 005.275.611-42

OAB/MAN" 21.558 c|
Assessor Jurídico. ||

,y :
y.

■:

Ç99) 98458-'aü:19

CNPJ: 02 3S9.2O1/O0CIM7

RUA ANTONiO NETO ,251 •
CENTRO - CEP : ÔS753-0Ü0
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Ao Exmo:

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
NESTA

Submeta-se o presente à apreciação do Excelentíssimo Senhor Vereador presidente para
RATIFICAÇÃO do ato, e sua publicação, nos exatos termos do art. 72, Parágrafo único, do mesmo
diploma legal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 06 de Fevereiro de 2025.

gente de

0 (99) 98458-0219

^ CNPJ: .02.SS&.201/QQai-t/

&RUA ANTCNiO NETO ,2ST.: -CENTRO - CEP . 65753-OáQ
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ÇNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA., no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n° 14.133/2021, ante a
Dispensa de Licitação n° 010/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada para
prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados
em jornal de grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bczerr i-Maranhão, com fulcroho art. 75, inciso II, daLei Federal n° 14.133/2021,
bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo em epigrafe,

RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei Federal n° 14.133/2021, o processo
acima identificado em favor da empresa: : F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada
na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$
10.000,00 (dez mil reais).

São Raimundo do Doca Bezeira—MA., em 06 de Fevereiro de 2025.

FRANCiLDO ALVES Assinado de forma digitei
c por FRANCILDO AL\^S£

_ , SILVA;013553743õ7
SILVA:0135537436 Dados; 2025.02.06

7 09:41:10-03W

Francíldo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

pis Vereador Presidente > jM

Ri!f

^ CNPJ. O.' 8a5».20V0CS31-1?
<5^ R:jA AMTOWIO NCTO .254 -
W CENTRO - CEP . 6S7S3TJ0©
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n° 220101/2025, que deu origem a
Dispensa de Licitação n® 010/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação dos
serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande
circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra —
Maranhão, o Agente de Contratação, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e de acordo com o
que dispõe o art. 75, inciso 11 da Lei Federal n® 14.133/2021, tendo em vista o resultado apresentado no processo
acima identificado, adjudica o objeto supra a empresa; F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada
na Rua Antônio Neto, n® 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 10.000,00 (dez
mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 05 de Fevereiro de 2025.

Franctido Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 010/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n° 14,133/2021, ante a Dispensa de Licitação n"
010/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de publicação
de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, com fulcro no art.
75, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação
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constante do Processo em epígrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei Federal n®
14.133/2021, o processo acima identificado em favor da empresa: : F DE S ALVES LIDA, CNPJ:
32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no
valor total de R$ 10.000.00 (dez mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 06 de Fevereiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

Processo:^

FIs.: 3
Rubrica:

EXTRATO DO CONTRATO DE N° 2201010702/2025

PARTES: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.. CNPJ: 02.889.201/0001-17, e a empresa:
F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, OBJETO: Contratação de empresa especializada para
prestação dos serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de
grande circulação regional, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., conforme especificações dos serviços contidos no contrato do Processo Administrativo n°
220101/2025, e Dispensa de Licitação n° 010/2025, BASE LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021, na forma do art.
75, inciso II, da referida Lei e suas posteriores alterações. Valor Total R$: 10.000,00 (dez mil reais). VIGÊNCIA:
de 07 de Fevereiro de 2025 até 31 de Dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO: 01- PODER
LEGISLATIVO. UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL. FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÀO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA. PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA. CLASSIFICAÇÃO
ECÒNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA. FONTE DE
RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. SIGNATÁRIOS: o Sr. Francildo
Alves e Silva, pela Contratante o Sr. Francisco de Sousa Alves, pelo contratado. Foro: Comarca de
Esperaníinópolls - MA. Data da Assinatura 07 de Fevereiro de 2025.

N. Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente _

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 011/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n° 220102DP/2025, que deu origem a
Dispensa de Licitação n° 011/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de
Serviços de Consultoria Técnica e Orientação ao Controle Interno, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, o Agente de Contratação, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas e de acordo com o que dispõe o art. 75. inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021,
tendo em vista o resultado apresentado no processo acima identificado, adjudica o objeto supra a empresa: F DE
S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 24.000,00 {vinte e quatro mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 05 de Fevereiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente
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